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QUEM SEMEIA O PÃO 

E QUEM SEMEIA O ÓDIO 

O agravamento da crise económica e o súbito 
aprofundamento da crise politica e social são 
a consequência directa da acção nefasta do Governo 
do PS na semana que acaba de decorrer. 

Uma situação altamente prejudicial ao pais, que se 
encaminha rapidamente para um estado irreversivet, 
esta saindo das mãos ineptas e das cabeças 
Insensatas dos governantes socialistas. 

E uma política que enche de apreensões as ciasses 
trabalhadoras e provoca a Indignação de todos os 
portugueses amantes da liberdade e da democracia. 

A operação «reservas» contra as UCPs da Margem 
Esquerda do Guadiana, pelo seu aparato bélico e pelo 
desrespeito brutal dos compromissos assumidos com 
os trabalhadores de Pias, Vale de Vargo e Aldeia Nova 

três aldeias alentejanas cujos nomes se inscrevem 
em letras altas na história da resistência popular 
contra o fascismo — desmascara como nenhuma das 
«operações» anteriores a essência latifundiária, 
anti trabalhadores, da politica do MAP na zona de 
Intervenção da Reforma Agrária. 

Os governantes socialistas estão a perder todo 
o decoro, todo o crédito politico, toda a coerência entre 
as palavras e os actos na senda politica por onde 
enveredaram. 

A raivosa ofensiva do ministro Barreto contra 
a Reforma Agrária assume cada vez mais o aspecto de 
um crime social e contra a economia do país. No 
preciso momento em que os trabalhadores das UCPs 
semeiam patrioticamente o pão, Barreto semeia o ódio 
nos campos do Alentejo. Uns procuram garantir o pão 
dos portugueses, outros desorganizam a produção 
e desencadeiam a violência contra populações 
pacíficas e indefesas. 

Comparável a este atentado anti-social 
e anti económico é o das d es I n terven ções de empresas 
por iniciativa do ministro Nobre da Costa. O antigo 
administrador da EFACEC conhecido pelas suas 
ligações ao grande capital, prepara friamente 
a submissão das empresas do sector público — diga- 
-se nacionalizadas —ás do sector privado, segundo as 
suas próprias declarações à imprensa. Fica mais claro 
agora porque se intensifica, sem nenhuma 
consideração pelos preceitos constitucionais e com 
o apoio das forças militarizadas, a entrega de 
importantes empresas intervencionadas aos antigos 
patrões sabotsdores. Ao escândalo da JFS seguiram ■ 
-se os da MUNDET e da FACAR, sem que os 
trabalhadores, que repudiam unânimes tais entregas, 
fossem sequer ouvidos. 

Aonde querem chegar os dirigentes do PS? 

Ninguém ignora que o PS atravessa uma grave crise 
interna. Sucedem-se as defecções, militantes 
e mesmos dirigentes socialistas vêm a público 
condenar a politica da sua direcção. O PS de Outubro 
de 77 não é o mesmo PS das eleições para 
a Constituinte nem sequer o das eleições para 
a Assembleia da República. Perdeu substancialmente 
prestígio e influência. 

Não estamos a fazer nem queremos fazer 

(continua na pág. 2f 
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0 AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 

ECONÓMICA, SOCIAL E POLÍTICA 

DENUNCIADO EM S. BENTO 
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Na Assembleia da República, o presidente do Grupo Parlamentar do 

PCP, camarada Carlos Brito, proferiu uma importante declaração política 
sobre a actual situação do país. O silêncio com que foi acolhida pela 
bancada socialista nada mais significou do que um terrível 

comprometimento. (pág, 2) 

MUNDET: EXEMPLO FLAGRANTE 

DA POLÍTICA ANTIOPERÁRIA 

00 GOVERNO MINORITÁRIO 00 PS 

O «Avante!» passou cinco horas da última segunda-feira com os trabalhadores 
da Mundet, na fábrica do Seixal. Empresa lntervencionad& em Agosto de 1975, 
actualmente com 1 017 trabalhadores, decidiu agora o Governo devofvé-la 
à entidade patronal. Os trabalhadores recusam essa medida ilegal e propõem 
a transformação da Mundet numa empresa mista. Como tantas outras, salvas da 
ruína peio esforço abnegado dos seus trabalhadores, homens e mulheres que não 
querem ver ruir as conquistas do 25 de Abril, a Mundet serve aqui. como outras 
poderiam servir, de símbolo do trabalho consciente, de exempio—um entre muitos 
— de como os trabalhadores lutam peia verdadeira recuperação da economia 
nacional, recusando o regresso ao passado e procurando diariamente, com o seu 
trabalho e a sua consciência, criar um presente de justiça e de progresso, no 
caminho da Constituição, na via do socialismo. Pág. 6 
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Manifestação em Pias contra a política do MAP 

0 GOVERNO DEMONSTROU EM BEJA 

QUE NÃO QUER AS SEMENTEIRAS 

Desencadeando uma 
gigantesca manobra de 
sabotagem das sementeiras de 
Outono, o Governo tem marcadas 
centenas de reservas por todo 
o Alentejo, independentemente 
dos agrários as terem ou não 
requerido. Em alguns concelhos, 

o número de reservas aproxima-se 
da centena! 

Os acontecimentos de 
terça-feira em Beja constituem já 
uma fase desta ofensiva 
governamental: ofensiva contra os 
trabalhadores, contra as 

sementeiras, contra a produção 
e contra os interesses populares. 
Depois de se ter comprometido ao 
diálogo, o Governo enviou para 
Beja o mais forte aparelho bélico 
da GNR visto em terras do 
Alentejo! 

PROMOÇÃO DAS CONQUISTAS DE ABRIL 

Mtreao MP2 
L 0 TEU PARTIDO 

A meta até ao fim do ano é de 10 000 novos militantes do PCP. Em 
Agosto aderiram 1328 e em Setembro 2353, o que dá um totai de 3671 
adesões ao Partido desde o início da Campanha. Um quadro 
pormenorizado por regiões, assim como notas de reportagem 
e diverso noticiário (pág. S) dão bem a ideia do que está a ser esta 
grande iniciativa de massas. 

A LUTA PELO OESANUVIAMENTO 

DA SITUAÇÃO INTERNACIONAL 

INTERESSA A TODOS OS POVOS 

O desanuviamento internacional, o desarmamento e a paz, são objectivos que 
interessam aos povos de todo o mundo. Nestes dias, em Belgrado, e na sequência da 
Conferência de Helsínquia, trava-se uma importante batalha política, cujos resultados 
se espera sejam um contributo importante para a instauração de um ciimã de paz, 
constituindo, assim, uma derrota para os saudosos da «guerra fria». (Pág. 10). 
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Membros do Comité Soviético para a Segurança e Cooperação Europeias falaram em Lisboa sobre paz e desanuviamento (pég. 10) 

República Democrática Alemã 

UM MUNDO À MEDIDA DO HOMEM 

Povos há que, libertos da exploração do homem pelo homem, venceram o passado 
e edificam com determinação e confiança a sociedade do futuro. É o caso da RDA. 
Regressada de uma curta visita àquele país socialista, a nossa camarada de redacção 
Lígia Calapez conta-nos o que viu e ouviu. (Pág. 12) 

SAUDAÇÃO DE A. CUNHAL A L. BREJNEV 

«Camarada Brejnev 
Secretário Geral do PCUS 

Ao povo e aos comunistas soviéticos e a si pessoalmente, querido camarada 
L.I. Brejnev, enviamos as calorosas felicitações e saudações dos comunistas 
portugueses por motivo da aprovação da nova Constituição da URSS, que 
consagra as grandes realizações e conquistas alcançadas na construção do 
socialismo, expressa o aprofundamento da democracia económica, social 
e política, que caracteriza o regime soviético, e marca o caminho seguro 
e exaltante para o comunismo. Estamos certos de que este objectivo será 
alcançado, para o bem do povo soviético e para o bem de todos os povos do 
mundo. 

Alvaro Cunhai» 

PLENÁRIO DO MOVIMENTO SINDICAL 

TOMA IMPORTANTES DECISÕES 
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O último plenário da CGTP-IN, que reuniu em Lisboa 220 associações 
sindicais, analisou a situação politica sindicai e aprovou medidas importantes 
para opor à política de recuperação capitalista do Governo. Pág. 7 

OS JOVENS COMUNISTAS 

NA VANGUARDA DA LUTA 

% Mesa-redonda com camaradas da UJC e da UEC sobre o Encontro a realizar 

ainda este mês sobre os problemas do primeiro emprego e do desemprego dos 

jovens (Pág. 7). 

• Os estudantes comunistas tomam posição perante a política do MEIC 

e o pseudo-início do ano lectivo (Pág. 3) 
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Os Comunistas 

na Assembleia 

da República 

O agravamento da situação 

económica, social e política 

denunciado por Carlos Brito 

O presidente do grupo pariamentar do PCP, 
camarada Carlos Brito, proferiu na passada auinta-fei- 
ra, na Assembleia da República, uma importante 
declaração política sobre a situação no pais: 

O período de suspensão dos trabalhos da Assembleia da 
República fica assinalado por um sério agravamento da situação 
económica, sociai e política, apresentando-se a próxima abertura 
da 2.® Sessão Legislativa ensombrada de grayes dificuidades 
para a democracia portuguesa. 

Para isto contribuiu quer a orientação e a actuação 
governativas, quer a actividade da forças de direita, da reacção 
e do imperialismo. 

Quanto à actuação do Governo, avultam as medidas do 
chamado 2.° Pacote e o acelerar da entrega das empresas 
intervencionadas aos antigos patrões e das acções arbitrárias 
e violentas contra as cooperativas e UCPs da zona da Reforma 
Agrária. 

No seu conjunto, estas medidas conduzem e concorrem para 
nova baixa da produção, para o notório aumento do desemprego, 
para o agravamento brutal do custo de vida, para a baixa dos 
salários reais, para o agravamento dos défices da balança 
comercia! e da balança de pagamentos, representando um novo 
agravamento da crise económica e financeira e da exploração 
das ciasáes trabalhadoras. 

N' ■ seu conjunto, estas medidas concorrem e conduzem 
a novas e mais graves tensões sociais e à multiplicação dos 
choques, com as consequentes medidas repressivas e sérias 
limitações aos direitos, liberdades e garantias consagrados na 
Constituição, tudo abrindo caminho à restauração do domínio do 
grande capital (associado ao imperialismo) e dos latifundiários. 

O «2.° Pacote >, ao mesmo tempo que evidencia a falência das 
medidas de 25 de Fevereiro, supostamente destinadas 
à recuperação da economia, acentua todos os traços negativos 
dessas medidas e a orientação desastrosa que lhes estava 

Alda Nogueira em Sófia 

OS TRABALHOS DA 64; CONFERENCIA 

DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

subjacente — isto é, a falsa doutrina de que é possível recuperar 
a economia nacional com a confiança do grande capital e do 
imperialismo à custa dos sacrifícios dos trabalhadores e do Povo 
Português. 

A nova e disfarçada desvalorização do escudo, o aumento da 
taxa de redesconto, o aumento dos preços dos combustíveis, 
a suspensão dos contratos de trabalho e o novo Código de 
Investimentos Estrangeiros (decretado na mesma altura), 
medidas apresentadas uma vez mais a pretexto da redução dos 
défices, designadamente os da balança comercial e da balança 
de pagamentos, nada contribuirão para atingir estes objectivos. 
Ao contrário, provocam a diminuição da produção nacional, um 
novo e acelerado acréscimo dos despedimentos e do 
desemprego, novas subidas de preços, a diminuição dos salários 
reais, gravíssimas dificuidades às pequenas e médias empresas, 
a ameaça de novas falências, a quebra do investimento, uma 
maior dependência externa e agravada sujeição ao imperialismo. 
(...) 

Assim, exigem-se votações secretas para decidir o regresso 
do patrão (caso da JOAQUIM FRANCISCO DOS SANTOS), os 
trabalhadores votam massivamente contra o regresso 
— o Governo decide entregar a empresa. Não se fazem 
exigências de votações, mas criam-se falsas expectativas aos 
trabalhadores (caso da MUNDET), subitamente o Governo 
decide entregar a empresa. Há graves acusações contra 
o patronato, há processos em tribunal susceptíveis de demonstrar 
a sua conduta dolosa (caso da FACAR) — mesmo assim, 
o Governo decide entregar a empresa. Há situações de monopólio 
de facto, que por si só recomendariam o atento exame do papel da 
unidade produtiva na economia nacional (caso da COPAM) 
— o Governo decide entregar a empresa. O Estado é o principal 
accionista, investe milhares de contos para recuperar a situação 
deixada pelo patronato (caso do PÃO de AÇÚCAR) —o Governo 
decide entregar a empresa. (...) 

Na zona da Reforma Agrária, enquanto os trabalhadores 
e agricultores das cooperativas e UCPs preparam centenas de 
milhares de hectares de terra para as sementeiras do ano agrícola 
de 77/78, o Governo, em vez de fornecer sementes, adubos 
e outros incentivos à produção, comanda do Terreiro do Paço 
a aceleração do processo da entrega das melhores terras aos 
agrários, que ficam abandonadas, monta aparatosos dispositivos 
repressivos, provoca choques e conflitos e desencadeia 
a repressão, tudo acontecendo como se o seu único objectivo 
fosse impedir o aumento da produção agrícola indispensável 
à recuperação da economia nacional. (...) 

Uma nota saliente da presente situação são os manejos dos 
partidos da direita e de toda a reacção, que sempre reclamaram, 
apontaram e apoiaram esta política ruinosa, para se demarcarem 
das suas consequências mais impopulares, na mira de se 
substituírem ao actual Governo e levarem até ao fim, e agora já 
sem máscara, a contra-revolução legislativa, a recuperação 
capitalista, latifundista e imperialista, e finalmente a restauração 
do poder económico e político do grande capital (associado ao 
imperialismo) e dos latifundiários. (...) 

Sucedem-se os ataques às conquistas de Abril, aos direitos 
dos trabalhadores e às liberdades democráticas. Hoje já 
declaram serem as nacionalizações incompatíveis com 
a democracia preparando o tempo de afirmar, como Salazar 
e Caetano faziam, que a democracia é incompatível com o Povo 
Português. 

É verdade que as recentes comemorações do 5 de Outubro 

Realizou-se recentemente na 
República Popular da Bulgária 
a 64." Conferência da União 
Interparlamentar, organismo 
internacional criado em fins do 
século passado e que agrupa 
representações dos diversos 
grupos nacionais parlamentares 
de inúmeros países de todo 
o mundo. 

Conforme noticiámos no último 
número do «Avante!» , o nosso 
pais esteve representado peia 
primeira vez numa sessão de 
trabalho desta organização, com 
uma delegação presidida pelo 
vice-presidente da Assembleia da 
República, António Arnaut, 
e composta por deputados de 
todos os grupos parlamentares, 
incluindo a camarada Alda 
Nogueira, membro do Comité 
Central do PCP. 

Alda Nogueira referiu para 
o «Avante!» alguns dos aspectos 
mais importantes da participação 
da delegação da Assembleia da 
República, tendo começado por 
nos afirmar que Portugal aderiu 
oficialmente esta a organização 
em 15 de Junho deste ano, 
constituindo-se para tal em grupo 
nacional ao abrigo dos estatutos da 
União Interparlamentar. 

Todos os anos se realiza uma 
Conferência da União 
Interparlamentar - prosseguiu 
Alda Nogueira. A que agora teve 
lugar em Sófia abarcou uma 
vasta gama de temas 
importantes, como sejam 
aqueles que foram 
contemplados na ordem de 
trabalhos: desde o papel dos 
parlamentares no 
prosseguimento dos esforços 
com vistas ao abrandamento 
das tensões internacionais e ao 
progresso no domínio do 
desarmamento, incluindo as 
armas nucleares e as novas 
armas de destruição massiva, 
até aos direitos inalienáveis 
à autodeterminação 
e à independência dos povos 
ainda submetidos à dominação 
colonial e neocolonial, 
passando pelo estudo de uma 
nova ordem económica e social 
e, em particular, a contribuição 
dos países desenvolvidos na 
instauração de mecanismos de 
cooperação com os países em 
vias de desenvolvimento. 

A INTERVENÇÃO 
PORTUGUESA 

Segundo revelou Alda Nogueira, 
a delegação portuguesa participou 
nos trabalhos das cinco comissões 
especializadas, ocupando-se 
nomeadamente dos problemas 
respeitantes aos direitos do mar 

e violação dos direitos dos 
parlamentares. t 

A Conferência - acentuou Alda 
Nogueira - abriu com um debate 
geral sobre o relatório do 
secretário-geral, P. Terenzio, 
relatório esse que abordava 
a situação política, económica 
e social do mundo bem como as 
actividades da União. 

Neste debate registaram-se 
duas Intervenções da delegação 
portuguesa: de Cunha Leal, do 
PPD e Rodolfo Crespo, do PS. 

Em nome de toda a delegação 
portuguesa - continuou 
a dizer-nos a deputada comunista 
- António Arnaut interveio numa 
sessão dedicada aos povos 
ainda submetidos ao )ugo 
colonial. Nessa intervenção 
a delegação portuguesa 
salientou os esforços do nosso 
Pais em manter com os novos 
países Independentes de 
expressão portuguesa estreitos 
e fraternais laços de 
colaboração, acentuando-se 
que «esta mudança radical da 
politica portuguesa só foi 
possível com a revolução 
democrática do 25 de Abril de 
1974, que derrubou a ditadura 
fascista que oprimiu o povo 
português durante 48 iongos 
anos. Esta odiosa tirania não 
incidiu apenas sobre o povo 
português mas também sobre 
os. povos irmãos das antigas 
colónias. É por isso que 
combatemos juntos contra 
o colonialismo e o fascismo, até 
à libertação das nossas 
respectivas pátrias». 

A intervenção da delegação 
portuguesa a cargo do deputado 
António Arnapt - acrescentou 
a camarada Alda Nogueira - 
endereçava ainda uma calorosa 
saudação aos novos Estados 
africanos de língua portuguesa 
e manifestava os votos de que, 
brevemente, esses países se 
possam encontrar 
representados na União 
Interparlamentar. 

SITUAÇÃO 
NA ÁFRICA AUSTRAL 

E PARLAMENTARES 
PRESOS 

Uma resolução muito 
importante aprovada em Sófia 
foi a relativa ã situação na África 
Austral - acrescentou ainda Alda 
Nogueira. Nessa resolução 
pede-se aos parlamentos 
e governos de todos os países 
para condenarem a prática do 
«apartheid» na África do Suf, 
apela-se para que os países se 
abstenham de enviar armas ou 

equipamentos militares para 
a África do Sul e Rodésia, 
inslste-se para que sejam 
observadas as sanções da ONU 
sobre o envio de armamento, 
defende-se a realização de 
eleições livres na Namíbia, 
apela-se para a libertação de 
todos os presos políticos desta 
região, reconhece-se a SWAPO 
como legítima representante do 
povo da Namíbia. Quanto 
à Rodésia, a resolução 
pronuncia-se pelo 
desenvolvimento de esforços 
com vista a uma solução 
negociada e pela instauração de 
um governo maioritário legal. 

Um dos últimos pontos dos 
trabalhos foi aquele em que foi 
analisada a situação dos 
parlamentares presos e sujeitos 
» torturas em diversos países, 
nomeadamente a situação de 42 
parlamentares de 9 paísss, entre 
os quais o Uruguai, a Argentina 
o o Chile - acentuou ainda Alda 
Nogueira. 

A este respeito, foi lido um 
relatório Se uma Comissão 
Especial, aprovada uma resolução 
e várias decisões concretas 
relativas a cada caso. 

Cada grupo nacional da União 
- disse Alds Nogueira - deve de 
acordo com essas decisões 
fazer diligências junto dos 
respectivos parlamentos 
e governos para que sejam 
levadas à prática as decisões do 
Conselho Interparlamentar no 
sentido de que os parlamentares 
presos sejam rapidamente 
libertados. 

RESOLUÇÃO SOBRE 0 MÉDIO-ORIENTE 

No decorrer da entrevista que nos concedeu a propósito da sua 
deslocação a Sófia, a camarada Alda Nogueira teve ocasião de se referir 
a uma informação publicada na Imprensa segundo a qual uma resolução 
fz aprovada sobre a situação no Médio Oriente teria sido proposta pela 
delegação portuguesa. 

De facto, não foi exactamente assim. A delegação portuguesa 
apresentou, juntamente com as delegações italiana, grega e francesa, um 
projecto de resolução sobre a situação no Médio Oriente, que se veio 
juntar a outros três projectos de resolução sobre o mesmo assunto: um 
proposto pelas delegações egípcia, síria, jordana e libanesa; um segundo 
proposto pelos Estados Unidos; e um terceiro proposto por Israel. 

Dada a situação, foi decidida a criação de uma comissão de redacção 
que apreciasse os vários projectos. Esta comissão de redacção, 
trabalhando sobretudo na base do projecto apresentado pelo grupo do 
qual fazia parte o nosso país e também na base do projecto árabe 
elaborou um projecto final de resolução, que veio a ser aprovado na 
referida comissão por 45 votos a favor, 8 abstenções e 1 voto contra - o de 
Israel. 

Submetido ao plenário, esse projecto veio a ser aprovado por 
esmagadora maioria — mais de 600 votos a favor, algumas abstenções 
e um voto contra - o de Israel. _ 

É o seguinte o texto da resolução aprovada: 
A 64.* Conferência Interparlamentar, recordando as anteriores 

resoluções da União Interparlamentar da Organização das Nações 
Unidas sobre o Médio Oriente; considerando que a paz no Médio 
Oriente é essencial ao bem-estar dos povos desta região, 
ã segurança da bacia mediterrânica e à paz no mundo, e que 
o aumento das tensões compromete as possibilidades de 
negociação, de progresso e de paz; considerando que as 

trouxeram à tona a preocupação de amplos sectores 
democráticos pelos destinos da democracia em Portugal. 
É positivo que se denuncie e alerte para as ameaças da reacção 
e do fascismo, mas é indispensável compreender que as 
trincheiras da defesa da democracia e da independência nacional 
são precisamente as transformações económicas e sociais 
operadas no processo da Revolução de Abril — as 
nacionalizações, a Reforma Agrária, o controlo operário, todas as 
conquistas económicas, sociais e políticas dos trabalhadores e do 
Povo Português. 

Tornaram-se nestes dias ainda mais evidentes as 
consequências da política externa do Governo PS. 

O catastrófico aumento do endividamento externo pelo 
recurso sistemático e crescente aos empréstimos do exterior, 
o envolvimento crescente nas teias da dominação imperialista, 
põem a economia nacional e o país na dependência do comando 
e das opções do imperialismo contrários à nossa Constituição 
e aos interesses do Povo Português e da independência nacional. 

As medidas do "2.° Pacote" e o novo Código dos Investimentos 
Estrangeiros são à evidência, diga-se o que se disser, algumas 
das condições ditadas pelo Fundo Monetário Internacional. 

Não passou despercebida a coincidência entre o enunciado 
adiamento das negociações com o Fundo Monetário 
Internacional e os ataques desenvolvidos pelos partidos da direita 
e pela reacção interna à actual fórmula governativa. Isto pode ser 
uma amostra de como a partir de certos níveis de dependência 
económica e financeira, o imperialismo se pode ingerir em todos 
os aspectos da vida política nacional. 

Algumas iniciativas recentes, nomeadamente em relação aos 
novos países africanos de expressão portuguesa e aos países 
árabes, e novas inflexões no discurso da nossa política externa, 
designadamente quanto às questões de segurança e do 
desarmamento, são notas positivas que também não passaram 
despercebidas. Entretanto, importa sublinhar que é indispensável 
compreender que só uma verdadeira diversificação das nossas 
relações externas, o respeito pelos comandos constitucionais 
nesta matéria e a identificação das palavras com os actos podem 
melhorar a defesa dos interesses e da independência nacionais. 
(...) 

É inadiável compreender-se que só com a confiança dos 
trabalhadores haverá saída para os problemas com que se 
debate o povo e o país. 

E isto implica que se ponha uma pausa na ofensiva 
destruidora contra as conquistas da Revolução e se considerem 
as situações criadas, que se garantam as nacionalizações, que se 
respeite a dinâmica das novas realidades da nossa economia, 
que não se toque na Reforma Agrária, que se suspendam as 
desintervenções. que se assegurem as liberdades e os direitos 
dos cidadãos em todo o território nacional, que se realize uma 
política externa diversificada das relações, de paz e amizade com 
todos os povos. 

Nesta base. e com a participação de todas as forças 
interessadas no processo democrático, é possível elaborar uma 
plataforma de resposta aos mais graves e urgentes problemas 
nacionais e na qual assente a constituição do novo Governo. 

Com este objectivo, o PCP reafirma a sua disponibilidade para 
proceder ao exame de todas as situações com as demais forças 
democráticas, certo como está de que sem a sua participação não 
haverá saída possível para a recuperação da economia, 
a consolidação da democracia, a defesa da independência 
nacional. 

ESTRUTURAR 
O GRUPO PORTUGUÊS 

A determinado passo das suas 
declarações ao nosso jornal, 
a camarada Alda Nogueira 
salientou a necessidade do gupo 
português se dotar de estruturas 
e de regulamentos, de acordacom 
o artigo 5.° da União 
Interparlamentar. Esta 
necessidade - referiu - ó tanto 
mais urgente quanto é certo que 
terá lugar em Lisboa, em Março 
do próximo ano, conforme já foi 
anunciado, a reunião do 
Conselho Interparlamentar, 
facto que vai certamente exigir 
do grupo português um trabalho 
adequado e responsável. 

A propósito, Alda Nogueira 
referiu que para preparar essa 
reunião , se desloca ainda este 
mês ao nosso País 
o secretário-geral da União, P. 
Terenzio. 

Finalmente, Alda Nogueira 
acentuou a maneira como 
a delegação portuguesa foi 
recebida em Sófia, salientando 
nomedamente uma entrevista de 
meia hora - a maior concedida por 
qualquer das delegações que se 
deslocaram a Sofia - realizada 
pela TV búlgara com a delegação 
portuguesa. O presidente da 
delegação foi ainda entrevistado 
para um programa especial da 
televisão búlgara. 

Os deputados Cunha Leal, 
António Arnaut, Rui Pena e Alda 
Nogueira concederam entrevistas 
para a Rádio Sófia. 

Deputados do PC e do PS 

aprovam leis de justiça 

Recomeçaram, na passada quinta-feira, os trabalhos plenários 
da Assembleia da República, ainda no decorrer da 1." Sessão 
Legislativa, que terá amanhã o seu termo. 

No sábado de manhã proceder-se-á, entretanto, à abertura dos 
trabalhos da 2.® Sessão Legislativa da 1.® Legislatura, cerimónia 
à qual presidirá o Presidente da República. 

Entretanto, o plenário da Assembleia da República, nas duas 
sessões já realizadas, acabou por aprovar a Lei Orgânica dos 
Tribunais Judiciais e a Lei do Estatuto dos Magistrados Judiciais. 
Ambos os diplomas foram aprovados com os votos conjuntos dos 
deputados comunistas e socialistas, tendo votado contra os 
partidos da direita, PPD e CDS, que obtiveram assim uma derrota 
nas suas pretensões. 

Ao longo do trabalho das várias sessões foi patente a oposição 
da «convergência» aos diplomas apresentados pelo Governo, 
enquanto que o Grupo Parlamentar comunista, peia voz do 

deputado Vital Moreira, as considerou como uma boa base de 
trabalho, facto que motivou o voto favorável dos deputados do 
PCP, garantindo assim a aprovação das leis na generalidade. 

No decorrer da sua intervenção, Vital Moreira fez sentir 
a necessidade de se ultrapassar a estrutura judiciária herdada do 
fascismo, salientando â determinado passo: 

Os juízes de carreira, numa sociedade como a nossa, 
extraídos dos mais altos estratos da nossa sociedade, com 
exigência de aquisição de titulo académico, com espirito de 
corpo mais ou menos fechado, o que implica segregação de 
contactos com a realidade social, podem conduzir a que 
a justiça seja exercida por uma parte da sociedade sobre toda 
a sociedade. 

Por seu turno, também os deputados comunistas Lino Lima 
e Jorge Leite proferiram intervenções de fundo, nas quais 
salientaram a necessidade de se definir uma estrutura judiciária 
verdadeiramente ao serviço do povo trabalhador. 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

- ALGUNS DADOS 
• As Conferências da União Interparlamentar reallzam-se 

anualmente. A que se realizou recentemente na capital da República 
Popular da Bulgária foi a 64.* sessão. 

• A sede da União interparlamentar 6 em Genebra e o seu 
secretário-geral é o pariamentar italiano P. Terenzio, que recebeu em 
Sófia, em audiência especial, a delegação portuguesa. 

• A União Interparlamentar possui um Conselho Interparlamentar 
órgão composto por 2 parlamentares designados por cada um dos 
grupos nacionais e que reúne pelo menos duas vezes por ano. 

• Existe ainda um outro órgão, o Comité Executivo, presidido por 
«sir» Thomas Williams e por um certo número de membros eleitos 
em sessões plenárias. Actualmente fazem parte deste Comité 
Executivo parlamentar representando o Irão, o Senegal, a França, 
o Brasil, a Jugoslávia, o Canadá, a Espanha, a Bulgária, a Tunísia 
e a União Soviética. 

• Saliente- se que os delegados da Tunísia e da URSS foram agora 
eleitos em Sófia para substituir os parlamentares da Bélgica e da 
Austrália que se retiraram do Comité Executivo. 

• O representante da União Soviética no Comité Executivo 
é o camarada Petrovich Bonev, presidente do Soviete das 
Nacionalidades do Soviete Supremo da URSS desde 1974. 

autoridades Israelitas do mais alto nível declararam querer 
prosseguir e intensificar a instalação de colonatos nos territórios 
árabes ocupados e estender a esses territórios a legislação civil 
interna Israelita, o que ameaça tomar essa ocupação permanente; 
considerando a multiplicação de Incidentes s manifestações hostis 
à ocupação desses territórios; considerando que esta ocupação 
origina, da parte das autoridades israelitas, acções repressivas que 
afectam pessoas e bens; 

1. reprova fortemente esta política e estas práticas que 
contrariam gravemente a convenção de Genebra de 12 de Agosto de 
1949 e as resoluções aprovadas pela Assembleia Geral e o Conselho 
de Segurança da Organização das Nações Unidas; 

2. Apela Insistentemente a Israel: 
a) para que respeite as obrigações que lhe incumbem em virtude 

da Declaração Universal dos Direitos do Homem e da Convenção de 
Genebra, relativos à protecção de pessoas civis em tempo de guerra; 

b) para que se abstenha de qualquer medida tendente a agravar 
a situação nos territórios árabes ocupados em 1967 e a prolongar 
esta ocupação, medidas que apenas podem ter como efeito tornar 
mais difícil o reinício dos trabalhos da Conferência de Genebra, 
entre todas as partes interessadas, único melo de se chegar a uma 
paz justa e duradoira no Médio Oriente, qua se deve fundar na 
integridade territorial e na Independência politica de cada Estado da 
região e no direito dos povos viverem em paz no Interior de fronteiras 
seguras e reconhecidas ao abrigo de ameaças ou da actos de força; 

3. Insiste junto de todas as partes Interessadas para que se 
abstenham de qualquer acção susceptível de aumentar a tensão no 
Médio Oriente e para que apoiem todos os esforços pare 
a realização, tão rápida quanto possível, da Conferência de Genebra. 

Editorial 

QUEM SEMEIA O PÃO E QUEM SEMEIA O ÓDIO 

o necrológio do PS. Esta crise não é uma Invenção dos 
comunistas mas um fenómeno perfeitamente 
comprovado por todos os observadores políticos, 
Inclusive do PS. 

O próprio dr. Mário Soares a isso se tem referido com 
alguma frequência. Só que o secretário-geral do PS dá 
da crise interna do seu partido uma versão que não 
é plausível nem aceitável. 

Diz o Dr. Mário Soares que o enfraquecimento e as 
divisões do PS têm origem na «erosão do poder». Esta 
explicação induz em erro e não ajuda o PS a superar 
a sua crise Interna nem fortalece as esperanças dos 
seus militantes e eleitores no desenvolvimento e na 
vitória final do processo democrático. 

Não é a «erosão do poder» mas a erosão da sua 
politica no poder, que desprestigia e debilita o PS. 

No «Manifesto dos 19» dlz-se a certo passo: «Os 
trabalhadores, vendo postas em causa as conquistas 
do 25 de Abril por aqueles que se comprometeram 
a defendê-las, retiram ao Governo e ao Partido 
Socialista a sua confiança». 

A ex-Secretária de Estado do Planeamento, Dr.® 
Manuela Silva, diz: «As medidas de política económica 
a médio prazo são de travar a expansão da economia 
— o que se vai traduzir no agravamento do 
desemprego e no aumento dos preços». 

O ex-minlstro Medeiros Ferreira que acabara de 
rectificar na ONU e em conversações bilaterais 
a nefasta política externa do Governo do PS vê-se 
significativamente forçado a demitir-se depois das 
declarações do Dr. Mário Soares em Alenquer, que 
considera dolorosas de conhecer e que «a sua 
dignidade não pode aceitar». 

O secretariado da secção de Aldoar do PS toma 
posição pública contra a decisão do Governo no caso 
da FACAR, acusando «a direcção política do partido 
e o Governo de serem os responsáveis pela situação 
degradante a que se chegou». 

A opção politica e de classe do grujX) dirigente e do 
Governo do PS leva-os a espezinhar tudo, mesmo 
o seu próprio partido, para aniquilar as conquistas de 
Abril. 

Pode-se perguntar a quem aproveita 
o enfraquecimento e a destruição do PS. Não 
certamente ao PCP, não ao fortalecimento da 
democracia em Portugal. Mas um Partido Socialista 
com uma tal política não serve também a democracia 
portuguesa e não merece que o salvem. 

Ê uma questão dos socialistas portugueses que 
a dialéctica da Revolução resolverá. 

Quem beneficia imediata e directamente da crise 
interna do PS é a direita reaccionária e este facto 
agrava ainda mais os erros, a Insensatez politica 
e mesmo a alelvosla de certos dirigentes do PS. 

A direita reaccionária ajudando a abrir a cova ao PS 
como partido democrático e de esquerda, trabalha 
activamente para recuperar o processo a seu favor. 

Para o PCP e para um largo sector das forças 
democráticas e os militares patriotas sempre esteve 
claro, desde Spinola, que a direita reaccionária, 
despojada do poder político em Abril de 74 mas 
beneficiando largamente das indulgências e da falta de 

(Continuação da pág. 1) 
vigilância dos órgãos do poder polftico-mllitar, se 
inserira no processo democrático apenas para tentar 
destruí-lo e criar no mala curto prazo possível as 
condições para o restabelecimento de uma nova 
ditadura da oligarquia financeira em Portugal. 

A direita reaccionária enganou-se nas suas forças 
e possibilidades e dai aa derrotas do golpe Palma 
Carlos, do 28 de Setembro e do 11 de Março. Mas 
continua a conspirar, a organizar-se, a ocupar 
posições. E a acalentar esperanças. 

O que importa de momento sublinhar é que a política 
de recuperação capitalista do Governo PS constituiu 
o mais poderoso incentivo às forças da reacção, 
animou-as nas suas ambições políticas, abriu 
perigosamente o flanco das instituições democráticas 
aos piores Inimigos da Revolução. 

Estã hoje claro para todos que o apoio do PPD e do 
CDS ao Governo do PS e à sua política era apenas uma 
táctica para se servirem dele no desbravamento do 
caminho para a sua conquista do poder. 

As últimas declarações de Sá Carneiro e Freitas do 
Amaral são Inequívocas. Eles pensam que chegou 
a sua hora e que o PS deve passar-lhes imediatamente 
as alavancas do poder. E depois que vá passear, que 
vá para o diabo! Isto por agora. 

A direita reaccionária engana-se mais uma vez 
e pode estar à beira de mais um trágico desaire para as 
suas ambições politicas. 

Porque a política dúbia do PS no Governo é um 
factor favorável às ambições da direita mas não 
é o factor decisivo. 

O factor decisivo dos destinos da democracia 
portuguesa é o activo apoio do movimento popular 
e democrático aos objectivos fundamentais da 
Revolução, é a decisão e coragem dos militares 
patriotas que querem trabalhar para a felicidade do seu 
povo. 

A reunião das 200 Comissões de Trabalhadores na 
Parry Son, o plenário da CGTP-IN, a resistência dos 
trabalhadores da Copam, da JFS, da MUNDET, da 
FACAR e doutras empresas desintervencionadas, as 
grandes manifestações dos trabalhadores das UCPs 
do Alentejo, a crescente consciencialização dos 
militares patriotas de que é preciso travar o caminho às 
forças da reacção, constituem uma garantia de que 
a Democracia e as conquistas da Revolução serão 
defendidas. 

E este vasto conjunto de forças que deve 
urgentemente dialogar para se encontrar uma 
plataforma de saída para a crise. 

Diálogo com os trabalhadores e não com os 
latifundiários e monopolistas; diálogo com a CGTP-IN, 
a CIL e a CIS e não com a CIP e a CAP; diálogo com 
o PCP e com os outros partidos democráticos e não 
com um PPD e um CDS sedentos de poder. 

O primeiro-mlnistro Mário Soares faia em diálogo 
mas leva à prática uma política que fecha a via, 
o diálogo democrático e está a conduzir rapidamente 
a uma situação irreversível. Mas atenção senhores 
dirigentes do PS. O povo português vê quem semeia 
o pão e quem semeia o ódio e tirará daí as suas 
conclusões. 
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p»ama8 de aptidão: 58 por cento de reprovacõea 

MEIC CONDENA MILHARES DE ESTUDANTES 

AO DESEMPREGO E À INACTIVIDADE 

Após um longo período de espera, durante o qual a maior parte dos órgãos de 
Comunicação foram «preparando» a opinião pública, sairam os resultados dos 
exames de aptidão à Universidade, que, tal como sempre foi denunciado pelas 
organizações representativas da juventude estudantil, vieram confirmar e acentuar 
o caracter selectivo, antipedagógico e antidemocrático da politica do MEIC. 
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Na verdade, dos 16 mil alunos 
que prestaram provas de admissão 
ao Ensino Superior, apenas 6 720 
(42 por cento) obtiveram 
aprovação. Neste número estão já 
incluídos todos os casos 
abrangidos pelo despacho do 
MEIC do passado dia 4, que fixa 
regras para a recuperação de 
alguns dos candidatos reprovados. 

Perante uma percentagem de 
«chumbos» iniciais que atingia 
proporções escandalosas 
e alarmantes, o dr. Cardia 
resolveu, apressadamente, 
assinar um despacho ministerial 
onde estabeleceu, como 
condições mínimas para 
aprovação, uma nota positiva na 
disciplina de Língua Portuguesa 
(que foi, apesar de tudo, a que 
apresentou notas mais aceitáveis 
na generalidade dos casos) 
e a soma de 16 valores no conjunto 
das duas cadeiras nucleares 
desde que não fosse inferior 
a 6 a classificação em qualquer 
delas. Mesmo com a aplicação 
deste despacho do MEIC, foram 
reprovados, segundo os próprios 

dados oficiais, 58 por cento dos 
candidatos! Quer isto dizer que dos 
16 mil estudantes submetidos aos 
exames de aptidão cerca de 9 mil 
foram reprovados! A este número 
há ainda que acrescentar mais 
4 mil estudantes que no início do 
ano lectivo passado se 
inscreveram no Serviço Cívico, 
mas que não compareceram nos 
exames de acesso ao Ensino 
Superior. 

Assim, eleva-se a 13 mil 
o número de estudantes que 
o Governo do PS, por intermédio 
do MEIC, condena ao 
desemprego, à inactividade 
e muitas vezes ao desespero. 

Em alguns distritos, segundo 
informações já apuradas, 
a percentagem de estudantes 
reprovados assúme proporções 
ainda mais significativas, como em 
Évora (70,6 por cento), Santarém 
(73,8 por cento) ou Bragança 
(73,4 por cento). Refira-se ainda 
que em Faro a prova de 
Matamática atingiu os 100 por 
cento de reprovações!... 

Os alunos agora aprovados 
terão de ultrapassar outro 
obstáculo: o «numerus clausus», 
que abrange cerca de 13 mil 
estudantes, conforme revela uma 
portaria recentemente enviada 
para o «Diário da República». 

«SÓ A ANULAÇÃO 
DOS EXAMES 

PERMITIRÁ 
ENCONTRAR 

SOLUÇÕES JUSTAS» 
Tal como salienta um 

documento apresentado na 
passada segunda-feira aos 
jornalistas durante uma 
conferência de Imprensa 
promovida pelo Secretariado da 
Comissão Central da União dos 
Estudantes Comunistas, o número 
brutal de reprovações registadas 
nos exames de aptidão confirma 
em absoluto as prevenções 
e previsões que a UEC 
repetidamente fizera, alertando 
para os planos governamentais 
de reduzir drasticamente 
o acesso ao Ensino Superior, 
recorrendo a um prévio 
e calculado «chumbo 
colectivo», de dramáticas 
consequências sobre o futuro 
de milhares de estudantes 
candidatos, da Universidade 
e do Ensino que o Povo e o Pais 
reclamam. 

ANDAR DEPRESSA... 

PARA TRÁS! 
. No decorrer da conferência de Imprensa promovida pelo 
Secretariado da Comissão Central da UEC, para divulgar 
a posição do estudantes comunistas face ao número brutal de 
reprovações registadas nos exames de aptidão, um dos 
camaradas presentes na mesa sublinhou que o número de 
alunos este ano aprovados nos referidos exames (cerca de 
6500), é praticamente igual ao número de alunos inscritos em 
1964/1965 nos primeiros anos dos estabelecimentos de 
Ensino Superior!... 

O dr. Cardia e o Governo PS estão, de facto a andar 
depressa...para trás!... 

Este retrocesso de 13 anos (!) representa, por si só 
objectivos da acção incompetente e antidemocrática do MEIC 
e do Governo. 

Voltar ao antigamente em todos os sectores da vida 
nacional continua a ser o objectivo aparente do Governo 
minoritário do PS. 

Ensino Preparatório e Secundário 

0 MEIC É 0 ÚNICO RESPONSÁVEL 

PELO ATRASO NO INÍCIO DAS AULAS 

Ao contrário do que optimistas, a situação nos grandes 
recentemente "assegurou" o dr. centros urbanos (nomeadamente 
Cardia e do que "iqformou" -.lúsboai- Porto e Coimbra) só 
o "Diário de. Noticias", órgão poderá vir a normalizar-se no 
oficioso do Governo, o anç lectivo decorrer da próxima semana, 
nas escolas do Ensino enquànto que na província 
Preparatório e Secundário não 
começou na passada segunda- 
-feira, dia 10. Apesar do MEIC não 
fornecer quaisquer elementos 
verdadeiros que possam dar uma 
ideia do número de escolas que 
iniciaram as aulas, sabe-se que em 
todo o País apenas 20 por cento 
dos estabelecimentos escolares 
do Preparatório e do Secundário 
puderam funcionar no dia 10. 
Segundo os cálculos mais 

o problema encontra ainda mais 
dificuldades. Por outro lado, as 
turmas no Ensino Primário viram 
aumentado o número de alunos 
e muitos lugares para professores 
foram extintos. 

A quem cabe a responsabilidade 
pelo atraso no início das aulas 
e pelo caos que reina no sector do 
Ensino? 

Já que, demagogicamente, 
afirmou que o ano lectivo nas 

escolas preparatórias 
e secundárias começaria no 
passado dia 10, o dr. Cardia. 
também podia ter revelado ao 
País, especialrdenteeábs alunos 
e aos encarregados de educação, 
que na passada segunda-feira 
ainda havia pelo menos 60 mil 
professores por colocar, dos quais 
um grande número vê ameaçado 
o seu direito ao emprego. Podia ter 
repudiado os erros, as trocas 
e toda uma série de trapalhices nas 
listas de colocação de professores, 
que vão chegando a alguns 
estabelecimentos de ensino, listas 
essas que estão sujeitas 
a reclamações cujo prazo expira 

POR QUE SAfU DO GOVERNO 

MEDEIROS FERREIRA? 

A abrupta saída do Governo do 
ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Medeiros Ferreira, 
não deixa de causar certa 
estranheza, principalmente se se 
tiver em conta o momento em que 
eia ocorre. 

Precisamente no domínio da 
política externa são conhecidas as 
graves responsabilidades do 
Governo no que se refere, concre- 
tamente, às relações com os novos 
Estados africanos de expressão 
portuguesa, cuja normalidade não 
se pode dizer que tenha sido uma 
grande preocupação do Governo 
PS, e com os países árabes, em 
relação aos quais o tratamento 
pretendido para Israel esteve 
quase na origem da mais profunda 
deterioração. 

A presença recente do ministro 
dos Negócios Estrangeiros na 
Assembleia Geral da ONU fez crer 
que a política externa portuguesa 
se apresentava com uma nova 

face, distinta da que a precedia, 
O discurso de Medeiros Ferreira 

na sala da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, as afirmações que 
proferiu e os contactos que 
estabeleceu com os 
representantes das ex-colónias 
e dos países árabes, 
contradisseram a prática do 
Governo da direcção do PS em 
matéria de política externa. 
Concretamente, os seus contactos 
com os representantes dos países 
árabes e das ex-colónias e as 
declarações feitas traduzem 
o empenhamento das relações 
externas de Portugal num âmbito 
que até agora, desde a vigência do 
Governo do PS, não se 
manifestara. Mas traduzirão 
mesmo? 

Depois da intervenção na ONU, 
porquê a saída do Governo do 
ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Medeiros Ferreira? 

Terá essa saída sido motivada 
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pelas suas responsabilidades 
anteriores na condução da política 
externa portuguesa, que não 
estava de acordo com os 
interesses nacionais? 

Ou terá o ministro Medeiros 
Ferreira saído do Governo preci- 
samente pela posição tomada na 
ONU? 

Só as ambiguidades 
e a submissão da política externa 
do governo PS ao imperialismo 
podem justificar a abrupta saída do 
ministro Medeiros Ferreira. 

Tais ambiguidades 
e contradições da política externa 
do governo PS não podem deixar 
de provocar a desconfiança dos 
povos do Terceiro Mundo s não 
favorecem a credibilidade 
internacional dos governantes 
portugueses. 

É claro que com a nomeação 
interina de Mário Soares para 
a pasta dos Negócios Estrangeiros 
vai justificar-se mais compreensi- 
velmente as incompreensíveis 
e frequentes viagens ao 
estrangeiro do Primeiro-Ministro 
português... 

DELEGAÇÃO 

DE ESTUDO 

VISITA FRANÇA 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Francês 
partiu para França uma 
delegação de estudo do PCP 
sobre autarquias locais 
composta por Carlos Pinhão, 
membro do Comité Central, 
que chefia a delegação, 
António Marques Pedrosa, 
vereador da Câmara de Oeiras 
e deputado, José Vieira, 
presidente da Câmara de 
Almada e António Raposo, 
presidente da Câmara de 
Aljustrel. Os dois primeiros são 
também membros da 
Comissão junto do CC para as 
Autarquias Locais. 

A visita desta delegação 
insere-se no quadro das 
relações de amizade 
e cooperação existentes entre 
o PCP e o PCF. 

já amanhã (!). Podia ter revelado 
que, em algumas escolas do 
distrito do Portp, por exemplo, as,, 
listas só chegaram na tarde do 
passado dia 7 (sexta-feira). Podia 
ter informado que nas poucas 
escolas que em Lisboa registaram 
alguma actividade só funcionaram 
algumas turmas, mantendo-se 
a grande maioria dos respectivos 
alunos sem aulas, por falta de 
professores e de horários. Podia 
ter dito que em muitos 
estabelecimentos escolares só 
a partir deste mês se iniciaram as 
habituais obras de reparação, 
depois de três meses em que 
estiveram encerrados e em que 
esse trabalho podia ter sido feito 
sem prejudicar as aulas.- Isto 
porque só recentemente o MEIC 
concedeu verbas e autorizações 
para as referidas obras. 

O dr. Cardia procurou esconder 
informado que só no distrito do 
Porto não estão colocados cerca 
de 1000 professores do Ensino 
Primário. O responsável do MEIC 
podia ter sublinhado, igualmente, 
que despede professores 
profissionalizados, promove 
acções de saneamento sobre 
professores e funcionários do 
próprio Ministério por motivos 
políticos, desprezando 
frontalmente o estipulado na 
Constituição: que extingue lugares 
nas escolas, diminui postos de 
trabalho, baixa a qualidade do 
Ensino, não divulga as normas de 
concursos para professores, etc., 
etc. 

Mas o dr. Cardia preferiu não 
divulgar a verdade. Optou pelo 
silêncio. O ministro não tem tempo 
para esclarecimentos à opinião 
pública. Só para calúnias. 

Entretanto, enquanto 
permanecem inquietantes 
situações em numerosas escolas, 
o dr. Cardia, ministro da 
incompetência, continua, 
tranquilamente, a estudar 
"soluções" à medida da sua fraca 
capacidade, continua a apontar 
nos corredores do Ministério os 
seus objectivos tão calorosamente 
aplaudidos pelo PPD e o CDS, 
continua a impor ao Pais a sua 
confusa visão da realidade. 

O sr. Cardia procurou esconder 
a sua incompetência através de um 
grande número de promessas 
sobre a abertura e o bom 
funcionamento das aulas, 
acompanhadas (X>r intimidações 
administrativas às Comissões de 
Gestão das escolas. Contudo, 
a eficiência apregoada começou 
por falhar na elaboração das 
próprias listas graduadas onde 
sobressaem lacunas de nomes, 
surgindo outros repetidos. 

Tal como sublinha o comunicado 
do Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa, aprovado em 
Assembleia Geral de Delegados, 
e divulgado à população na 
passada segunda-feira, o MEIC 
pretende apresentar os 
professores como os responsáveis 
pelo fracasso da sua política. 
A política do Governo para as 
escolas tem as seguintes 
consequências: a escola oficial 
funcionará pior porque os 
professores não têm garantia de 
emprego e não lhes é dada 
a preparação necessária; uma 
escola oficial a funcionar mal só 
permite a educação dos que têm 
dinheiro para pagar anos perdidos, 
escolas particulares, livros caros, 
explicações, universidades 
privadas. A política do MEIC que 
hoje custa cara aos professores 
será paga amanhã por todos os 
trabalhadores. 

Mais adiante, aquele documento 
sublinha: 

Certamente, o MEIC não 
deixará de argumentar com 
o «baixo nível das provas», 
a «impreparação pedagógica 
dos estudantes» procurando 
deste modo justificar medidas 
de selecção friamente 
calculadas cujos resultados 
estabelecidos à priori. 
Demagogicamente o MEIC 
afirmará ainda que à última hora 
ainda foi obrigado a facilitar 
o critério de aprovação para 
diminuir o número de 
reprovações. Procurará até 
demonstrar, com a apressada 
divulgação de um súbito 
despacho que fixa em 13 000 
o número de estudantes 
abrangidos peto «numerus 
clausus» que não era sua 
intenção reprovar um número 
tão alto de estudantes. 

Mas as justificações do MEIC, 
sejam elas falsas ou meias 
verdades não escondem que: 

— Os candidatos 
à Universidade submetidos 
à aptidão em Julho de 1977 não 
tiveram qualquer actividade 
escolar durante o ano lectivo de 
1976/77. Excepção feita para 
aqueles que podem arcar com 
a despesa de colégios 
particulares ou explicadores. 

— Até Julho de 1976, quando 
terminaram o 7.° ano, muitos 
foram os que não tiveram aulas 
nos seus liceus por falta de 
colocação de docentes, tendo 
agora sido submetidos 
a avaliação uniforme. 

— Que o mesmo MEIC que 
«inventou» o exame de aptidão 
abriu, em Novembro de 1976, as 
inscrições para o Serviço Cívico, 
afirmando ser este a condição 
para o acesso à Universidade 
este ano. 

Depois de salientar que, através 
dos exames de aptidão, o MEIC 
e o Governo juntarão ao já 
numeroso exército de 
desempregados cerca de 13 mil 
novos «recrutas», o que representa 
de um só golpe o acréscimo de 
cerca de 21 por cento em relação 
ao número de jovens, que 
anualmente são lançados no 
desemprego, o documento da UEC 
refere: 

A nosso ver, só a anulação 
dos exames de aptidão 
aberrantes e antipedagógicos, 
realizados com o objectivo 
antecipado de reprovar milhares 
de estudantes, poderá permitir 
o encontrar de soluções justas, 
nomeadamente garantir 
o acesso ao ensino superior dos 
candidatos deste ano, nas 
condições legais que vigoravam 
quando terminaram o 7.° ano do 
liceu. 

Ao fazer esta proposta aos 
candidatos e ao movimento 
unitário que se tem 
desenvolvido nos últimos 
meses, a UEC apela a todos os 
que atingidos ou não 
directamente por esta medida, 
manifestem por todos os meios 
o seu protesto contra os 
chumbos colectivos, exigindo 
a anulação dos exames de 
aptidão. 

A UEC apela também aos pais 
e famílias dos estudantes 
reprovados no sentido de 
juntarem a sua voz à dos 
atingidos com vista a repor uma 
situação justa. 

ALGUMAS NOTAS SOBRE 

A CONJUNTURA ECONÓMICA 

A situação económica nacional continua 
a ser fortemente marcada pelo deslqullfbrio 
financeiro das nossas relações externas. 
O endividamento externo situa-se à volta dos 
170 milhões de contos (sendo muitas das 
dividas exigíveis a curto prazo), o que 
representa cerca de 35% do Produto Interno 
Bruto previsto para 1977. Foram já vendidas 
cerca de 50 toneladas de ouro para pagar 
empréstimos americanos, e encontram-se 
hipotecadas cerca de 50% das restantes 
reservas de ouro do país. 

O déficite da Balança de Pagamentos foi de 
11,3 milhões de contos no 1.° trismestre de 
1977 (único período para o qual já existem 
números publicados), contra 8,3 e 7,6 milhões 
em igual período de 1976 e 1975 
respectivamente. A Balança Comerciai, 
principal componente da Balança de 
Pagamentos, apresentava em Julho um déficite 
de 57,4 milhões de contos, quando no mesmo 
més de 1976 era de 34,4 milhões. A taxa de 
cobertura das importações peias exportações, 
isto é, a parte das importações que pode ser 
paga com o que exportamos, passou de 47,8% 
para 42,7%. No primeiro semestre verificou-se 
uma melhoria acentuada nos saldos do turismo 
(passaram de 832 mil contos para 3 618 mil) 
e nas remessas de emigrantes (10 574 mil 
contos na primeira metade dei 976 e 19 131 mil 
até ao fim de Junho de 1977). Verlfica-se, 
portanto, uma melhoria sensível no turismo 
e nas remessas de emigrantes, mas 
insuficiente para contrabalançar 
o agravamento da Balança Comercial. Este 
agravamento, e a um tal ritmo, é um dos 
aspectos mais preocupantes da conjuntura 
económica, e resulta da Incapacidade 
demonstrada pelo governo PS e da política por 
ele prosseguida no caminho da recuperação 
capitalista e latifundista. 

A ausência de medidas tendentes a diminuir 
ou eliminar as importações desnecessárias, 
e a substituir parte das necessárias por 
produção nacional, aliada às medidas do 
segundo pacote (que originarão decréscimos 
na produção interna), permite prever que 
o déficite da Balança Comercial se aproxime 
dos 130 milhões de contos no finai do ano, isto 
é, mais 70% que em 1976. Tal facto implicará 
um maior recurso ao endividamento externo, 
com progressiva perda da independência 
nacional, pois as decisões sobre a nossa 
economia tomam-se, cada vez com mais 
clareza, em Washington e Bonn e não em 
Lisboa. 

Desde o início do ano até 15 de Setembro 
o escudo desvalorizou cerca de 28,5 % em 
relação ao dólar, 30,3% em reiaçáo ao marco 
e 29,4% em relação ao franco francês. 

A actividade produtiva, a avaliar pelos 
indicadores disponíveis, terá registado no 1.° 
semestre um ligeiro acréscimo relativamente 
ao período homólogo do ano anterior. 

Na agricultura, em consequência do mau ano 
agrícola, da ausência de uma política de apoio 
eficaz e do ataque do Governo à Reforma 
Agrária, verificou-se um decréscimo sensível 
nos valores da produção. 

A pecuária terá registado uma diminuição na 
produção, não obstante os acréscimos na 
produção de ovos, no abate de frangos e no 
leite e seus derivados, dada a diminuição de 8% 
no gado abatido, cuja tonelagem foi menos de 
metade da de 1975. 

A actividade piscatória acusa uma 
diminuição de cerca de 12% no volume da 
pesca descarregada. 

O índice de Produção Industrial (IPI) gerei 
registou no periodo de Janeiro a Maio, face 
a Igual periodo de 1976, um crescimento de 
12%. Esta taxa de crescimento é, porém, 
ilusória, pois é preponderantemente 
influenciada pelo crescimento da produção de 
electricidade e vapor (+33,8%). A evolução da 
produção deste sector é despida de 
significado. Já que os valores de 1977 são 
comparados com os de 1976, que foram 
Influenciados pela seca e diminuição das 
reservas nas barragens, donde resultou uma 
importante quebra na produção de energia que 
teve de ser compensada pela importação. 

As Indústrias transformadoras registaram 
um crescimento de produção de 8,4%, em 
grande parte resultante da reconstituição dos 
stocks consumidos em 1975 e 1976, e da 
criação de stocks especulativos. 

As indústrias extractivas mostram um 
decréscimo de actividade da ordem dos 22,7%. 

O sector da construção, a avaliar peto 
comportamento dos indicadores indirectos 
disponíveis, terá registado um crescimento 
superior ao do IPI. Porém, a recuperação não 
deverá ter sido tão sensível, já que a expansão 
do consumo de cimento (+12,6%) estará 
ligada, em parte, á construção directa de 
habitação e à constituição de stocks 
especulativos. O açambarca mento terá sido 
a principal explicação para o aumento 
verificado no consumo de aço (+59,3%). 
A inexistência de elementos sobre a actividade 
de obras públicas não permite uma análise 
mais completa deste sector. 

Os resultados do inquérito à conjuntura do 
comércio evidenciam um decréscimo da 
actividade comercial a retalho (pequenos 
e médios comerciantes). A actividade do 
comércio por grosso (grandes armazenistas) 
registou um crescimento sensível. Enquanto 
os comerciantes a retalho inquiridos referem 
que os aumentos dos preços vieram contribuir 
para o decréscimo da sua acitividade, os 
grossistas estão a beneficiar com a situação 
actual e realizam níveis de acumulação até 
agora nunca atingidos, principalmente no 
sector importador. Estes resultados são 
lógicos face às medidas do primeiro pacote, 
e agravar-se-ão com as do segundo. 

O sector de transportes apresenta no 1° 
semestre uma multo ligeira recuperação 
global. Os caminhos-de-ferro experimentaram 
um crescimento de 2 a 3%, enquanto os 
traqsportes rodoviários mostraram 
estagnação e os marítimos evidenciaram um 
decréscimo. Nos transportes aéreos verificou- 
-se uma recuperação significativa, se bem que 
atingindo valores ainda distanciados dos de 
1974 e 1975. 

Os indicadores Indirectos disponíveis 
permitem concluir que o investimento se estará 
a efectuar a um ritmo mais elevado que em 
1976. No entanto esse crescimento estará 
ligado, fundamentalmente ao investimento de 
substituição (que se não verificou nos dois 
anos anteriores), e a alguns grandes 
empreendimentos que vém do antecedente 
(Complexo de Sines, por exemplo). Os «novos 
investimentos», que permitam a criação de 
novos postos de trabalho necessários 
à absorção progressiva do desemprego, 
manter-se-ão a um nível muito baixo. O grau de 
realização dos Investimentos públicos mostra 
um nivei muito baixo, idêntico ao de 1976. 

Os aumentos verificados nos índices de 
salários nominais dos trabalhadores da 
indústria e dos transportes e dos rurais, não 
foram suficientes para fazer face ao 
agravamento dos índices de preços, 
verificando-se uma quebra acentuada nos 
salários reais. Isto é, a quantidade de produtos 
que os trabalhadores podem comprar com os 
seus salários é cada vez menor. Os salários 
reais para os trabalhadores da indústria 
e transportes, em Lisboa, dlminufram cerca de 
8,8% nos primeiros seis meses do ano, 
atingindo o índice respectivo um nível inferior 
ao de 1968. No Porto o decrescimento no 
mesmo período foi de 12,9, enquanto que para 
os rurais os homens viram o seu poder de 
compra reduzido de 9,2% e as mulheres de 
7,1 %. 

Os preços no consumidor, e tomando como 
termo de comparação os preços médios de 
1976, aumentaram de 35,3% na alimentação, 
entre Janeiro e Agosto. Depois 'tfe tim»U^oira u 
baixa em Julho, que se pode considerar 
sazonal, o índice de preços voltou s éúbirerrti » 
Agosto, subida essa que se virá a agravar face 
às medidas do segundo pacote. Aquela 
pequena descida, sem qualquer significado, 
serviu no entanto ao Primeiro-Ministro do 
Governo PS para, demagogicamente, apregoar 
alto e em bom som, que os preços, por acção da 
politica do seu Governo, já tinham começado 
a descer, e que tal descida iria continuar. 

Esta situação, grave para os trabalhadores 
e para o país, decorrente quer do 
congelamento dos salários quer dos enormes 
aumentos de preços, é um resultado da politica 
prosseguida pelo governo PS, em aliança com 
a direita e com o imperialismo, fazendo com 
que os trabalhadores paguem não só a crise 
económica como a recuperação capitalista 
e latifundista. 

VASTO PLANO DE COMEMORACOES 

ASSINALARÁ EM TODO 0 PAÍS 

0 ANIVERSÁRIO 00 GRANDE OUTUBRO 

A Grande Revolução de Outubro, que este ano, a 7 de Novembro, completa os 
60 anos, a Revolução que modificou, peia 1.a vez na História da Humanidade, 
radicalmente as relações entre os homens, abolindo a exploração na Rússia de 
então e não cessando mais de desenvolver as potencialidades da sociedade 
soviética, é comemorada por todo o mundo. 

Também em Portugal, onde durante dezenas de anos os trabalhadores não 
esqueceram esta data, as comemorações estarão à altura da importância histórica 
do 7 de Novembro, 60 anos passados. Por iniciativa da Associação Portugal-URSS, 
e com a colaboração de diversas entidades, um vasto programa, à escala nacional, 
está programado. Aqui noticiamos os variadíssimos aspectos das comemorações 
que certamente irão ter o interesse e participação de muitos milhares de 
democratas e progressistas. 

Um grupo folclórico 
ucraniano, «Zaparojetz», 
exibe-se em Leiria, Lisboa, 
Porto, Braga, Viana do 
Castelo, Espinho, Vila Real de 
Trás-os-Montes, Guarda, 
Covilhã, Torres Novas 
e Funchal. 

Haverá sessões públicas em 
Lisboa e Porto, seguidas da 
exibição do grupo folclórico. 
Coimbra, Aveiro, Braga, 
Castelo Branco, Covilhã, 
Torres Novas, Setúbal, Beja, 
Faro, Portimão e Silves serão 
também cidades em que se 
prevê outras sessões públicas 
comemorativas, esperando- 
-se, aliás, que outras mais 
venham a tomar a iniciativa 
através das organizações 
locais da Associação Portugal- 
-URSS. 

A CDL colabora entretanto 
em exposições-venda de livros 
no Porto, em Coimbra, 
Santarém, Évora, Setúbal. 
Aveiro, Beja, Braga, Guarda. 
Castelo-Branco, Leiria, Viana 
do Castelo, Faro e, 
possivelmente em Silves, 
Portimão e Funchal. 

Exposições por toda a parte. 
Referimos apenas as mais 
importantes, como as que se 
prevêm sobre a Ucrânia, 

a realizar em terras onde 
o grupo folclórico não vai. 
Entretanto prevêem-se 
exposições específicas; em 
Coimbra sobre «O Grande 
Outubro na Rússia»; em Leiria 
sobre «A Gravura da Lituânia»; 
no Porto sobre «O Artesanato 
da Ucrânia»; finalmente em 
Faro e em Portimão sobre «A 
vida Quotidiana na URSS». 

Um pianista e uma cantora, 
de música clássica, farão uma 
«tournée» pelo Porto, Aveiro, 
Coimbra, Castelo Branco, 
Setúbal, Évora, Beja, Faro e, 
possivelmente, Tomar. 

Entretanto, um amplo 
programa de conferências 
e palestras, a realizar por 
soviéticos e portugueses, 
prevê-se para Vila Real de 
Trás-os-Montes, Viana do 
Castelo, Porto, Braga, 
Coimbra, Aveiro, Castelo 
Branco, Guarda, Leiria, 
Covilhã, Beja. Torres Novas, 
Faro, Olhão, Silves, Lagos, 
São Bartolomeu de Messines 
e Funchal. 

Sessões de cinema ou ciclos 
de cinema soviético — apenas 
filmes de longa metragem em 
cinemas em outros locais 
apropriados — serão levadas 
a efeito em Aveiro, Torres 

Novas, Évora. Faro, Portimão 
e Funchal. Outras sessões, de 
16 mm se prevêem por toda 
a parte. 

Edição de um livro sobre os 
êxitos económicos da URSS 
em 60 anos, de uma medalha 
comemorativa do 60.° 
aniversário e de um número 
especial do Boletim da 
Associação Portugal-URSS 
«Paz e Amizade», que trará um 
estudo sobre as repercussões 
da Revolução de Outubro na 
imprensa portuguesa da 
época. 

Em Lisboa desenrola-se, 
naturalmente, o grosso das 
comemorações, integradas 
todas elas no programa 
nacional. Assim, teremos 15 
dias de actividades na Galeria 
Nacional de Arte Moderna, em 
Belém, de 1 a 15 de Novembro. 
Serão 15 dias preenchidos 
com uma Grande Exposição 
de Fotografia sobre a URSS; 
uma Grande Exposição-Venda 
do livro soviético editado em 
Portugal antes e depois do 25 
de Abril; uma outra de livros 
soviéticos habitualmente 
vendidos pela CDL; uma 
exposição de selos da URSS. 
Na sala de cinema da galeria 

haverá constantemente um 
variado programa de animação 
cultural — cinema, slides, 
teatro, canto livre, poesia, 
colóquios, palestras, debates 
sobre a Revolução de Outubro 
e a URSS. Prevê-se, ainda 
para a galeria de Belém, 
o lançamento do 1.° Volume 
das Obras de Lenine em 
Português e o lançamento com 
sessão de autógrafos de um 
livro de entrevistas com 
intelectuais portugueses que 
foram à União Soviética. 
Também está programado 
o lançamento de um outro livro, 
este de autores soviéticos 
actuais, em Português, sobre 
a Revolução de Outubro. 

Haverá ainda uma 
exposição de artes plásticas da 
Ucrânia na sala de exposições 
do Palácio Foz, de 4 a 15 de 
Novembro. Também no 
Palácio Foz, na sala de 
cinema, haverá um ciclo de 
cinema soviético com filmes 
inéditos em Portugal. Espera- 
-se exibir «O homem da 
espingarda», «Contos sobre 
Lénine», «Nos dias de 
Outubro» e «A domação do 
fogo». 

Finalmente, está marcada 
para o dia 5 de Novembro 
sessão pública no Pavilhão 
dos Desportos, à noite, com 
a participação de uma 
representativa delegação da 
RSS da Ucrânia dirigida por um 
vice-primeiro ministro da 
República e de membros da 
Comissão Nacional das 
comemorações do 60.° 
aniversário. Esta sessão 
pública será seguida da 
actuação do grupo de danças 
«Zaparojetz» e de artistas 
portugueses. 
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Proletários de todos os países: UNil-VOS! PCP X  s 

VASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO 

DE VILA VERDE DE FICALHO: 

ALARGAR A INFLUÊNCIA DO PCP 

Do que foi a conquista da terra pelos trabalhadores de Vjla 
Verde de Ficaiho, do que significou a constituição do 
Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas e o papel 
determinante do PCP nestas e outras grandes conquistas 
que vieram fazer da população deste lugar gente mais feliz 
em que a esperança e a determinação não vergam aos 
ataques actuais, eis os temas em debate na 1Assembleia de 
Organização de Freguesia de Vila Verde de Ficaiho. 

Nesta assembleia, os 
camaradas recordaram os passos 
fundamentais na realização da 
Reforma Agrária na sua zona: 

«Com a conquista da Reforma 
Agrária os trabalhadores 
conseguem uma parte da sua 
liberdade económica e com ela 
a liberdade politica e social. Tal 
como em todas as outras 
freguesias onde a Reforma Agrária 
avançou, também em Ficaiho se 
fez produzir os campos que antes 
apenas serviam para caçadas 
e assim viram-se crescer nas 
herdades grandes searas. Os 
efeitivos dos gados também foram 
aumentados, os olivais e outras 
árvores devidamente tratados. 
Dantes havia; 3 mil hectares de 
terra; 2 tractores velhos; 350 
ovelhas; sementes não havia nem 
no celeiro nem na terra. 

Hoje orgulhamo-nos de ter: 210 
vacas, 450 cabras, 560 ovelhas, 
750 porcos, 6 tractores de rodas, 
3 tractores de rasto, 6 reboques, 
2 ceifeiras-debulhadoras e toda 
a gama de alfaias necessárias 
à exploração. 

Melhoramentos que 
efectuámos: Arranque de vastas 
zonas de mato, arranjo de todos os 
montes, construção de casões e de 
dez represas para regadio e para 
gados. 

«Não foi fácil conseguirmos tudo 
isto se tivermos em conta o fraco 
apoio estatal, com frequentes 
cortes de crédito o que nos custou 
seis meses de salários reduzidos 
para 116$00 diários, o que todos 
os trabalhadores da UCR 

souberam heroicamente suportar 
e não perdoaram aos que dizendo- 
-se socialistas pagam aos agrários 
boas indemnizações e cortam 
o crédito para os salários de quem 
trabalha». 

Apesar das dificuldades e das 
falhas que é urgente corrigir no 
trabalho de organização a 1 .a 

Assembleia do PCP em Vila Verde 
de Ficaiho decidiu na continuidade 
da luta pela Reforma Agrária: 

«Para esclarecer o nosso povo 
e mostrarmos do que somos 
capazes propomos. 

1.° Aumento da produção 
durante o ano agrícola de 1977/78. 

2 ° Garantir as sementeiras sem 
deixar um palmo de terra por 
semear. 

3.° Criar uma célula do nosso 
Partido onde reunam todos os 
camaradas que trabalham na UCP. 

Se assim for a Reforma Agrária 
será defendida, os postos de 
trabalho serão mantidos e os 
reaccionários serão derrotados». 

DEFENDER 
A ORGANIZAÇÃO 

SINDICAL 

Sobre o trabalho dos comunistas 
na organização sindical dos 
trabalhadores agrícolas, a 1." 
Assembleia da organização de 
Ficaiho recordou alguns aspectos 
da luta travada: 

«A partir de meados de 1975 
foram iniciados esforços no sentido 
da criação de um Sindicato de 

SÃO MAMEDE DE INFESTA 

E A SUA I ASSEMBLEIA 

Com a participação de 80 
delegados e a presença de cem 
convidados realizou-se 
a I Assembleia de Freguesia de S. 
Mamede de Infesta, durante a qual 
foi analisada a actividade dos 
comunistas, eleita a Comissão de 
Freguesia e definido um programa 
de acção para a organização local. 

O ffirtatótjp apresentado pela 
Comissão de Freguesia cessante 

-foMàprgVádè com uhia abstenção 
depois de ter sido discutido pelos 
delegados. De acordo com 
a experiência acumulada foi 

aprovado um programa de acção 
que aponta directivas quanto 
à organização, recrutamento, 
Centro de Trabalho, fundos, 
informação e propaganda 
organizações populares 
e administração local. 

Depois de ter sido discutido 
e aprovado o relatório, foi eleita por 
unanimidade a nova Comissão de 
Freguesia composta por 26 
camaradas, dos quais 13 são 
operários, 9 empregados uma 
doméstica, dois pequenos 
industriais e um comerciante. . 

Trabalhadores Agrícolas. Nesta 
Comissão Pró-Sindicato os 
trabalhadores depositaram logo 
a sua inteira confiança 
e delegaram na mesma plenos 
poderes para negociar com os 
agrários. Como resultado destas 
negociações e não querendo os 
agrários ceder às exigências há 
muito contidas nos feitos heróicos 
do proletariado rural do Alentejo, aí 
estávamos nós na primeira greve 
verificada após o 25 de Abril, 

E, camaradas, foi a primeira 
vitória alcançada sobre o fascismo 
materializado nos grandes 
agrários, um dos principais 
suportes dos governos de Salazar 
e Caetano. 

Assim e conforme o rendimento 
colectável das herdades, 
assistimos pela primeira vez ao fim 
do desemprego na nossa terra 
através da distribuição de homens 
e mulheres pelas terras dos 
agrários e dos grandes 
agricultores, obrigando-os 
a aproveitarem melhor as terras 
que possuíam. 

Vitória após vitória, chegámos 
aos 180$00 por dia, com 
dificuldades é certo mas sempre 
com a certeza de vencer 
e a firmeza de consolidar 
a Revolução de Abril. E os agrários 
tremeram face ao avanço dos 
trabalhadores organizados no seu 
Sindicato com a orientação 
e impulsionamento do nosso 
Partido. 

Camaradas, a Revolução 
avançou mais quando os 
trabalhadores passaram 
a controlar as herdades, na sua 
maior parte incultas ou 
amatagadas. Nesta altura todos 
ficámos com a certeza de que 
o processo seria irreversível e que 
os agrários jamais nos fariam 
curvar perante eles e que jamais 
passaríamos a ter os sete ou oito 
meses de «férias» forçadas, que 
é como quem diz, os tais meses 
terríveis de desemprego. 

«Mas infelizmente camaradas, 
(e façamos aqui a autocritica) 
à sombra destas conquistas 
alcançadas fomo-nos deixando 
adormecer, e tenhamos coragem 
de o reconhcer». Para resolver 
esta situação de certa apatia em 
relação à organização sindical que 
se manifesta, por exemplo, através 
do «abandalhar da quotização 
considerou a Assembleia da 
Organização de Ficaiho que urge 
tomar as seguintes medidas; 

«1.° Incentivar a confiança na 
Direcção do Sindicato 

2.° Combater os boatos 
e calúnias que os reaccionários 
levantam a todo o momento contra 
o Sindicato e os seus dirigentes; 

3." Encarar o futuro com 
confiança, porque quem se soube 
aguentar sem receber o salário 
durante meses a fio, também 
saberá dar a resposta que 

JORNALISTAS CHECOSLOVACOS 

RECEBIDOS POR ÁLVARO CUNHAL 

Entre os dias 3 e 9 de 
Outubro, esteve em Portugal 
a convite do Comité Central do 
Partido Comunista Português 
uma delegação de estudo 
do Partido Comunista da 
Checolosváquia, composta 
pelos camaradas: Z. Horeni, 
director-adjunto do "Rudé 
Právo", órgão central do 
Partido Comunista da 
Checoslováquia; A. Bak, 
director-adjunto do "Pravda", 
órgão central do PC da 
Eslováquia; e R. Kostka, 
director da revista de economia 
"Hospodárské Noviny", do PC 
da Checoslováquia. 

Esta delegação foi recebida 
pelo camarada Sérgio 
Vliarigues, membro do 
Secretariado e da Comissão 
Política do CC e teve 
conversações com uma 
delegação do PCP composta 
por Aurélio Santos, membro do 
CC e responsável da Secção 
de informação e Propaganda 
do PCP; Helena Costa, da 

Secção Internacional do CC do 
PCP; Helena Neves, da 
redacção do "Avante!"; Pedro 
Serra, da Direcção do Sector 
Intelectual da DORL do PCP. 
e Fernando Guerreiro. 

Para um melhor conheci- 
mento da actividade do PCP, 
a delegação efectuou uma 
visita de dois dias aos distritos 
de Santarém e Leiria, sendo 
recebida por uma delegação 
da Direcção da Organização 
Regional do Oeste e Ribatejo 
(DOROR), composta pelos 
camaradas Carlos Pinhão, 
Raimundo Cabral e Francisco 
Laricinha do CC do PCP e por 
membros de várias comissões 
concelhias do PCP. Foram 
efectuadas visitas a fábricas 
em Santarém e Marinha 
Grande e a uma UCP em 
Coruche. 

A delegação teve ainda 
encontros com uma 
representação da UJC/UEC 
chefiada pelo camarada 
Horácio Rufino, membro do CC 

REUNIÕES DE QUADROS 

REALIZADAS NO NORTE 

No domingo passado, 
realizaram-se três reuniões de 
quadros responsáveis das 
Organizações Concelhias de 
Matosinhos, Gondomar 
e Mirandela a que assistiram, 
respectivamente, os camaradas 
Helena Medina, membro suplente 
do Comité Central, João Fonseca, 
e António Lopes, ambos membros 
do Comité Central. 

Na reunião de Matosinhos, 
foram debatidos problemas de 
organização e relacionados com 
a situação social no concelho, 
tendo merecido atenção particular 
os que se relacionam com os 
trabalhadores portuários e os 
pescadores. Foi salientado e bom 
êxito que a campanha «Promoção 
das Conquistas de Abril» está a ter 
no sector onde já foi alcançada 
cerca de 70 por cento da meta 
fixada quanto à adesão de novos 
camaradas. 

O camarada João Fonseca deu 
início à reunião de quadros 
realizada no Centro de Trabalho 
em Rio Tinto, analisando a actual 
situação politica após o que se 
verificaram outras intervenções 
dos camaradas presentes. No 
capítulo da organização 
intervieram camaradas 

responsáveis pelos diversos 
sectores, tendo sido apresentadas 
propostas com vista à melhoria do 
trabalho. 

Vai ser elaborado um relatório do 
encontro que será discutido em 
todos os organismos visando 
a melhoria do trabalho das 
comissões de freguesia 
e concelhia. 

Por último, em Carvalhais, no 
concelho de Mirandela, çerca de 
quatro dezenas de quadros dos 
distrito analisaram a situação 
política da região, em particular os 
ataques que a CAP, com o apoio 
do MAP, tem desencadeado contra 
as cooperativas do Nordeste 
transmontano. Relativamente ao 
trabalho nas autarquias, foi frisada 
a necessidade de ser intensificado 
e melhorado. No capítulo da 
organização, além de terem sido 
salientados os significativos 
resultados alcançados com 
a campanha «Promoção das 
Conquistas de Abril», foram 
apontadas aos comunistas do 
distrito como tarefas centrais a luta 
pela resolução dos problemas da 
população e junto dos 
camponeses. A iniciar e a encerrar 
a reunião usou da palavra 
o camarada António Lopes. 

do PCP e da Comissão 
Executiva da Comissão 
Central da UJC e deslocou-se 
ao "Avante!", onde foi recebida 
pelos camaradas Dias 
Lourenço, membro da 
Comissão Política do CC do 
PCP e director do "Avante!"; 
Fernando Correia, subchefe de 
redacção, e Francisco Melo, 
responsável das Edições 
"Avante!". 

Em Lisboa, a delegação 
checoslovaca visitou os 
Centros de Trabalho de Alfama 
e Vitória, tendo tido neste 
último a oportunidade de se 
encontrar com uma delegação 
do sector de informação da 
DORL do PCP. 

No Comité Central, 
a delegação foi recebida por 
Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do PCP, estando 
presente Albano Nunes, 
membro do CC e responsável 
da Secção Internacional. 

Todos os encontros e visitas 
decorreram num ambiente de 
franca amizade 
e camaradagem, tendo a troca 
de informações e de 
experiências contribuído para 
o reforço dos laços de 
amizade, solidariedade 
e cooperação existentes entre 
o Partido Comunista 
Português e o Partido 
Comunista da Checolováquia. 

merecem todos os mentirosos, 
caluniadores e inimigos do 
progresso social». 

SOBRE A LUTA 
IDEOLÓGICA 

, No domínio da luta ideológica 
particularmente acesa nas regiões 
da Reforma Agrária, os camaradas 
recordaram o trabalho do PCP 
neste aspecto, trabalho este 
«árduo em todos os campos, mas 
não menos corajoso contra 
a repressão fascista, contra os 
boatos, calúnias e ultimamente 
contra uma arma em que a reacção 
ao imperialismo apostaram forte: 
o ultra-esquerdismo». 

Depois de denunciarem 
veementemente alguns dados do 
jogo dos esquerdistas na zona da 
Reforma Agrária apoiados pelo 
CDS, pelo PPD e até por dirigentes 
do PS, os camaradas reunidos na 
Assembleia da Organização de 
Ficaiho consideraram que: 

«Camaradas, é altura de 
perguntarmos porque atacam os 
ultra-esquerdistas tanto o PCP 
e não a direita reaccionária? Nós 
comunistas já há muito o sabemos, 
mas também sabemos que 
existem alguns trabalhadores 
ainda iludidos tanto num lado como 
noutro, ou seja tanto na social- 
-democracia como no ultra- 
-esquerdismo. É sobre isto que nos 
devemos debruçar com mais 
atenção, para com o nosso esforço 
dedicado sabermos conquistar 
para o nosso lado, aqueles que são 
nossos aliados naturais de classe, 
e só por terem sido vitimas de 
calúnias e desinformados se 
apresentam hoje do outro lado da 
barreira. 

«Devemos preparar-nos 
estudando a teroria marxista- 
-leninista e aplicando-a na prática 
porque os restos do fascismo 
derrubado em 25 de Abril não 
deixarão de tentar ocupar o lugar 
que já tiveram na vida politica 
portuguesa. 

Os capitalistas sabem hoje que 
é melhor gastarem 100 contos na 
preparação de um quadro que 
engane os trabalhadores do que 
10$00 numa bala. Daí que a guerra 
que se trava hoje seja também uma 
guerra de cultura e não há nenhum 
povo no mundo que sendo culto 
possa ser explorado». 

No contexto da luta ideológica, 
a propaganda constitui um dos 
meios mais importantes. 
Conscientes deste facto, os 
camaradas de Vila Verde do 
Ficaiho consideram necessário 
que: 

1.° Criar um organismo'de 
informação e propaganda que 
melhore o trabalho neste campo; 

2.° Melhorar a divulgação 
e informação do «Avante!» «O 
Militante» e demais edições do 
nosso Partido; 

3.° Melhorar a distribuição da 
propaganda, organizando-a 
e planificando-a de modo a que 
chegue a todos os cantos da 
freguesia; 

4.° Intensificar as iniciativas de 
animação politica como festas, 
sessões de esclarecimento, 
comícios etc. 

Camaradas, estamos certos de 
que vamos melhorar o trabalho 
neste campo, porque melhorar 
o trabalho de informação e de 
propaganda é elevar a consciência 
política dos trabalhadores, 
é esclarecê-los, é alargar 
a influência do nosso Partido». 

Estiveram presentes na 
Assembleia 30 delegados e 300 
convidados, tendo sido eleito 
a nova Comissão de Freguesia. 
Esteve presente o camarada 
Moreira Rita, da DORA e membro 
Suplente do CC, que encerrou os 
trabalhos com uma intervenção 
sobre a situação política 
e aspectos da organização do 
Partido. 
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O salão da Incrível Almadense encheu-se 

Joaquim Gomes em Almada: 

«O GOVERNO PS JÁ CAUSOU 

DANOS IRREPARÁVEIS 

AO PROCESSO DEMOCRÁTICO» 

Ao iançar-se a «promoção dos 10 000», o Partido 
não teve apenas em vista alargar os seus efectivos. 
Não se trata, de modo aigum, dum problema de 
números. Trata-se, sim, de dar através desta promoção 
uma resposta política àqueles que sonham ainda com 
o isolamento e enfranquecimento do Partido, afirmou 
o camarada Joaquim Gomes, membro do Secretariado 
e da Comissão Política do Comité Central, no decorrer dum 
comício efectuado na passada sexta-feira em Almada 
e organizado pela Comissão Concelhia local do PCP. 

Na mesa que presidiu a este 
comício, que decorreu no salão de 
festas da Incrível Almadense 
e integrado na «Promoção das 
Conquistas de Abril», estavam 
presentes além do camarada 
Joaquim Gomes, Tina, da UJC 
e Jaime Soares, Celeste 
Figueiredo, Artur Neves, Adélia 
Carvalho e José Revez, todos da 
Comissão Concelhia de Almada do 
PCP. 

Celeste Figueiredo, a primeira 
oradora, centrou a sua intervenção 
sobre a política de recuperação 
capitalista do Governo PS e as 
soluções 'apontadas pelo PCP, 
recordando ao finalizar: 

A todos os que desejam 
a independência nacional; 

«A todos os que pensam que 
a saída da crise só será possível 
com os trabalhadores e não 
contra eles; 

A todos os que estejam 
dispostos a dar o melhor do seu 
esforço na luta pela defesa das 
conquistas de Abril, o PCP diz: 
Vem connosco. Adere ao PCP. 

NA PRODUÇÃO 
A VITÓRIA 

O orador seguinte. Artur Neves, 
ao referir-se à Reforma Agrária 
e à luta que os heróicos 
trabalhadores alentejanos estão 
a travar em defesa dessa 
conquista de Abril, acentuou; 

Os trabalhadores agrícolas 
têm dado incontestáveis provas 
de paciência e de respeito pela 
legalidade constitucional. São 
dos maiores defensores da 
Constituição da República, 
assim como da economia 
nacional. Sabem eles que 
a transformação das relações de 
produção em todo o país, 
a construção do Socialismo, 
é uma batalha longa e dura. Por 
isso não caem no desespero, 

não abandonam a produção 
como dizem os caluniadores. Ao 
contrário, os trabalhadores 
sabem que na defesa da 
produção está a principal vitória 
da sua luta. 

O que o imperialismo, com 
o MAP à frente, procura, 
é provocar o caos económico, 
a queda da produção, os 
despedimentos, a fome. Contra 
isso os trabalhadores lutaram 
bravamente e venceram. Não 
será por um senhor ministro 
Barreto qualquer, que rasga 
a Constituição, que os 
trabalhadores vão perder 
a confiança no1 processo 
iniciado com o 25 de Abril. 

O AUMENTO 
DO DESEMPREGO 

Após a intervenção da 
representante da UJC, Tina, falou 
o camarada Joaquim Gomes que 
sobre as desintervenções 
decretadas pelo Governo do dr. 
Mário Soares afirmou: 

A febre de desintervenções 
atingiu já uma situação de muita 
gravidade. Sobe já a 66 o número 
de empresas entregues ao 
patronato, e como se isto não 
bastasse o Governo apressa 
a entrega de outras que são 
verdadeiros escândalos 
e atingem brutalmente os 
interesses dos trabalhadores. 

E mais adiante, tocando ainda 
a política de recuperação 
capitalista do Governo socialista: 

Por outro lado, e em 
consequência da política 
antioperária e antinacional dó 
Governo PS, o número de 
desempregados não pára de 
crescer. 

Segundo as estatísticas 
o volume de desempregados 
atingiu já meio milhão. 

Domingo, no Porto 

ASSINALADO 0 3° ANIVERSÁRIO 

00 CENTRO DE TRARALHO 

GUILHERME DA COSTA CARVALHO 

As organizações do Partido 
das freguesias do Bonfim e de 
Santo Ildefonso promovem, no 
próximo domingo, dia 16, 

várias iniciativas assinalando 
a passagem do terceiro 
aniversário da inauguração do 
Centro de Trabalho 

NOTICIAS •NOTÍCIAS 

No próximo dia 15 do corrente, 
pelas 21 e 30, prevê-se 
a realização de uma sessão de 
esdarecimerito sobre problemas 
do arrendamento rural, especial- 
mente dedicada a pequenos 
e médios agricultores. A sessão 
terá lugar no Pechão, Olhão, e nela 
participará o camarada Vítor 
Louro. 

Em Monchique, no dia 16, pelas 
15 e 30, também com 
a participação do camarada Vítor 
Louro e sobre os mesmos 
problemas, realiza-se uma sessão 
de esclarecimento, na Casa do 
Povo. 

No sábado, dia 15, nas 
instalações do Instituto de Obras 
Sociais (IOS), em Matosinhos, terá 

lugar a eleição da nova Comissão 
de Zona de Matosinhos-Leça do 
nosso Partido. Com o objectivo de 
preparar a reunião e eleger os 
delegados, têm-se efectuado 
reuniões dos organismos daquele 
sector. 

Recentemente, realizaram-se 
as assembleias das células do 
motoristas marítimos e da adminis- 
tração do porto de Leixões (APDL), 
tendo sido eleitos os respectivos 
secretariados. 

Promovido pela secção de 
informação e propaganda do 
Comité Local da Damaia, 
realiza-se no próximo dia 13 um 
debate sobre a Reforma Agrária, 
com a presença do camarada 
Francisco Miguel, membro do 
Comité Central. O debate realiza- 
-se pelas 21 e 30, no Centro de 
Trabalho. 

, No decorrer de um almoço de 
confraternização realizado no 
princípio deste mês, algumas 
dezenas de militantes 
e simpatizantes comunistas do 
concelho de Monção expressaram 
as suas saudações revo- 
lucionárias aos militantes de 
todo o Partido e particularmente 
aos camaradas do Comité 
Central. 

Proclamaram ainda, nessa 
reunião de convívio, a firme 
disposição de continuar a lutar, 
ao lado de todos os comunistas 
e revolucionários de Portugal, 
pelo bem-estar do nosso povo, 
pelo progresso do nosso 
concelho, peia democracia, pelo 
socialismo. 

Por último, manifestaram a sua 
determinação de continuarem 
a manter bem alta a bandeira 
vermelha do Partido Comunista 
Português, naquela região de 
Portugal, 

Entretanto, em vez de uma 
política que tente resolver este 
grave problema, o Governo 
parece apostado em fomentá-lo. 

Só no distrito do Porto 
— acrescentou o camarada 
Joaquim Gomes, a título de 
exemplo—de Janeiro até Agosto 
foram atirados para 
o desemprego mais de 7 500 
trabalhadores. Em Coimbra, 
mais de 1 500, etc, etc. 

MOVIDOS 
PELOS INTERESSES 

DOS PARASITAS 

Salientando que apesar de toda 
esta política visivelmente 
conduzida contra as liberdades 
e contra as conquistas da 
Revolução, a classe operária 
e os trabalhadores em geral, têm 
manifestado em inúmeras 
ocasiões o desejo de colocarem 
as suas forças e capacidades ao 
serviço da recuperação 
económica do Pais, o camarada 
Joaquim Gomes referiu, depois, 
a decisão 'dos trabalhadores, da 
zona da Reforma Agrária de. 
semearem, a maior área po§sjvel 
E acrescentou; 

A decisão de semear as terras 
devia ter merecido o carinho 
e o apoio do MAP. Mas tal não 
sucedeu. A resposta imediata do 
MAP foi atacar algumas 
unidades colectivas de 
produção, foi tentar criar uma 
situação que levasse os 
trabalhadores ao desespero e ao 
desânimo. 

Mais adiante, precisando esta 
política, salientou: 

Não são pois os interesses 
nacionais que movem os srs. 
Barreto e Portas. O que os move 
são os interesses dos parasitas 
e dos latifundiários e o seu 
anticomunismo primário, que 
o sr. ministro não consegue 
disfarçar. De qualquer modo 
a Reforma Agrária vai continuar 
porque ela corresponde aos 
interesses da Nação e do povo. 

A VIRTUDE 
DE DESFAZER 

ILUSÕES 

Prosseguindo, o camarada 
Joaquim Gomes abordou 
a actuação do Governo para 
seguidamente falar da posição 
pública dos 19 elementos da 
Comissão Nacional do PS: 

Não basta que um partido ou 
um governo se diga socialista 
para que se caminhe para 
o socialismo. Não basta que um 
governo se diga pluralista para 
que aceite o diálogo. Não basta 
que um governo se diga 

democrático para a democracia 
ser respeitada. 

Se a realidade política do 
Governo PS causou já ao 
processo democrático danos 
irreparáveis, ela teve também 
a virtude de desfazer muitas 
iluões, de reforçar no conjunto 
da classe operária e dos 
trabalhadores em geral o seu 
espírito de classe. 

Teve igualmente a virtude de 
reforçar a unidade dos 
trabalhadores em volta da 
necessidade de defender os 
seus interesses económicos, 
sociais e políticos ameaçados 
pelo Governo e pelo patronato 
reaccionário. 

A tomada de posição destes 
19 elementos da Comissão 
Nacional do PS — acrescentou 
— é o começo duma vaga de 
fundo que trará ao de cima as 
discordâncias dentro do Partido 
Socialista, em consequência da 
total capitulação perante 
a reacção, os monopólios 
e o imperialismo. 

Muitas vezes afirmámos que 
a política de alianças à direita 
seria uma: política suicida para 
o PS, Os factos comprovam que 
t i n h a m o S razão . A o 
manifestarmos esta opinião nós 
manifestávamos também 
a nossa confiança na 
verticalidade democrática 
e socialista de muitos militantes 
do PS. 

Ao finalizar a sua intervenção 
neste comício que encheu o salão 
de festas da Incrível Almadense 
e que terminou com uma sessão de 
Canto Livre, o camarada Joaquim 
Gomes abordou a «Promoção das 
Conquistas de Abril» tendo 
afirmado a concluir: 

Pensamos que> estão criadas 
condições óptimas para se dar 
cumprimento à «Promoção das 
Conquistas de Abril». Os 
exemplos que nos chegam de 
numerosas organizações do 
partido, indicam que a tarefa 
pode ser e será cumprida 
e ultrapassada. Mas, camaradas, 
é preciso não perder tempo. 
É preciso que cada organismo 
do Partido organize a sua 
própria campanha. 

É preciso fazer um balanço em 
cada empresa e locais de 
trabalho para avaliar das 
possibilidades de promoção. 
A experiência do Partido ensina 
que sempre que nos dirigimos 
aos trabalhadores e às massas, 
elas correspondem aos nossos 
apelos. Para cumprir com êxito 
a tarefa somos nós que temos de 
ir até aos trabalhadores, até aos 
homens e mulheres que estão 
do lado da democracia e do 
progresso. 

Mão à obra camaradas! 
Mais 10 000 para defender 

ABRIL. 

JOSÉ DE CASTRO 

«Guilherme da Costa 
Carvalho», sito na Rua D. João 
IV, no Porto. 

Cerca das 10 e 30 realiza-se 
uma romagem à campa do 
nosso querido camarada 
Guilherme da Costa Carvalho 
que dedicou a sua inteligência, 
a sua combatividade e vida 
à luta da classe operária 
portuguesa contra o fascismo, 
desaparecido prematuramente 
devido à criminosa incúria da 
RIDE que impediu o tratamento 
adequado a uma doença que 
o viria a vitimar. 

A partir das 15 e 30, no salão 
da Junta de Freguesia do 
Bonfim, haverá uma festa 
dedicada às crianças, 
seguindo-se um convívio. 
À noite, depois de uma 
intervenção politica proferida 
por um membro da direcção do 
Partido, será projectado um 
filme. 

Uma exposição estará 
patente durante todo 
o domingo no átrio da Junta de 
Freguesia do Bonfim. 

Com apenas 45 anos de idade, 
e após prolongado e doloroso 
sofrimento, morreu, no passado 
dia 6 de Outubro, o actor José de 
Castro, membro do PCP. 

Um dos mais notáveis artistas 
portugueses da sua geração, 
estreou-se, como profissional, 
em 1952, na "Companhia Maria 
Lalande", ao lado desta grande 
actriz, de Assis Pacheco 
e Rogério Paulo, entre outros, na 
peça de Emllyn Williams, "A 
Hipócrita". Antes tinha actuado 
em grupos de amadores, 
nomeadamente no do "Colégio 
Portugal" da Parede e no de 
Paço de Arcos, terra onde 
nasceu e viveu toda a sua curta 
existência. 

A sua estreia revelou de 
imediato um actor de 
excepcionais recursos, e até 
1976, ano em que adoeceu 
gravemente, as suas criações 
sucederam-se enriquecendo 
o Teatro português, quer pela 
seriedade do trabalho 
e dignidade artística, quer pela 
sua magnífica capacidade de 
intérprete. Em "O Rei está 
a morrer" de lonesco, nas 
"Bruxas de Salém" de A. Mlller, 
em "As Raposas" de Utltan 
Hellman, em "António 
o Marinheiro" de Santareno, em 
"Joana de Lorena", e em tantas 
outras obras, ergueu figuras 
inesquecíveis de rigor e de 
comunicação. Por duas vezes 
o seu labor foi galardoado; uma 
com o Prémio da Imprensa 

e outra com o Prémio Nacional 
Eduardo Brasão. 

Homem de carácter exemplar, 
estimado por toda uma classe 
profissional que o acompanhou, 
chorando, à sua última morada, 
filho amantíssimo, José de 
Castro foi um intransigente 
antifascista. Ligado ao nosso 
Partido a partir dos finais dos 
anos 50, era hoje militante da 
Célula dos Trabalhadores de 
Teatro do Partido Comunista 
Português. 

No seu funeral 
incorporaram-se colegas, 
camaradas, admiradores, 
A Direcção do nosso Partido 
estava representada pelos 
camaradas do Comité Central 
António Dias Lourenço 
- também da Comissão Política 
- e Carlos Aboim Inglês. Os 
Corpos Gerentes do Sindicato 
dos Trabalhadores de 
Espectáculos compareceram 
em força, tal como os Bombeiros 
Voluntários da sua terra. 
E a população de Paço de Arcos 
que o conhecia profundamente 
mobilizou-se numa comovente 
manifestação de dor. 

Sobre a sua campe 
literalmente coberta de flores,foi 
colocada pelos camaradas do 
nosso Centro de Paço de Arco» 
um enorme painel de cravos 
com o emblema do nosso 
Partido. 

Do Partido que, como 
comunista sincero, José de 
Castro tanto amou e honrou! 
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A EVOLUÇÃO DA CAMPANHA 

Organização Regional Metas estabelecidas 
ou de Região Autónoma Agosto Setembro Soma para a Campanha 

Norte 187 553 740 1 800 
Beiras 89 141 230 700 

Oeste e Ribateio 63 158 221 700 
Lisboa 269 497 766 2750 
Setúbal 183 493 676 1 800 
Alentejo 383 375 758 1 800 

Alaarve 147 129 276 300 

Açores 9 9 9 75 
Madeira 7 7 14 75 

1328 2353 3671 10 000 
O quadro mostra o andamento da Campanha até ao início do presente mês. Repare-se que os resultados |á alcançados se referem a dois 

meses de verão e de férias, portanto não particularmente favoráveis a uma Campanha deste tipo. Sublinhe-se ainda que a não inclusão de 
números dos Açores se deve à impossibilidade da recolha de dados até ao momento da feitura deste quadro. 

Este gráfico mostra 
bem que, apenas com 
dois meses de esforço 
militante, a Campanha 
tem avançado e conse- 
guido, em muitos locais, 
percentagens elevadas 
das metas previstas. 
É claro que esta evolução 
diz respeito às percenta- 
gens de cada organização 
e não a números absolu- 
tos. Mesmo assim 
destaca-se o caso do Al- 
garve, cuja Organização 
Regional obteve já mais 
de 90 por cento das ins- 
crições que a sua meta 
previa! 
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A CAMPANHA 

EM MARCHA! 

A CAMPANHA ESTÁ NA RUA 
Não é certamente em todo o lado que se podem já ver as faixas, as decorações, os 

múltiplos aspectos que as organizações escolheram para trazer ao conhecimento de amplas 
massas os objectivos que o PCP se propõe levar a cabo até ao fim do ano, fortalecendo as 
suas fileiras com a adesão de 10 mil novos militantes. Mas já muitas delas tom as suas 
distribuições de documentos, com a formação de bancas, com os porta-a-porta orientados, 
transportaram para o domínio público o entusiasmo que determina a actividade de tantos 
militantes. Trazendo a Campanha para a rua, para o conhecimento público, as organizações 
estendem as possibilidades de um grande êxito. 

REUNIÕES COM SIMPATIZANTES 
Não é novidade acontecerem reuniões do Partido abertas a simpatizantes. Esta prática, 

vulgar nas assembleias de organismos e quando se tratam problemas respeitantes aos 
interesses dos trabalhadores de empresas ou de sectores profissionais, tem produzido 
sempre bons resultados. Amigos que desejam ou aceitam participar em reuniões dos 
comunistas têm dado por vezes excelentes contributos ao esforço dos militantes e dos 
organismos e. por outro lado, verificam eles próprios a democracidade de um Partido cujos 
interesses coincidem sempre com as aspirações dos trabalhadores e do povo. 

A Campanha, tem levado a efeito reuniões com simpatizantes, e citamos o exemplo recente 
da célula da Sorefame, cuja reunião se transformou numa sessão de esclarecimento muito 
útil. Outro organismo, de uma grande empresa de Lisboa, convidou mais de meia centena de 
simpatizantes; comparecendo mais de quatro dezenas, a reunião teve como resultado, entre 
outros, a adesão de 6 novos camaradas. 

METAS JÁ ULTRAPASSADAS 
As metas que nos propusemos, partindo da meta de 10 mil a alcançar até ao fim do ano, 

subdividindo-se esta em tantas metas quantos os organismos do partido e as suas 
possibilidades, têm muitas vezes parecido demasiado modestas para determinadas 
organizações. Células há que logo ultrapassaram as metas previstas e tiveram de as 
aumentar. 

Aumentar as metas não é uma orientação a generalizar, tendo em conta que, se alguns 
organismos as ultrapassam com facilidade — e decerto nesses casos a sua tarefa não 
acabou, devendo continuar a procura de novas adesões, outras há em que se verifica 
a justeza da primeira meta fixada. No cumprimento dela se devem fazer incidir os esforços, 
estudando as formas de ievar por diante, com êxito, a sua parte do trabalho a fazer para 
alcançar o objectivo. 

É de assinalar, no entanto, que metas houve de tal modo modestas, que tiveram quase 
imediatamente de ser revistas e aumentadas. Como o exemplo daquele organismo que 
previa recrutar 12 novos membros, obteve logo 14 novas adesões e decidiu fixar nova meta 
— 40 membros! 

DECORAÇÃO DE CENTROS DE TRABALHO 
Os Centros de Trabalho decorados com motivos alusivos à Campanha dinamizam 

o trabalho, animam o esforço dos militantes, criam o ambiente acolhedor de cada Centro, 
trazem para o nosso lado novos camaradas, preparam, por assim dizer "a casa" para receber 
novos camaradas. A decoração dos Centros de Trabalho é já uma realidade em algumas 
zonas do País, embora não esteja incrementada por todo o lado do mesmo modo. 

•Nas zonas de Lisboa, Setúbal e Porto é onde se verifica a maior quantidade de Centros 
decorados, constituindo assim exemplos a seguir, convidando outros Centros a, cada um 
a seu modo, oferecer ao visitante, ao novo membro, a imagem de um Partido empenhado na 
grandiosa tarefa de reforçar as suas fileiras! 

BOM ANDAMENTO NO NORTE 
Continua a saldar-se por um importante êxito na Organização Regional do Norte 

a Campanha "Promoção das Conquistas de Abril". Segundo apurámos, no passado dia 10 de 
Outubro, já haviam sido inscritos no Partido 53 por cento dos militantes previstos na meta 
fixada neste sector, confirmando o reforço da implantação e influência do PCP nos cinco 
distritos do Norte. 

Enquanto todos os Centros de Trabalho têm as suas paredes ornamentadas com 
cartazes e painéis alusivos à Campanha, foram colados milhares de cartazes e desfraldadas 
dezenas de panos nas ruas do Porto e noutras localidades, não obstante as medidas 
restritivas à liberdade de informação e propaganda decididas ilegal e inconstitucionalmente 
por determinados edis que têm um sentido de limpeza a saber muito ao "antigamente", 

Realizaram-se, no âmbito da campanha de recrutamento em curso, várias sessões de 
esclarecimento, nomeadamente em Amarante, no passado dia 4 do corrente, com a presença 
de cem pessoas. 

ALMOÇO DE CONFRATERNIZAÇÃO 
No concelho de Loures, a par de duas sessões de esclarecimento, de um esforço realizado 

nas comissões de freguesia e nas células de empresa para dinamizar e organizar 
a Campanha, realizou-se, no passado dia 5 de Outubro, um almoço de confraternização. 

Aproveitando as comemorações da implantação da República, reuniram-se num 
almoço, em Lousa, 120 antifascistas, entre comunistas e outros democratas. Sensíveis 
à Campanha "Promoção das Conquistas de Abril", aí aderiram ao PCP 16 novos militantes, 
a maioria dos quais são mulheres. 

DISTRITO DE ÉVORA 
No distrito de Évora a Campanha também avança. Em Évora realizou-se uma reunião em 

que participaram 200 camaradas, encontrando-se presente o camarada António Gervásio, da 
Comissão Pol ítica do CC. Logo a seguir verificaram-se as adesões de mais de uma dezena de 
simpatizantes. 

Por outro lado, em S. Pedro da Gafanhoeira, Arraiolos, inscreveram-se mais 10 novos 
camaradas, entre os quais um pequeno agricultor e um ex-membro do PS, no seguimento de 
uma sessão ali realizada. 

Em Silveiras, Montemor-o-Novo, uma sessão de esclarecimento trouxe ao Partido 
a inscrição de 8 camaradas, 7 dos quais são mulheres. 

VILA FRANCA DE XIRA 
A Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira editou umidesdobrável, no âmbito da 

Campanha, onde pode ler-se, a dado passo: ' 
"No concelho de Vila Franca de Xira, o PCP conquistou um grande prestígio e influência. 

Muitos milhares de simpatizantes e amigos do Partido têm demonstrado sucessivamente 
a sua confiança no PCP, participando nas suas iniciativas quer a nível concelhio, quer a nível 
nacional e juntamente com os militantes comunistas têm defendido a revolução. 

O documento termina apelando aos simpatizantes e amigos para que adiram ao PCP. 

INAUGURAÇÃO EM SEDA 
No sábado passado, dia 8 de Outubro, realizou-se em Seda, Portalegre, uma festa 

integrada na Campanha para o Centro de Trabalho do PCP e, simultaneamente, na 
Campanha "Promoção, das Conquistas de Abril". Um encontro de futebol, entre a equipa do 
CT de Portalegre e uma equipa de Seda teve lugar de tarde. À noite houve uma sessão 
política em que participou o camarada Diniz Miranda, da Comissão Política do CC do PCP. 

Seguiu-se uma sessão de Canto Livre e baile popular. 

"AGORA É QUE É NECESSÁRIO!" 
Em Montargil, uma reunião com algumas centenas de trabalhadores teve como resultado 

a inscrição imediata de 26 novos camaradas, entre os quais 21 mulheres. Por outro lado, em 
Cabeço de Vide, Fronteiras, verificou-se, em duas reuniões, mais de uma dezena de 
inscrições. Por todo o Alentejo se verificam novas adesões, nas reuniões de esclarecimento 
e nos porta-a-porta. Por exemplo, em São Teotónio, Odemira, uma iniciativa deste tipo 
ultrapassou a meta prevista para a localidade, inscrevendo-se 17 novos amigos. Ém 
Marmelar, Vidigueira, foram 16 as inscrições. Em Ferreira do Alentejo, cuja meta era de 117 
novos militantes a inscrever, os camaradas conseguiram a adesão de 100 amigos e pediram 
mais 50 fichas. Em Cuba, entretanto, 3 pessoas inscreveram-se numa pequena reunião com 
23. 

Dizem-nos que a resposta frequente dos novos camaradas, quando se lhes pergunta 
o porquê da sua inscrição neste momento, é: "Agora é que é necessário!" 
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CAMARADAS 

QUE SÃO 

EXEMPLO 
Já aqui referimos as 

vantagens do esforço indi- 
vidual de cada militante que 
desenvolve a sua acti- 
vidade no âmbito da Cam- 
panha "Promoção das Con- 
quistas de Abril". Não 
faltam exemplos de que 
a atenção de cada cama- 
rada, o seu- espírito mili- 
tante, a sua vontade de 
trazer à luta novos cama- 
radas e o seu conhecimento 
do meio em que vive, 
podem proporcionar exce- 
lentes resultados e mesmo 
algumas surpresas. 
E falámos daquele cama- 
rada de Silves que trouxe ao 
Partido nada menos que 45 
inscrições... 

EM LISBOA 

Um outro camarada, 
desta vez num bairro da 
Lisboa velha, encontrando- 
-se de férias, pôs-se ao 
trabalho. Com a ajuda de 
mais um ou dois jovens 
levou a cabo um trabalho 
cujos resultados, à data em 
que obtivemos a infor- 
mação, já se cifrava em 34 
adesões, quando a meta da 
sua organização era de 45. 

Distribuindo boletins nas 
caixas do Correio e apon- 
tando as respectivas 
moradas, o camarada visi- 
tava as pessoas no dia 
seguinte. O resultado desta 
actividade foi logo de 16 

ESTAR «MADURO» 

PARA SER COMUNISTA? 

Não é raro, numa reunião 
do Partido, um camarada 
a quem se pergunta quais 
as possibilidades de 
encontrar na sua empresa 
novos camaradas, 
responder com demasiada 
rapidez que contacta, na 
sua secção com uma 
dezena de amigos do 
Partido, que compram 
e lêem o «Avante!», que 
contribuem mesmo para 
o PCP, que se mostram 
dignos e honestos e firmes 
na luta diária mas que «não 
estão ainda maduros» para 
Se tornarem membros do 
Partido. 

Muitas vezes, trata-se de 
uma posição injusta, 
posição sectária e fechada, 
a do camarada que assim 
pensa e assim diz. Posição 
que a Campanha tem de 
ajudar a combater, 
esclarecendo os 
camaradas e levando-os 
a reconsiderar, abrindo 
a muitos mais 
trabalhadores 
e democratas 
a possibilidade de se 
tornarem comunistas 
dentro do PCP. 

Seria muito fácil, se não 
fora às vezes o pequeno 
orgulho pessoal e sectário 
de alguns camaradas, 
verificar que, cada um de 
nós, antes de começarmos 
a militar no Partido éramos 
apenas simpatizantes, com 
inúmeras dúvidas que 
o Partido esclareceu, com 
inúmeras perguntas a fazer 
a que o Partido respondeu, 
com tantas e tantas 
concepções erradas, que 

a vida de militante, 
organizado e activo, veio 
a corrigir. 

As três condições 
leninistas para ser membro 
do Partido são as mesmas 
desde sempre e são muito 
simples: é estar de acordo 
com a linha do Partido 
e com o seu programa, 
é contribuir financeiramente 
para o Partido com a sua 
quotização, é, finalmente, 
militar numa das 
organizações do Partido. 

Sem dúvida que 
é necessário estudar, que 
é necessário conhecer os 
estatutos do PCP, conhecer 
o seu programa, discutir 
e estar a par do que são as 
propostas do PCP pára 
a situação política de um 
dado momento. Sem dúvida 
que todos os camaradas 
têm o dever de estudar os 
materiais do Partido, 
fortalecerem os seus 
conhecimentos do 
marxismo-leninismo. Mas 
um comunista, um militante, 
não é necessariamente um 
«teórico» carregado de 
noções e de livros que leu 
e não assimilou porque não 
pôs à prova os seus 
conhecimentos na prática 
da luta diária. Quantos 
e quantos membros do 
Partido não são mais 
coerentes na sua prática 
revolucionária que 
o «teórico de bolso» que 
aprendeu tudo, fala de tudo 
e não deu um passo que 
fosse para concretizar as 
suas ideias? 

É dentro do Partido que 

se aprende a ser membro 
do Partido, que se aprende 
o que.é ser comunista. 
É dentro do Partido que os 
comunistas «amadurecem» 
e se tornam verdadeiros 
revolucionários, é aí que 
vão consolidando as suas 
ideias, esclarecendo muitas 
das dúvidas naturais, é no 
Partido que têm 
a possibilidade de aprender 
melhor porque diariamente 
aplicam na prática os 
conhecimentos teóricos 
que a própria vida 
e o estudo põem à sua 
disposição. É organizando- 
-se que aprendem 
a organizar-se, é lutando 
que aprendem a luta, 
é discutindo fraternalmente 
nas reuniões que aprendem 
a democracia leninista, 
é criticando 
e autocriticando-se que 
aprendem o valor da crítica 
e da autocrítica. 

Os comunistas não são 
diferentes das outras 
pessoas. Têm os seus 
defeitos e as suas 
qualidades, porque são 
homens e mulheres como 
toda a gente. Mas o Partido 
dá-lhes todos os dias 
a possibilidade de serem 
melhores, de 
aperfeiçoarem os seus 
conhecimentos, de serem 
aquilo que o povo espera 
deles — os honestos 
e firmes defensores dos 
interesses dos 
trabalhadores e das suas 
conquistas, os que estão na 
vanguarda de uma luta 
virada para o futuro. 

INICIATIVAS 

novas inscrições - entre as 
quais 13 mulheres! 
O mesmo camarada, com 
mais 3 jovens, vendendo 
o "Avante!" no mercado do 
bairro entregava a cada 
comprador um boletim 
e propunha-lhe que, se 
tencionasse inscrever-se 
se dirigisse à banca. Nesse 
dia houve mais 6 inscrições 
e. na 2.a feira seguinte, 
quando passava no 
mercado, pessoas houve 
que o reconheceram 
e foram ter corn ele para se 
inscreverem. 

EM PENICHE 

Em Peniche, entretanto, 
durante a última semana, 
um camarada deu-se ao 
trabalho de elaborar uma 
lista de pessoas que 
conhecia e lhe pareceram 
susceptíveis de aderir ao 
Partido. Depois foi faiar com 
essas pessoas. O resultado 
cifrou-se em 20 novas 
adesões. Muitos dos novos 
camaradas, homens 
e mulheres, disseram-lhe 
que já esperavam que 
algum amigo, um dia 
destes, lhes propusesse 
a inscrição no PCP... 

A iniciativa e audácia dos 
camaradas, como estes 
dois exemplos de Lisboa 
e Peniche comprovam, 
é um factor decisivo para 
o reforço do Partido! 

No próximo dia 16, em 
quatro localidades de São 
Domingos de Rana, 
Cascais, vão realizar-se 
outras tantas sessões de 
esclarecimento em que 
participa o camarada 
Judas, da DORL. Entre- 
tanto, pelas 9 horas da 
manhã, em cada uma 
dessas localidades está 
prevista a venda de pro- 
dutos da Reforma Agripa. 
O horário das sessões de 
esclarecimento, cujo tema 
se integra na Campanha 
"Promoção das Conquistas 
de Abril", é o seguinte: 

Em Matos Cheirinhos, no 
Largo do Chafariz - às 10 
e 45; 

Em Caparide, Largo do 
Chafariz - às 9 e 45; 

Em Abóbada, próximo da 
Sociedade - às 11 e 45; 

No Azambujal, Largo do 
Forno da Cal -'às 12 e 30. 

Ainda no concelho de 
Cascais, três Centros de 
Trabalho estarão prepa- 
rados, a partir da próxima 
semana, para receber 
todos os amigos que lá se 
dirijam a fim de receber 
esclarecimentos e infor- 
mações sobre o Partido 
e sobre a política dos comu- 
nistas. Segundo as tarjetas 
que anunciam esta inicia- 
tiva que se desenrolará em 
salas preparadas para 
o efeito e com a presença 
de um camarada res- 
ponsável. o horário 
é o seguinte; 

No CT de Cascais - 4.a9 

feiras e sábados, às 21 
horas. 

No CT da Parede - 6.® 
feiras às 21 horas; 

No CT de Trajouce, S. 
Domingos de Rana, aos 
sábados a partir das 17 
horas. 

Prevê-se para o próximo 
dia 19, uma sessão de 
esclarecimento, na Sala 
dos Congressos do antigo 
Casino, no Estoril, às 21 
horas, com a participação 
do camarada Francisco 
Miguel, membro do Comité 
Central do PCP. Esta 
sessão, integrada na Cam- 
panha, é iniciativa da célula 
da Indústria Hoteleira do 
concelho de Cascais 
e é aberta a todos. 

Amanhã, 6." feira, em 
Montemor-o-Novo, 
haverá uma festa com 
Canto Livre. 

No próximo Domingo, 
em São Sebastião de Fes- 
tejo, Évora, a Festa de 
inauguração do Centro de 
Trabalho integrar-se-á 
também na campanha 
"Promoção das Conquistas 
de Abril". 

Em Campo Maior, 
a Comissão de Mulheres, 
empenhada nas tarefas da 
Campanha vai,.dividida por 
zonas contactar com as 
mulheres simpatizantes do 
Partido, esperando-se 
novas adesões. 

Em Leiria, formada que 
está uma comissão 
Coordenadora da Cam- 
panha, com a tarefa de 
dinamizar e sensibilizar 
a população, parti- 
cularmente os nossos 
amigos e simpatizantes, 
prevê-se já, para Novem- 
bro, a realização de um 
Canto Livre. Formada uma 
vasta equipa de camaradas 
distribuída por fábricas, 
escritórios e determinadas 
zonas do concelho. No 
âmbito da propaganda vai 
ser profusamente distri- 
buído um comunicado 
- apelo a todos os demo- 
cratas e amigos do Partido 
para se inscreverem. 

Algumas iniciativas no 
Norte: 

Os camaradas da Célula 
do Grupo Mondego vão 
promover no próximo 
domingo, dia 16, a partir das 
15 horas, um piquenique no 
Monte do Crasto, aberto 
a todos os trabalhadores. 

Por iniciativa das 
organizações locais do 
Partido efectuam-se 
amanhã, sexta-feira, duas 
sessões de esclarecimento 
em S. Mamede de Infesta, 
nas instalações do "Flor de 
Infesta" e no Bairro do 
Cerco do Porto, no Centro 
Social, que serão orien- 
tadas respectivamente 
pelos camaradas António 
Abreu, membro suplente do 
CC, e Henrique Sousa, 
membro do executivo do 
Secretariado da DORN. 
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Proletários de todos os países; UMI-VOS! trabalhadores 
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O caso escandaloso da MUNDET 

OUVIR OS TRABALHADORES. REPOR A VERDADE 

A desiníervenção é alheia a razões económicas. A empresa prosperou 

durante a intervenção do Estado. A decisão do Conselho de Ministros é um 

acto político de extrema gravidade. Os trabalhadores esperam que 

o Governo reconsidere e corrija o erro cometido 

O portão da Mundet, no Seixal, abriu-se para 
a reportagem do Avante!, na última segunda-feira. 
Mas o trabalhador que vigiava voltou a fechá-lo 
e assim permanecerá para os «gestores 
qualificados» que o Governo para lá quer mandar. 

Em plena laboração, que o assalto do Governo 
não prejudicará, a fábrica apresentava a sua cara 
de todos os dias. Funcionando como um corpo 
vivo que cuida de si próprio, os imensos 
pavilhões das várias secções da fábrica, o bioco 
dos serviços administrativos, a creche, 
o refeitório, mantinham, apesar do ambiente 
vigilante e da disposição de luta, o aspecto 
arejado de quem receberá no dia seguinte os 
mesmos trabalhadores para as mesmas tarefas. 
Na fábrica respirava-se o ambiente dos que 
confiam na sua razão justa e na justiça dos 
objectivos que defendem com a unidade bastante 
para resistir e vencer. 

O recurso que a Comissão de 
Trabalhadores apresentou no 
Supremo Tribunal Administrativo 
contra o Conselho de Ministros, na 
pessoa do seu presidente, o dr. 
Mário Soares, pede a anulação da 
medida ilegal, que manda entregar 
a empresa aos «respectivos 
titulares». 

É tempo de o Governo ouvir os 
trabalhadores da Mundet. A sua 
proposta é conhecida e tem 
a autorizá-la não a falsidade da 
nota do MIT, mas sim anos de 
trabalho fecundo para a salvação 
da empresa e para benefício da 
economia nacional. 

Os trabalhadores querem ver as 
unidades fabris que salvaram da 
ruína transformadas numa 
empresa mista, propriedade do 
Estado e dos próprios 
trabalhadores. A razão de ser 
e a justiça desta proposta, 
abalizada pelo voto secreto do 
plenário, são conhecidas do 
Governo do PS e foram apoiadas 
pelos trabalhadores socialistas, 
comunistas e sem partido. 

O comunicado conjunto do 
último dia 6, subscrito pela célula 
do PCP e pelos trabalhadores 
socialistas da Mundet é a prova 
real da unidade sem a qual 
o trabalho destes últimos anos não 
teria fecundado e injectado sangue 
novo numa empresa velha de 102 
anos que se mantém viva pela 
força, a confiança e a unidade dos 
seus 1 01/trabalhadores do SeixaL 
e do!) 

321 ANOS DE TRABALHO 

Connosco, a responder às 
nossas perguntas, estão sete 
trabalhadores, designados pelos 
seus companheiros para 
a Comissão de Gestão. São 
trabalhadores experientes, que 
conhecem a empresa como as suas 
mãos. Somados, os anos de casa 
dos 9 membros desse Conselho, 
saído da Comissão de 
Trabalhadores e confirmado em 
plenário, atingem o total de 321 
anos de trabalho. Com a excepção 
de um deles que entrou em 1975 
enviado para integrar a Comissão 
Administrativa de então, todos os 
outros têm mais de trinta anos de 
casa e quatro mais de 40. Aqui 

ficam os seus nomes: Fernando 
Gonçalves, José Manuel Ferreira, 
José Neves, Manuel Nunes, 

célula do PCP na fábrica, e Manuel 
Capítulo (42 anos de casa) da 
Comissão de Trabalhadores. 

«NÃO SE SOMAM 
BATATAS 

COM CEBOLAS» 

«É esta uma das primeiras lições 
que se aprende na escola» 
— lembra Fernando Gonçalves, ao 
desmascarar a nota do Ministério 
da Indústria e Tecnologia (MIT) 
onde as confusões são tão 
patentes como os objectivos 
políticos que com ela se pretendem 
atingir. E contra esses objectivos 
políticos que a verdade já foi 
reposta e que mais uma vez 
é assinalada por Fernando 
Gonçalves, ao mostrar-nos 
o balanço de 1974, assinado peia 
sr.a Paula Mundet, como principal 
responsável da gestão desse ano, 
cuja responsabilidade o MIT atribui 
falsamente aos trabalhadores, 
esquecendo-se deliberadamente 

então, esquecendo-se de que, 
numa acta de 30 de Março de 
1973, ao ser comentado o balanço 
do ano anterior se punham 
claramente as cartas na mesa. Um 
dos principais responsáveis pela 
gestão patronal esclarecia que 
o saldo positivo apresentado 
(1 253 934$12) resultava da 
«necessidade de continuarmos 
a dispo de crédito, pelo que se 
suavizou a realidade...» dos 
números que, posteriormente, não 
deixaram de ser «suavizados» 
para os mesmos fins. 
A «suavidade» era mesmo de tal 
ordem que a sr." Paula Mundet, ao 
usar da palavra na assembleia 
a que se refere aquela acta 
«mostrou — são as palavras do 
texto — a sua estranheza pelo 
facto de, não obstante tantos 
prejuízos apontados e verificados, 
se apresentar um saldo positivo 
daquela ordem neste exercício. 
Perdemos dinheiro, recorreu-se às 
reservas e apresentamos lucros? 
Como se explica?» — perguntava, 
justamente preocupada, a dona da 
empresa. 
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A Comissão de Trabalhadores da fábrica do Seixal.,Homens decididos a defender, juntamente com todos 
os seus companheiros e companheiras, os 1017 postos de trabalho do Seixal e do Montijo, incluindo 79 

criados pelo esforço dos trabalhadores, depois de o Estado intervir na empresa 
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À volta desta mesa estão mais de trezentos anos de trabalho ao serviço da Mundet. Rogério Pina, 
Fernando Gonçalves, Manuel Nunes, José Manuel Ferreira, José Neves e Estêvão Homem, da Comissão 
de Gestão, e a camarada Maria José Conceição Pereira Santos, do secretariado da célula do PCP na 

empresa, com o redactor do «Avante!» 

Estevão Homem, Rogério Pina, 
Manuel Marques, Manuel Rebelo, 
Mário Tiago. 

Presentes também Maria José 
Conceição Pereira Santos (32 
anos de casa) do secretariado da 

que a autogestão só começou em 
Agosto de 1975, na altura da 
intervenção estatal na empresa. 

Por outro lado, ao referir-se 
à situação de 1973, a nota do MIT 
acolhe sem crítica os resultados 
apresentados peia gerência de 

FACAR 

0 GOVERNO VIOLOU A CONSTITUIÇÃO 

E RECOMPENSOU SAROTADORES ' 

Mais de SOO trabalhadores da Facar, reunidos em plenário na passada sexta-feira, 
repudiaram a decisão do Governo de desintervencionar a empresa, responsabilizaram-no 
«pelas consequências futuras ocasionadas por esta atitude irreflectida» e delegaram na 
Comissão de Trabalhadores o encargo de efectuar «todas as diligências necessárias para 
a devida rectificação da decisão tomada em Conselho de Ministros». 

Entretanto, o Comité de Classe 
dos Metalúrgicos do Porto do PCP 
emitia um comunicado 
considerando aquela decisão 
governamental uma violação da 
Constituição e uma escandalosa 
recompensa aos sabotadores. 
«Uma vez mais, frisa o documento, 
o Governo PS demonstrou na 
prática que não está interessado 
na construção de uma sociedade 
mais justa no nosso país, nem em 
resolver a grave crise económica 
que, neste momento, o nosso País 
atravessa, nem em ouvir e dialogar 
com os trabalhadores e, muito 
menos, atender as suas justas 
reivindicações». 

«Fomos atraiçoados». Estas 
duas palavras, proferidas por 
numerosos trabalhadores 
socialistas da unidade fabril de 
Leça do Balio, exprimem 
o descontentamento e a revolta de 
quem confiou em que os membros 
dirigentes do Partido do Governo 
se mantivessem fiéis às 
promessas numerosas acerca do 
futuro da empresa. Por seu turno, 
traduzindo o mesmo estado de 
espírito, ao anunciarem na 
passada terça-feira à noite a sua 
demissão, elementos do 
secretariado do núcleo de Aldoar 
do PS consideraram que a entrega 
da Facar ao «patronato 
reaccionário é um escândalo 
e uma determinação tecnicamente 
errada, politicamente desastrosa 
e partidariamente traidora». 

Esta posição é igualmente 
adoptada pela maioria dos 
trabalhadores da empresa e por 
todos quantos conhecem 
e admiram o enorme esforço feito 
para a tornar numa unidade fabril 
em situação invejável. 

O Governo não tem outra atitude 

a assumir que não seja 
a revogação da sua decisão errada 
e cumprir as promessas feitas, 
designadamente, por altos 
dirigentes do partido do Governo 
núcleo do Partido Socialista da 
Facar, durante a «Onda 
Socialista», em Agosto, na Figueira 
da Foz. 

A luta dos trabalhadores 
prosseguirá. Terão a seu lado 
milhares e milhares de 
trabalhadores e dezenas de 
organizações sindicais, que tem 
expresso a sua solidariedade de 
classe e apontado o caminho da 
unidade e de luta. 

Ninguém ignora, nem ignorará, 
que o Governo passando a vida 
a arengar acerca do primado das 
leis, para serem cumpridas, violou 
agora, como noutras ocasiões, 
a Constituição, cujo art. 81-.0, alínea 
g) determina: 

«Incumbe prioritariamente ao 
Estado eliminar e impedir 
a formação de monopólios 
privados, através de 
nacionalizações ou de outras 
formas». 

Nesta empresa monopolista, 
o inquérito efectuado na altura da 
intervenção confirmou: 
a inexistência de organização na 
empresa e de gestão de stocks: 
uma dívida à banca de 250 mil 
contos; despesas não 
documentadas; pagamento de 
impostos pessoais dos patrões da 
ordem de milhares de contos; mais 
de cem mil contos desviados da 
empresa, em 1974, retirados de 
fundos superiores aos lucros. 

Além disso, decorrem as 
investigações da PJ acerca de uma 
queixa apresentada contra os 
comendadores Carvalhos por 

fraudes fiscais no valor de 16 mil 
contos. 

Actualmente, há lucros no valor 
de dezenas de milhar de contos 
e reservas de mais de 200 mil 
contos. Foram criados 180 postos 
de trabalho e melhorados os 
salários e regalias sociais aos 
cerca de 1 100 operários da 
empresa. Como salienta 
o documento do Comité dos 
Metalúrgicos, foi «tudo fruto do 
trabalho criador dos operários, em 
estreita colaboração com a CT 
e a CA, frutos esses que, agora, 

Construção civil 

MANOBRAS DOS INDUSTRIAIS 
O Organismo da Construção 

Civil do Porto do nosso Partido 
tomou recentemente posição 
acerca das manobras do patronato 
para pôr em causa conquistas 
alcançadas pelos trabalhadores do 
sector, onde já foram efectuados 
milhares de despedimentos. 

Salientando que o patronato 
esquece «propositadamente que 
a falta de ferro, cimento e outros 
materiais se deve ao 
açambarcamento e especulação 
dos grandes intermediários», 
o documento denuncia que os 
industriais da construção civil 
visam com as recentes 
movimentações perparar «terreno 
de forma que lhe seja permitida 
uma saída capitalista para a crise 
que dizem existir no sector». 

Depois de considerar 
a anunciada marcha sobre Lisboa, 
entretanto anulada, «como uma 
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Matéria-prima para produzir. Milhares de arrobas de cortiça, fornecidas pela Reforma Agrária, aguardam a sua vez de entrar nas várias 
secções das fábricas do Seixal e do Montijo para serem transformadas em produtos de qualidade exportados para todo o mundo. É esta 

riqueza que o Governo do PS, ao desintervencionar a Mundet, pretende entregar aos exploradores 

Além de confundir o período de 
cogestão com o de autogestão, 
que só se verificou a partir de 19 de 
Agosto de 1975, a nota do MIT 
omite ainda deliberadamente que 
o total das vendas atingiu, em 
1975, 96 mil contos; em 1976,146 

vão ser entregues ao patronato 
como recompensa pela sua 
incapacidade de gestão, das suas 
anomalias e fraudes económicas. 
Fazer tábua rasa de tudo isto (...) 
é trair os interesses dos 
trabalhadores e da economia 
nacional», frisa o comunicado que, 
a finalizar, manifesta 
a solidariedade do Comité dos 
Metalúrgicos do PCP para com 
a luta dos trabalhadores da Facar 
contra qualquer espécie de 
perseguição, repressão, 
despedimentos ou tentativa de 
corte de regalias sociais que 
o patronato venha a pôr em prática.. 
A terminar, o comunicado apela 
à solidariedade activa de todos os 
trabalhadores para com os seus 
companheiros da unidade fabril de 
Leça da Palmeira. 

nuvem de fumo que visa esconder 
objectivos muito claros como 
o aumento do desemprego 
e a diminuição de salários», 
o Organismo da Construção Civil 
do Porto do PCP denuncia que 
a ousadia e arrogância do 
patronato se baseia «na 
vergonhosa capitulação do grupo 
dirigente do PS diante das 
exigências do capitalismo 
internacional e do imperialismo. 

«O patronato, acrescenta 
o comunicado, pensa ter no actual 
Governo o aliado ideal para fazer 
regressar os trabalhadores 
à situação de miséria anterior ao 25 
de Abril». A finalizar, o documento 
apela «à unidade e firmeza dos 
trabalhadores para que repudiem 
pelas formas ao seu alcance 
(plenários de empresa, moções, 
reuniões do organismo de classe, 
etc.) mais esta tentativa de fazer 
pagar a crise aos trabalhadores». 

mil contos, prevendo-se, para 
o ano corrente, 200 mil contos de 
vendas, pois o total apurado em 15 
de Setembro findo atingia já mais 
de 154 mil contos. 

Outros elementos, que o MIT 
hão acha conveniente divulgar, 
assinalam, por outro lado, que, 
enquanto em 31 de Dezembro de 
1975 o total das encomendas em 
carteira não ia além dos 11 mil 
contos, atingia em 31 de Dezembro 
de 1976, após um ano de gestão 
dos trabalhadores, a importância 
de 65 mil contos, subindo, em 30 
de Abril do ano corrente, para 120 
mil contos. 

CEM CONTOS 
DE ORDENADO 

E DESPERDÍCIOS 

A Mundet paga 6 000 contos de 
salários todos os meses. Mas, 
contrariamente ao que sucedia no 
tempo da patroa, o salário mais 
elevado não vai além dos 12 
contos mensais. Não era o que 
sucedia, por exemplo — lembram 
os trabalhadores — com um 
gerente americano, que a sr.a 

Mundet contratou com um 
ordenado de mais de 100 contos 
por mês e que só prejudicou 
a empresa, acabando 
inclusivamente com uma secção 
da fábrica do Seixal, secção essa 
que hoje é designada por «o 
cemitério» com 122 máquinas 
paradas e outros tantos empregos 
desperdiçados. 

Hoje, os trabalhadores afirmam 
que a situação mudou 
radicalmente. Em 1975, recebia-se 
aquilo que havia. O que havia era 
distribuído por igual. Mas, mesmo 
com os salários incompletos, como 
sucedia nessa época, os 
trabalhadores da Mundet ainda 
conseguiram financiar a empresa 
para pagar dívidas aos agentes. 
Daí que. antes da medida de 
desiníervenção ilegal ordenada 
pelo Conselho de Ministros, 
houvesse no banco 8 mil contos de 
retroactivos, que os trabalhadores 
pensavam poder investir na 
Mundet, além do seu capifal- 
-trabalho, se a proposta de 
empresa mista fosse aceite peio 
Governo do PS. 

Depois de 1975, os salários 
nunca mais deixaram de ser pagos 
na íntegra e pontualmente. Hoje, 
a Mundet não deve nada aos 
fornecedores. Não deve nada aos 
trabalhadores. Não tem letras por 
pagar. Por isso, espera que 
o Governo reconsidere e venha 
ainda a aceitar a proposta de 
empresa mista, ouvindo os 
trabalhadores, coisa que não fez, 
contrariando a Constituição, antes 
de decidir entregar a Mundet aos 
tais «gestores qualificados» que 
ainda não apareceram na 
empresa. 

ALARGAMENTO 
DOS MERCADOS 

E REFORMA AGRÁRIA 

A Mundet sempre esteve virada 
para o mercado externo. Com 
a intervenção do Estado e a gestão 
dos trabalhadores organizados, 
essa situação melhorou devido 
à exportação para os países 
socialistas. 

É inegável, por outro lado, 
a importância desta empresa para 
o escoamento da cortiça da 
Reforma Agrária. Os imensos 
«stocks» actualmente existentes 
na fábrica do Seixal assim 
o comprovam sem. lugar a dúvidas. 
Sob a gestão dos trabalhadores, 
a Mundet compra a sua cortiça às 
cooperativas, às unidades 
colectivas de produção, a quem 
paga pontualmente de acordo com 
os contratos. 

Por isso, a injustificada 
desiníervenção não é apenas um 
acto político contra a actual gestão 
da Mundet. É também um acto 
político contra a Reforma Agrária. 
Em ambos os casos escusado será 
acrescentar como serão graves os 
resultados dessa decisão 
arbitrária, que vai entregar ao 
capital privado uma empresa 
fundamental para a saúde 
económica das cooperativas e das 
unidades colectivas de produção 
do Alentejo. 

QUAL DEGRADAÇÃO? 

Quem percorra a fábrica do 
Seixal imediatamente lhe salta 
à vista a conservação impecável 
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Um símbolo que se mantém vivo na unidade e na esperança dos 
trabalhadores. As medidas de recuperação capitalista do Governo 

empacotado não serão suficientes para o destruir 

de todos os materiais e máquinas, 
de todo o haver da empresa. 
Máquinas novas foram adquiridas. 
O investimento em maquinaria 
atingiu os 5 mil contos depois de 
Agosto de 1975, data em que 

começou a gestão dos 
trabalhadores. Tudo está pago 
e a funcionar. Uma nova secção da 
fábrica (a do papel de parede) foi 
totalmente construída pelos 
trabalhadores da Mundet e é uma 

das mais prósperas da empresa. 
Onde é que o MIT e os órgãos de 
Informação ao serviço da 
recuperação capitalista poderão 
ver degradação e ameaça de 
falência? Em lado nenhum. Que 
visitem a fábrica! Que vejam com 
os seus próprios olhos! E que 
tenham em atenção não propósitos 
políticos mesquinhos, mas 
o verdadeiro interesse nacional, 
a verdadeira recuperação 
económica de que o Governo 
enche a boca ao mesmo tempo 
que tudo faz para a sabotar. 

A situação de falência era 
anterior às responsabilidades 
assumidas pelos trabalhadores. 
Com a gestão destes essa ameaça 
desapareceu por completo. Veja- 
-se, por exemplo, um relatório de 
1971, assinado em 2 de Dezembro 
desse ano. pelos directores das 
fábricas do Seixal e do Montijo. 
Nele se pode ler, a dada altura; 

«Em primeiro lugar, uma 
justificação para este relatório: 
o primeiro encontra-se totalmente 
ultrapassado em muitos aspectos, 
pois a situação actual é bastante 
pior do que aquela que 
retratámos. Se então afirmámos 
que a posição era praticamente de 
falência, agora podemos dizer que 
é efectivamente de falência, e se 
alguma dúvida se levantar, esta só 
residirá na data de tal ocorrêncfe 
Será dentro de um ano? De dois1 

De três? Não cremos que se 
chegue lá...». 

Outros documentos poderíamos 
citar. E o MIT e o Governo têm 
acesso a eles, ou estão mesmo na 
sua posse. Porquê, então, a falta 
de rigor, a ilegalidade e a calúnia? 
Não é só o Governo a saber o que 
verdadeiramente se passa, e não 
o que o MIT e o «Diário de 
Noticias» alardeiam. Sabe-o, por 
exemplo, o Banco Nacional 
Ultramarino, que tem financiado 
a empresa para a compra de 
matéria-prima. Perguntem ao 
Banco! Perguntem aos 
trabalhadores! 
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A escolha atenta de um produto, que continua a sair impecável da fábrica do Seixal, e que é o ganha-pão 
de centenas de famílias. É a exploração desse produto e de muitos outros que o Governo do grupo 
dirigente do PS pretende entregar novamente ao grande capital explorador, perspectiva recusada por 

todos os trabalhadores, incluindo os militantes do Partido Socialista 
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Uma imagem parcial do «cemitério» - herança triste do 24 de Abril. Cento e vinte e duas máquinas 
paradas e outros tantos postos da trabalho que se perderam por incúria de um gerente americano, qu® 
ganhava mais de cem contos por més. Nessas máquinas produzia-se «papel» de cortiça para filtro de 

cigarros 



trabalhadores 
Proletários de todos os países: UIM1-VOS! 

/— 
13/10/77 e 7 

N 

v.. J 

«A iuventud© p@lo direito ao trabalho» 

ENCONTRO NACIONAL DA UJC E DA UEC 

SERÁ UMA GRANDIOSA JORNADA 

DE UNIDADE E LUTA CONTRA 0 DESEMPREGO 

Tal como já foi amplamente divulgado, as organizações juvenis do 
Partido a UJC e a UEC — levam a efeito, nos próximos dias 29 e 30, um 
Encontro Nacional subordinado ao tema "A Juventude pelo direito ao 
trabalho , jornada de unidade e luta dos jovens portugueses contra 
o desemprego e pelas saídas profissionais. 

Através desta iniciativa, que tem 
vindo a mobilizar de Norte a Sul do 
País, centenas e centenas de 
jovens, comunistas e de outras 
tendências políticas e partidárias, 
a UJC e a UEC dão o seu 
contributo para a resolução do 
desemprego juvenil, um grave 
problema nacional a que ninguém 
pode estar alheio. Os números 
falam por si: enquanto que em 
1974 o número de jovens 
desempregados oscilava na casa 
dos 95 000, em 1975 passou para 
205 400, número que em 1976 
aumentou para 275 000. Dos 
504 000 desempregados que 
existem actualmente, cerca de 
300 000 (60 por cento) são jovens. 
E o Governo do PS não enfrenta 

problemas parcelares que afectam 
duramente a juventude: a procura 
do primeiro emprego (dos 500 000 
desempregados existentes no 
País cerca de 200 000 procuram 
emprego pela primeira vez) e, por 
outro lado, o problema das saídas 
profissionais, que se põe 
particularmente em relação aos 
estudantes com formação média 
e superior, que ao terminarem os 
seus cursos encontram crescentes 
dificuldades de colocação 
adequada à formação que 
obtiveram no decorrer dos estudos 
— afirmou o camarada Pina 
Moura. Referindo-se no concreto 
aos objectivos fundamentais do 
Encontro, aquele dirigente da UEC 
salientou o estudo da situação da 

A JUVENTUDE 
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DESEMPREGO • Ia EMPREGO • SAÍDAS PROFISSIONAIS 

nem tenta resolver esta situação. 
Pelo contrário. As consequências 
da sua vergonhosa política de 
recuperação capitalista, agrária 
e imperialista agravam ainda mais 
o desemprego juvenil. Com as 
desintervenções, com o regresso 
do patronato sabotador e dos 
agrários, com a "lei Barreto" 
— projecto de destruição da 
Reforma Agrária, que se for 
aplicado lançará no desemprego 
mais de 30 000 jovens operários 
agrícolas —, com a submissão ao 
imperialismo, o Governo está 
a provocar o agravamento do 
desemprego. O prosseguimento 
desta politica de traição ao povo 
e ao País conduzirá a uma situação 
cada vez mais alarmante. Entre 
outras consequências, a actual 
orientação do Governo provocará 
um aumento anual de 60 000 
jovens desempregados! 

A PREPARAÇÃO 
E OS OBJECTIVOS 

DO ENCONTRO 

Os objectivos do Encontro, 
o levantamento da situação a nível 
nacional e local, a mobilização, 
outras tarefas preparatórias e as 
acções de divulgação 
e propaganda, foram os temas 
mais salientes de uma mesa- 
-redonda promovida pelo 
"Avante!", onde estiveram 
presentes os camaradas Pina 
Moura, membro do Secretariado 
da Comissão Central da UEC 
e suplente do CC do Partido; José 
Moreno, da Comissão Executiva 
da Comissão Central da UJC e da 
Comissão de Redacção do 
Encontro; José Núncio, da 
Direcção Distrital de Lisboa dâ 
UJC, ê José Pitacas, militante da 
UEC, ambos da Comissão 
Organizadora do Encontro. 

A necessidade da convocação 
e da realização do Encontro 
nasceu da percepção que já 
vínhamos sentindo, tanto na UJC 
como na UEC, há longos meses, 
do agravamento do desemprego 
juvenil, integrado no problema 
mais geral do desemprego. No que 
fespeita ao desemprego juvenil, 
têm vindo a acentuar-se dois 
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nas organizações e no resultado 
das discussões registadas em 
assembleias de organização e de 
quadros que a UJC já promoveu, 
pcde-se afirmar que o nosso 
documento irá apresentar uma 
denúncia da presente situação da 
juventude, dará indicações de 
como vive e de que vive um jovem 
desempregado e as dificuldades 
que sente no quotidiano. Será 
também uma denúncia da política 
de direita do Governo e do próprio 
sistema capitalista, gerador do 
desemprego. O documento 
incluirá, ainda, um caderno 
reivindicativo imediato, em que 
também se propõem soluções que 
possam ser concretizadas a curto 
prazo e formas de organização dos 
jovens desempregados. 

Alguns aspectos da propaganda 
e divulgação do Encontro, do 
levantamento da situação e da 
mobilização foram também 
abordados pelos camaradas José 
Núncio e José Pitacas, tendo 
o primeiro afirmado; Já se editou 
o cartaz do Encontro, que será 
afixado por todo o País, um 
conjunto de folhas informativas, de 
que já saiu o primeiro dos três 
números programados e um 
documento desdobrável com 
caricaturas, agarrando alguns dos 
problemas das situações mais 
sentidas pelos jovens 
desempregados. Com o objectivo 
de preparar acções de propaganda 
e agitação, programar iniciativas, 
preparar estudos e recolha de 
dados, organizar assembleias para 
a eleição de delegados, 
realizaram-se em quase todos os 
distritos reuniões de quadros, 
reuniões concelhias e locais. Entre 
as primeiras já realizadas contam- 
-se as de Lisboa, Moita, Setúbal 
e Porto. Muitas outras continuam 
marcadas. 

Entretanto, têm-se multiplicado 
por todo o País as iniciativas de 
mobilização e divulgação do 
Encontro, sendo de salientar 

a actividade desenvolvida nos 
distritos de Lisboa, Setúbal, Braga, 
Santarém, Leiria, Porto, Aveiro, 
Coimbra, Beja e Évora. Estão já 
programadas 30 excursões 
oriundas de vários pontos do País 
(do Minho ao Algarve). 

Por seu turno, José Pitacas 
referiu: Há muitos exemplos de 
trabalho criador que as 
organizações e militantes 
multiplicam um pouco por todo 
o lado, com o objectivo de se fazer 
um levantamento mínimo da 
situação. Contactos porta-a-porta 
e pequenos inquéritos têm sido 
feitos em algumas localidades: nas 
empresas e nos campos da 
Reforma Agrária continuam a ser 
registados dados sobre os 
despedimentos; as organizações 
prosseguem o estudo 
e a comparação de estatísticas, 
boletins e outros documentos 
oficiais sobre o desemprego 
e a procura do primeiro emprego: 
aumentam as reuniões com jovens 
desempregados para um 
conhecimento mais profundo da 
sua vida e dos problemas que 
enfrentam no dia-a-dia. 
O camarada José Pitacas revelou 
ainda que, a partir de dados gerais 
fornecidos pelo INE (Instituto 
Nacional de Estatística), um grupo 
de trabalho da organização central 
do Encontro tem elaborado, com 
0 máximo de rigor, várias 
estatísticas e cálculos que 
apontam, nomeadamente, para 
a existência em Portugal de 2,5 
milhões de jovens entre os 10 e os 
24 anos (26 por cento da 
população). Destes 2,5 milhões, 
1 160 000 trabalham ou têm 
actividade económica (estão aqui 
incluídos também os 
desempregados) e 1 100 000 são 
estudantes. O restante é ocupado 
pelas jovens empregadas 
domésticas e por outros jovens que 
não têm qualquer ocupação 
estudantil ou profissional. 
A população activa jovem 
correspondeu em 1975 a 31 por 
cento do total da população activa 
portuguesa. Tal como sublinhou 
o camarada José Pitacas, estes 
números falam por si só da 
importância e do peso que 
a juventude tem na actividade 
económica e social do País. 
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Ângelo Veloso presidiu aos trabalhos 

Reuniões de quadros no Porto 

OPERÁRIOS 

REFORÇAM 

TEXTEIS E 

A UNIDADE 

METALÚRGICOS 

E A LUTA 

O reforço da unidade dos trabalhadores e as suas grandes disponibilidades de 
luta para travar e fazer recuar a ofensiva conjugada do patronato e do Governo da 
direcção do PS contra as conquistas de Abril, os direitos, liberdades e regalias 
alcançadas pelos trabalhadores, figuram entre as principais conclusões das 
reuniões de quadros do sector metalúrgico e têxtil, realizadas no sábado e no 
domingo passados, no Pavilhão da sede da Rua Aníbal Cunha, no Porto. 

Realçando^ este facto, 
o camarada Ângelo Veloso, 
membro suplente da Comissão 
Política do Comité Central, 
dirigindo-se aos quadros 
metalúrgicos salientou que "a 
unidade da classe operária foi, 
é e será a base em que assenta 
todo o movimento progressista 
português. Se se verificaram 
progressos no reforço da unidade 
dos trabalhadores, todos devemos 
sair daqui com a ideia de que os 
comunistas têm de continuar a ser 
os maiores defensores da unidade 
dos trabalhadores 
independentemente das suas 
opções de voto." 

CRESCE 
O DESCONTENTAMENTO 

"Na minha empresa a situação 
é como nas outras". Esta uma das 
expressões mais ouvidas pelos 
participantes nas duas reuniões, 
caracterizando o crescente 
descontentamento dos 
trabalhadores metalúrgicos 
e têxteis, alguns dos quais se 

haviam deixado narcotizar pela 
intensa campanha de calúnias e de 
mentiras promovida pelo 
patronato, pelos dirigentes dos 
partidos da direita reaccionária 
e por membros do grupo dirigente 
do PS. 

De acordo com os exemplos 
apontados por numerosos 
camaradas, está a consolidar-se 
a unidade entre os trabalhadores 
nas empresas do distrito, aliás, 
como se verifica em todo o país. 
O patronato na sua ânsia de dividir 
para reinar tenta numerosos 
processos: despedimentos 
selectivos; não cumpre 
o clausulado das convenções de 
trabalho; tenta liquidar ou restringir 
seriamente a organização, os 
direitos e liberdades sindicais; 
ataca ou recusa-se a cumprir 
regalias sociais; promove a baixa 
de escalão; tenta pelo suborno 
neutralizar trabalhadores e alargar 
o número dos seus lacaios. 

Entretanto, visando os mesmos 
objectivos do patronato, o Governo 
estimula o ataque às 
nacionalizações; consagra 

juventude no campo do 
desemprego e a sua relação com 
a política económica da 
recuperação capitalista, agrária 
e imperialista do Governo; 
a discussão e a mobilização, entre 
as amplas massas da juventude, 
contra o desemprego e pelo direito 
ao trabalho: e a definição das 
formas de luta contra a situação 
existente e o estudo de soluções 
capazes de, na conjuntura 
presente, contribuírem para 
atenuar este grave problema da 
juventude. 

O trabalho preparatório do 
Encontro, tal como os camaradas 
afirmariam mais adiante, iniciou-se 
já no passado mês de Julho com 
a constituição de um grupo 
organizador conjunto da UJC e da 
UEC. A sua primeira actividade 
teve como objectivo a recolha de 
dados estatísticos sobre a situação 
social da juventude em Portugal e, 
posteriormente, já numa fase mais 
desenvolvida do trabalho, passou- 
-se a um conjunto mais vasto de 
tarefas, 

E prosseguiu Pina Moura: 
Estruturou-se, então, uma 
Comissão Organizadora do 
Encontro integrada por 
7 camaradas da direcção da UJC 
e 3 da direcção da UEC. Esta 
Comissão assenta a sua 
actividade em vários grupos de 
trabalho responsáveis por 
determinados sectores e por várias 
frentes de acção, tais como 
a propaganda e divulgação, 
a redacção da proclamação, 
o apoio estatístico e a organização 
técnica. Por outro lado, conforme 
sublinhou Pina Moura. A 
actividade das células e das 
direcções da UJC e da UEC para 
a preparação do Encontro têm-se 
intensificado, particularmente 
depois da Festa do "Avante!" e, 
neste momento/ trabalha-se 
aceleradamente com vista 
à elaboração do projecto de 
proclamação, que será 
previamente discutido nas 
organizações. 

O Encontro terá 800 delegados 
(500 da UJC e 300 da UEC) e virá 
abranger um total de 3 000 
convidados. Um aspecto que na 
organização do Encontro 
consideramos importante 
— afirmou José Moreno — é que 
sendo uma iniciativa de carácter 
nacional promovida pela 
'Juventude Comunista, tanto 
o levantamento da situação 
a fazer, como a definição dos 
objectivos de luta a encetar, como 
as próprias formas de mobilização 
e de acção contra o desemprego 
a definir no Encontro, serão tanto 
mais ricos e mobilizadores quanto 
mais aberta e ampla for 
a preparação da iniciativa. Com 
isto queremos dizer que estamos 
interessados em chamar tanto ao 
Encontro, como à sua preparação 
(reuniões, debates, sessões 
culturais e recreativas, festas, efe.) 
jovens não comunistas, filiados ou 
não noutras organizações 
partidárias, como nós, 
interessados em solucionar 
e apresentar propostas para 
a resolução do grave problema do 
desemprego juvenil. 

Detendo-se em particular 
nalguns aspectos gerais do 
conteúdo do documento 
(proclamação) a ser aprovado no 
Encontro, o camarada José 
Moreno salientou: Com base no 
debate que se está a desenvolver 

Algot portuguesa 

TOTAL INACÃO 

PÕE EM RISCO 

Quatro meses depois de ter declarado falência, a multinacional sueca Algot 
continua com um futuro muito incerto. Caso o Governo português não tome 
medidas adequadas à gravidade da situação na maior empresa de vestuário 
instalada em Portugal, pode verificar-se uma autêntica catástrofe para a economia 
regional e para os milhares de pessoas a cargo dos cerca de 1100 trabalhadores 
daquela unidade industrial das Fontaínhas, Póvoa de Varzim. 

DO GOVERNO 

0 PÃO DE 1100 FAMÍLIAS 

Mal tomaram conhecimento da 
situação provocada pela 
apresentação da declaração de 
falência da "Algot Johansan", 
verificada em 13 de Junho 
passado, os dirigentes sindicais 
representados na empresa, 
juntamente com a Comissão 
Sindical, encetaram um conjunto 
de diligências junto do Governo 
para dèfenderem a manutenção 
dos postos de trabalho, garantir 
a continuidade de laboração da 
empresa e acautelar os interesses 
dos trabalhadores, designada- 
mente o pagamento dos salários. 

Nesse sentido, os 
representantes dos trabalhadores 
defenderam nas reuniões então 
realizadas a necessidade de ser 
feito um financiamento à empresa 
para pagamento imediato dos 
salários, de ser mantida uma 
encomenda de cerca de 150 mil 

vencimentos em atraso. Deste 
modo, a empresa ficou a receber 
juros do dinheiro que ainda não 
fora entregue aos trabalhadores. 

Entretanto, ao regresso de 
férias, os operários da "Algot 
Portuguesa", depararam com uma 
situação nada favorável. 
A administração tentou suspender 
ilegalmente os contratos de 800 
trabalhadores, enquanto os 
gestores suecos se sumiam 
deixando a representá-los 
procuradores que tentaram pôr em 
prática uma política repressiva na 
empresa, como o comprova 
a instauração de processos 
disciplinares a 28 trabalhadores. 

"Eu odeio os trabalhadores, pois 
tenho interesses de classe 
diferentes", dizia para quem 
o queria ouvir um dos 
procuradores, o dr. Miranda 
Ribeiro. Pode dizer-se que 
a gestão da empresa passou 

que o próprio administrador de 
falência sueco tenha manifestado 
aos representantes dos 
trabalhadores da unidade fabril das 
Fontaínhas "a sua completa 
admiração pela total inacção do 
Governo português". Segundo 
revelou, o Secretário de Estado da 
Indústria disse-lhe "que nada 
poderia fazer para resolver 
a questão"! Além disso, por 
estranho que pareça, até ao 
momento, o Governo português 
ainda não contactou o Governo 
sueco para analisar este 
importante problema. Registe-se 

a propósito que o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, alertado 
para o problema desde o seu 
aparecimento, faltou às reuniões 
para que foi convocado e parece 
estar disposto a fazer contactos 
somente no próximo mês de 
Novembro. 

Neste como em muitos casos 
semelhantes, o Governo da 
direcção do PS capitula. Não está 
disposto a assumir as suas 
responsabilidades e mantém um 
silêncio cúmplice com as 
manobras de uma multinacional. 
Urge uma tomada de posição 
imediata que salvaguarde o futuro 
de uma empresa tecnicamente 
viável, que tem uma importância 
enorme na região. O Governo não 
pode continuar a brincar com 
o futuro de milhares de pessoas 
e com os interesses de uma região 
que depende bastante da 
continuidade da laboração da 
"Algot Portuguesa". 

disposições que dividem os 
trabalhadores; promove 
a desintervenção de numerosas 
empresas salvas da ruína pelos 
trabalhadores; não apoia técnica, 
económica e financeiramente 
empresas intervencionadas, em 
autogestão ou cooperativas. 

Todavia, o desejo de mudança 
é cada vez maior e mais 
amplamente manifestado pelos 
trabalhadores, que estão 
empenhados em contribuir para 
a superação da crise económica do 
país, no quadro do respeito pela 
Constituição e de todas as 
conquistas alcançadas depois de 
Abril de 74. 

INTENSIFICAR 
A SOLIDARIEDADE 

E A LUTA 
Na "Alumínia", na "Oliveira 

e Ferreirinha", em tantas outras 
empresas do sector metalúrgico, 
bem como no Grupo "Mondego", 
na "Cotesi", na empresa das 
Guardeiras e noutras unidades 
fabris do sector têxtil, o patronato 
tenta lançar no desemprego 
activistas sindicais e outros 
trabalhadores. 

Neste contexto, impõe-se uma 
resposta pronta, firme e decisiva 
dos trabalhadores. A solidariedade 
de classe deve ser estimulada 
e terá de transcender os limites da 
empresa onde se regista 
a repressão, de uma forma sufi- 
cientemente expressiva de modo 
a fazer recuar o patronato. De 
realçar, entre outras a resposta de 
milhares de trabalhadores que 
enviaram moções de solidariedade 
aos quatro trabalhadores da 
''Oliveira e Ferreirinha" 
ameaçados de despedimento. 

Por outro lado, devem ser 
firmemente combatidas as 
tentativas de proibição de 
distribuição de propaganda nas 
empresas ou o arranque de 
cartazes. Vários exemplos foram 
referidos no decurso da reunião de 
quadros metalúrgicos que 
confirmam a disposição dos 
trabalhadores em não aceitar 
quaisquer limitações ao exercício 
de um direito consagrado na Lei 
Fundamental da República, De 
referir a reacção dos trabalhadores 
da garagem "Palhinhas" que, 
depois de terem enfrentado 
tentativas de destruição de 
cartazes, decidiram colá-los no 
tecto, onde não há mão de reaça 
que ali chegue... 

A degradação do nível de vida 
dos trabalhadores é o aumento 
vertiginoso do custo de vida 

provocam o crescente mal-estar 
dos trabalhadores. O governo além 
de ser inteiramente responsável 
por esta situação, estimula ainda 
o patronato a não cumprir os 
clausulados das convenções 
colectivas de trabalho, a tentar 
baixar as categorias, a não pagar 
os retroactivos e a tentar aumenar 
o exército de mão-deobra no 
desemprego. 

Quer no sector metalúrgico, quer 
no sector têxtil, não estão a ser 
cumpridas, em numerosas 
empresas, as Portarias Regula- 
mentadoras de Trabalho 
recentemente publicadas pelo 
Ministério do Trabalho. Noutros 
casos, embora a cumpram, bs 
capitalistas baixam as categorias 
dos trabalhadores. De salientar, 
o cunho profundamente 
divisionista da PRT do sector têxtil, 
(das 26 empresas presentes, só 
é cumprida em 10), que prevê 
aumentos muito diferentes para 
trabalhadores de categoria quase 
semelhante e eleva 
substancialmente os salários mais 
altos. A este respeito, os quadros 
têxteis salientaram a disposição 
dos trabalhadores para lutarem 
pelo cumprimento da PRT 
e exigirem aumentos maiores para 
os trabalhadores das categorias 
mais baixas. 

O patronato do sector 
metalúrgico está a envidar 
esforços no sentido de corromper 
quadros, através de substanciais 
aumentos - dados em empresas 
onde os restantes salários estão 
praticamente congelados 
— e ainda da concessão de 
elevadas regalias. Esta manobra 
visa claramente dividir os quadros 
técnicos e as chefias dos restantes 
trabalhadores. Durante a reunião, 
foi sublinhada a urgência de ser 
firmem ente c ò^.bait i <í a e s ta 
tentativa de corrupção e, ao 
mesmo tempo, desenvolvidos 
esforços que neutralizem esta 
manobra do patronato. Porém, 
como foi frisado, "os trabalhadores 
devem apoiar o aumento dos 
salários dos quadros técnicos 
e a existência de diferente 
remuneração nas empresas". 

Os trabalhadores, como foi 
frisado, nas duas reuniões, estão 
dispostos a contribuir para 
a superação da crise económica 
que o país atravessa. Estão 
firmente dispostos a combater 
a política das escandalosas 
desintervenções, caso da 
"FACAR ", e a lutar contra 

a sabotagem económica que 
o patronato continua a promover. 
Nessa luta, os comunistas estarão 

'nos seus lugares, dispostos 
a contribuir pelo reforço da sua 
organização e combatividade, para 
que mais e mais trabalhadores 
vejam no PCP, tal como no tempo 
do fascismo, o único Partido fiel 
aos trabalhadores e empenhado 
na sua libertação. 

Apesar da ameaça, o trabalho prossegue 

contos e a continuação da 
laboração em termos tão normais 
quanto possível. Por outro lado, 
reclamaram um financiamento 
para aquisição de 
matérias-primas, o apoio da banca 
e a resolução do problema das 
dívidas da empresa mãe à sua 
associada portuguesa estimada 
em cerca de 100 mil contos. Além 
disso, exigiam a definição jurídica 
da situação, designadamente 
a questão da propriedade. 

Embora a Secretaria de Estado 
da População e Emprego, através 
do seu representante na reunião 
efectuada em 1 de Julho, tivesse 
assegurado o financiamento para 
pagamento dos salários, o certo 
é que os 1100 trabalhadores da 
"Algot" entraram em férias em 
Agosto sem lhes ter sido pago dois 
meses de salários e o respectivo 
subsídio de férias. Nos princípios 
de Setembro, depçis de ter sido 
ultrapassada a incúria 
governamental, foram liquidados 
dois meses de salários, apesar do 
empréstimo concedido à empresa 
ser suficiente para liquidar todos os 

a estar de acordo com esta máxima 
reaccionária e fascizante proferida 
por quem tem o "seu" certo no fim 
do mês e despreza o futuro de 
cerca de seis mil pessoas 
dependentes da empresa. 

Aliás, se a empresa actualmente 
está a funcionar para satisfazer 
uma encomenda, arranjada em 
fins de Setembro e que garante 
trabalho para 30 dias, tal ficou 
a dever-se ao administrador de 
falência e não à administração da 
empresa como esta pretende. 

Enquanto isto, os dirigentes 
sindicais têm tentado indagar junto 
do Ministério do Trabalho e da 
Indústria e Tecnologia quais as 
medidas encaradas por aqueles 
departamentos governamentais 
para a resolução do problema da 
empresa e para a salvaguarda dos 
postos de trabalho. Segundo foi 
revelado no decurso de uma 
conferência de imprensa na 
passada sexta-feira, "até hoje os 
sindicatos apenas têm recebido 
algumas evasivas afirmações de 
principio". 

Não deixa de ser significativo, 

Plenário da CGTP-IN 

MOVIMENTO SINDICAL APROVA 

JORNADA DE LUTA NACIONAL 

Uma jornada de luta nacional, que "poderá ir até 
à paralisação geral, seguida ou não de manifestações", faz 
parte das conclusões aprovadas no último plenário da 
CGTP-Intersindical Nacional, que reuniu, em 8 do corrente, no 
Teatro Vasco Santana, em Usboa, 212 associações sindicais 
de todo o País, representando 1 400 000 trabalhadores 
e incluindo 19 sindicatos não filiados na Central única. As 
conclusões do Plenário serão apresentadas ao Presidente da 
República e ao Conselho da Revolução. 

Várias propostas foram alvo de vivo debate. 
Segundo o comunicado final, todas elas apontavam para "a 

resistência contra os despedimentos e o desemprego, contra 
o aumento do custo de vida, contra a devolução das empresas 
ao patronato sabotador da economia nacional, contra 
a repressão, e pela Reforma Agrária, pela defesa dos direitos 
e liberdades sindicais". 

A resolução final do plenário, aberto à participação de 
todos os sindicatos, independentemente da sua filiação na 
CGTP-IN, manifesta "a maior indignação e protesto dos 
trabalhadores contra a actual política de direita do Governo 
virada contra as desses mais desfavorecidas, principalmente 
as classes trabalhadoras, e em favor dos monopólios, dos 
latifundiários e do imperialismo, responsáveis peio regime 
fascista que oprimiu o Povo português durante 48 anos". 

Além da análise da situação polítlco-sindical, o plenário, 
que não indicou qualquer data para a jornada de luta nacional, 
incluía na sua ordem de trabalhos mais três assuntos 
relacionados com a "comissão administrativa do INATEL; 
envio de elementos estatísticos ao INE; e situação financeira 
do Movimento Sindicai". 

Subscrita por cinco Sindicatos não inscritos na CGTP-IN, 
a proposta de resolução sobre a Comissão Administrativa do 
INATEL, aprovada pelo Plenário, apoia as posições 
assumidas pelo Secretariado da CGTP-IN no sentido de 
manter os representantes sindicais na CA e reestruturar 
o INATEL. 

Quanto ao Instituto Nacional de Estatística, o Plenário 
ratificou a posição do Secretariado da CGTP-IN no sentido de 
suspender o preenchimento e envio dos inquéritos 
estatísticos, enquanto prosseguem "os contactos com o INE 
no sentido de salvaguardar a autonomia e a independência 
sindicais". Cabe ao Secretariado da Central "a competência 
exclusiva para proceder è recolha dos dados a indicar pelas 
associações sindicais, dar-lhes o devido tratamento 
e proceder ao seu envio ao INE, assegurando o controlo da 
sua divulgação". 

No que respeita à situação financeira, após discussão 
pormenorizada, foi decidido responder à tentativa do 
Governo para debilitar o Movimento Sindical. Com o objectivo 
de "manter as médias normais das receitas e, ao mesmo 
tempo, reduzir as despesas", foi decidido intensificar as 
"acções de esclarecimento e mobilização das massas 
trabalhadoras para a luta sindical, pelo preenchimento das 
declarações que autorizam o desconto e envio da quotização 
sindical". Foi ainda decidido, neste campo, reestruturar, 
simplificar e centralizar as estruturas administrativas dos 
sindicatos. 

UMA SITUAÇÃO INSUSTENTÁVEL 

Os dirigentes da CGTP-Intersindlcat Nacional receberam 
' o mandato do Plenário para, em nome do Movimento Sindical, 
apresentarem ao Presidente da República e ao Conselho da 
Revolução "as grandes preocupações e descontentamento 
dos trabalhadores acerca da crescente degradação da 
situação social, política, económica e financeira no País, bem 
como para expressar a vontade patriótica dos trabalhadores 
e do Movimento Sindical em contribuir para a superação da 
crise actual, no respeito pelos seus direitos fundamentais, na 
defesa da independência nacional, na preservação do 
espírito e das conquistas concretas do 25 de Abril, 
consagradas na Constituição". 

O Secretariado da Central desenvolverá, entretanto, 
"acções de informação junto das organizações sindicais 
internacionais com vista a esclarecer a opinião pública 
estrangeira e a mobilizar a solidariedade internacional para 
a luta dos trabalhadores portugueses na defesa da Revolução 
de Abril". 

Depois de recomendar às Federações e Uniões Distritais 
e Locais que "tomem a iniciativa de organizar e desenvolver 
lutas de massas em tomo dos objectivos fundamentais", 
a resolução sobre a análise da situação político-sindical 
conclui mandatando "o Secretariado da CGTP-IN para, 
ouvido o Conselho Geral, convocado extraordinariamente 
com a urgência que a degradação económica do País requeira 
e previsível evolução da situação política exija, poder 
organizar, em data a determinar, uma jornada de luta nacional 
que, tendo em conta o contexto geral em que se venha 
a desenvolver, poderá Ir até à paralisação geral seguida ou 
não de manifestações". 
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Em Évora dias 22 e 23 

UM MARCO NA LUTA 

PELA DEMOCRACIA 

Nos próximos dias 22 e 23 de Outubro, em Évora, 
cerca de 4000 mil pessoas participarão na 2.a 

Conferência da Reforma Agrária. Característica 
comum desta Assembleia constituída 
maioritariamente por trabalhadores das UCPs 
e Cooperativas Agrícolas é a determinação em 
defender a Reforma Agrária, a firmeza no combate para 
que a terra permaneça nas mãos de quem a trabalha, 
para que a terra, se usurpada, volte às mãos de quem 
a trabalha. Isto porque é nas mãos de quem 
a trabalha que a terra dá frutos para todo o povo. E nas 
mãos de quem a trabalha que a riqueza da terra 
aumenta, que o País pode chegar a bastar-se a si 
próprio no domínio da produção agrícola, que pode 
vencer-se a tremenda dependência em relação ao 
imperialismo, dependência que a política agrária do 
Governo PS agrava cujas consequências só po- 
deriam ser, se não fosse travada tal politica 
o estrangulamento da democracia e das liberdades. 

É nas mãos de quem trabalha a terra que 
a produção pode aumentar, que os frutos das searas 
vão para o povo, dizíamos. 

Esta afirmação vai demonstrar-se mais uma vez na 
2.a Conferência da Reforma Agrária. 

É de esperar que a Conferência patenteie aos olhos 
de todo o povo, o que dá a terra nas mãos dos 
trabalhadores mesmo quando lhes escasseiam 
apoios, dinheiro, técnicas avançadas, maquinaria 
e lhes sobram dificuldades, repressão, manobras 
provocatórias, cortes de crédito, ausência de ajuda 
técnica, como tem vindo a acontecer desde que 
ministros como Barreto governem e que se vá 
estreitando até quase desaparecer "numa delicada 
nuance" a distância entre o Governo e o PPD/PSD. 

Certamente com factos, com números relativos 
a cada uma das centenas de UCPs e Cooperativas, 
ficará demonstrado na 2.a Conferência da Reforma 
Agrária, não apenas o que já se fez mas também o que 
poderia ser feito se o Governo apoiasse, como estipula 
a Constituição, a iniciativa criadora dos trabalhadores 
agrícolas. E o que farão, apesar das crescentes 
dificuldades os obreiros da Reforma Agrária; o que 
virão a fazer, no dia, em que, sob o impulso de um 
governo autentipamente democrático, a Reforma 
Agrária seja apoiada e reforçada por um governo 
responsável que zele pelos interesses do País e do 
povo. 

"Na actual situação, diz a convocatória para 
a Conferência, promovida pelos Secretariados 
e Uniões das UCPs e Cooperativas e os Sindicatos 
Agrícolas dos distritos de Beja, Évora, Lisboa, 
Portalegre, Santarém e Setúbal, que se vive no nosso 
País e depois da aprovação na Assembleia da 
República de uma série de leis contra os interesses 
dos trabalhadores e os interesses nacionais, entre eles 
a "Lei Barreto", a 2.a Conferência da Reforma Agrária 
reveste-se da máxima inportância". 

Importância que só a luta futura pela Reforma 
Agrária, na qual a Conferência representa um marco, 
poderá revelar em toda a sua dimensão. 

Para já a realização da 2.a Conferência da Reforma 
Agrária, depois da sua histórica decisão de levar por 
diante, custe o que custar, as sementeiras manifesta 
a combatividade dos trabalhadores agrícolas, a sua 
confiança no futuro e nas suas próprias forças mesmo 
em momentos tornados adversos pela política de 
recuperação latifundista e capitalista do Governo PS. 
Combatividade temperada em longos anos de luta, em 
longas esperas pelo "momento em que isto daria 
á voila" e a terra seria de quem a trabalhasse. Na 
conciência dos trabalhadores que, hoje vão participar 
na 2.^ Conferência da Reforma Agrária, muitos dos 
quais filhos de resistentes de ontem, está presente 
a convicção de que a batalha que se trava em defesa da 
Reforma Agrária não é mais dura do que a do passado. 
Se uma se venceu, também a do presente pertencerá 
ao povo trabalhador que nos campos abre os 
caminhos da democracia e da liberdade. 

Grupo Alexandre Almeida 

TRÊS HOTÉIS EM LUTA 

PELA APLICAÇÃO DA PRT 

Registou uma aderência de cem 
por cento a greve de três dias dos 
trabalhadores dos hotéis Europa 
e Metrópole, em Lisboa, e Praia- 
-Mar, em Carcavelos, pelo 
cumprimento da Portaria de 
Regulamentação de Trabalho para 
a indústria hoteleira, que o ministro 
Gonelha promulgou, mas que 
continua a ser letra morta para os 
patrões. 

Esta fase de luta foi aprovada 
por voto secreto nos plenários 
realizados nos respectivos hotéis 
que pertencem ao Grupo 
Alexandre Almeida. Os 
trabalhadores dos hotéis Palace, 
do Buçaco, e Astéria, de Coimbra, 
pertencentes ao mesmo grupo, 
enviaram telegramas 
solidarizando-se com a lula dos 
seus camaradas de trabalho. 

Comentando a greve um 
trabalhador afirmou-nos: 

Nos últimos tempos o custo 
de vida aumentou mais de 35 por 
cento. A Portaria prevê 
aumentos de 15 por cento, o que 
dá em média, por trabalhador, 
cerca de 600$00 e nem isso 
o patrão quer pagar. 

Terminada a greve os 
trabalhadores do Grupo Alexandre 
Almeida aprovaram por 
unanimidade um comunicado em 

Ferragens 

LUTA CONTRA 

CONGELAMENTO 

00 CCTV 

Reunidos em plenário no 
passado dia 7 do corrente, no 
Porto, trabalhadores abrangidos 
pelo Contrato Colectivo Vertical 
dos importadores de materiais de 
construção, aços, tubos, ferros, 
ferramentas, ferragens, equipa- 
mentos industriais e metais não 
ferrosos aprovaram uma moção na 
qual decidem que a Comissão 
Negociadora Sindical solicite 
entrevista urgente ao Primeiro- 
-Ministro e ã Presidência da 
República. 

Nos considerandos da moção, 
é denunciada a atitude que 
o Ministério do Trabalho tem tido 
nestas negociações, permitindo 

0 GOVERNO DEMONSTROU EM BEJA 

QUE NÃO QUER AS SEMENTEIRAS 

Na passada terça-feira, dia 
marcado pelo CRRA de Beja para 
prosseguimento da "via do 
diálogo" que este organismo 
dissera estar disposto a travar com 
os trabalhadores, pouco tempo 
antes da entrevista que o director 
deste centro combinara com 
o Sindicato Agrícola de Beja 
e o Secretariado das UCPs para 
continuação das conversações 
iniciadas a semana passada com 
o objectivo de chegar a "uma 
plataforma de entendimento para 
a aolicação da chamada Lei 
Barreto", o mais forte dispositivo 
da GNR até agora empregue em 
operações deste tipo deu ao 
distrito de Beja a fisionomia de uma 
terra ocupada pela repressão. 

Apesar do gigantesco aparato da 
GNR (segundo o "Diário de 
Notícias" foram cerca de 1400 
efectivos da GNR equipados com 
"Shortlands", tropas a cavalo 
e cães polícias), no distrito de Beja 
a voz dos trabalhadores não ficou 
estrangulada pela intimidação 
e fez-se ouvir num veemente 
protesto, nesse mesmo dia à tarde, 
em diversas manifestações que 
englobaram mais de 15 mil 
pessoas em Beja, Pias, Aldeia 
Nova de S. Bento e Vale de Vargo. 

Mais de 3300 hectares, dos 
quais a maior parte de terras já 
alqueivadas e em parte semeadas 
pelos trabalhadores, foram 
entregues a agrários (mais de 
1800 ha) e à administração do 
Estado (mais de 1 500 ha) assim 
como um lagar de azeite da UCP 
"Alvorada na Aldeia" de Aldeia 
Nova de S. Bento, lagar este que 
havia sido entregue pelo CRRA 
à UCP em Novembro de 1975 
e que preenchia cerca de 90%da 
laboração total da "Alvorada na 
Aldeia", servindo ainda pequenos 
e médios agricultores da região. 

As UCPs atingidas por mais esta 
usurpação de terras foram "A 
Esquerda Vencerá" de Pias, "Flor 
do Alentejo" de Vale de Vargo, 
e "Alvorada na Aldeia" da Aldeia 
Nova de S. Bento. Na UCP "A 
Esquerda Vencerá", o CRFtA 
decidiu entregar ao agrário 537 
hectares de terra num total de 131 
pontos que, segundo este afirmou, 
não havia sequer requerido; na 
mesma UCP foram demarcados 
mais 292 hectares, num total de 98 
mil pontos nos quais se incluem 53 
mil pontos só de olival. 

Na UCP "Alvorada na Aldeia" 
além do lagar, foram ainda 
concedidos 378 hectares a um 
outro agrário e retomada pela 

administração do Estado 
a Herdade de Abóboda, Monte 
Novo e Anexas com 1 522 hectares 
e 103 trabalhadores, que havia 
sido oferecida pelo IRA àquela 
UCP e na qual os trabalhadores 
efectuaram diversas benfeitorias 
como a construção de uma oficina, 
de uma maternidade para suinos 
e de uma malhada. 

Em Vale de Vargo, na UCP "Ror 
do Alentejo", a maior herdade da 
UCP com 620 hectares e onde 
trabalham cerca de 20 pessoas foi 
também entregue a um agrário, 
o Corujo, que possui terras em 
Vale de Vargo e em Sobral da 
Adiça; uma das suas terras, 
a herdade de Outeiro, há dois anos 
que não recebe semente. 

Qualquer das reservas 
efectuadas nas costas dos 
trabalhadores que foram 
completamente apanhados de 
surpresa, confiados nas 
promessas de diálogo do senhor 
Romana Martins, director do 
CRRA de Beja, vem afectar 
gravemente a viabilidade daa 
UCPs colocando sérios riscos 
à manutenção dos postos de 
trabalho e comprometendo 
a grandiosa campanha das 
sementeiras em curso por todo 
o Alentejo e toda a zona da 
Reforma Agrária. São, de uma só 
vez, extorquidos aos 
trabalhadores mais de 3300 
hectares, nos quais os alqueives 
feitos, as sementes lançadas se 
perderão nas mãos dos agrários 
absentistas. É mais outra 

Ilegalidade, outro esbulho não . 
apenas aos trabalhadores de 
Soja, mas a todo o povo que fica 
sem a produção destes 3300 
hectares. 

Este é o tipo de diálogo que 
o Governo está disposto a travar 
com os trabalhadores das UCPs 
e Cooperativas e com os seus 
órgãos, desde os Secretariados 
das UCPs e Uniões até aos 
Sindicatos Agrícolas! Este 
é o tipo de política antipopuiar 
e antl-operária do Governo do 
PS! 

O governador civil de Beja não 
gosta que o povo se manifeste. 
O governador civil de Beja deseja 
o regresso da lei de comer e calar. 
"Sob pretexto de que não tinha 
recebido qualquer pedido prévio de 
autorização da manifestação no 
Governo Civil, o governador civil 
procurou impedir as 
concentrações dos trabalhadores, 
enviando a PSP junto dos 
responsáveis pela convocação da 
manifestação que fora decidida 
numa reunião do Sindicato 
Agrícola de Beja com elementos 
dos seguintes sindicatos do 
distrito: Electricistas, Professores, 
Função Pública, Metalúrgicos, 
Comércio, Serviços, Mineiros, 
Construção Civil, Enfermeiros, 
Fiodoviários e ainda um elemento 
do STAL e delegados sindicais 
e comissões de trabalhadores de 
treze empresas de Beja. A mando 
do governador civil, a PSP 
pretendia que os promotores'da 

manifestação assinassem um 
documento reconhecendo 
a ilegalidade das concentrações. 
Como salientou um membro da 
direcção do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas de Beja, 
a ausência do pedido de 
autorização devia-se à rapidez 
com que o governador civil 
mandara montar o dispositivo 
policial para a entrega de terras. 

Durante eis concentrações, foi 
analisada a ofensiva do Governo 
PS contra os trabalhadores e o não 
cumprimento do compromiss® de 
diálogo_ estabelecido para 
a marcação de reservas naquele 
distrito. 

Os manifesteintes tentaram, em 
vão, contactar com o governador 
civil de Beja. Os elementos da 
Câmara Municipal de Serpa que 
acompanharam as operações 
efectuaram várias diligências para 
serem recebidos pelo director do 
CRRA (que se recusou a falar com 
o dirigente do município) e no 
Governo Civil. 

Entretanto cresce o movimento 
de solidariedade que, de imediato, 
se fez sentir em torno dos 
trabalhadores atingidos por mais 
esta manobra destabilizadora 
e repressiva. Na União dos 
Sindicatos de Beja foram 
recebidas diversas moções de 
apoio entre as quais de várias 
empresas de Beja e da cintura 
industrial de Lisboa e de Setúbal, 
assim como de outros pontos do 
país. 
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As manifestações dos obreiros da Reforma Agrária comprovam o erro da politica do MAP. Na foto: 
manifestação em Pias anteontem 

O QUE PRETENDE O MAPRU ? 

A eleição da direcção e a apreciação de assuntos de 
interesse para o Movimento: eis o que vai estar em discussão 
no próximo domingo, dia 16, em Coimbra, no Salão do Inatel, 
na Assembleia do MAPRU, Movimento de Agricultores por 
uma melhor Previdência Rural. 

que afirmam ter tomado aquela 
atitude como forma de fazer 
a entidade patronal cumprir 
0 ACTV — PRT. 

E acrescentam: 
Embora tivesse tido a adesão 

dos trabalhadores a 100 por 
cento esta fase de luta não 
resultou ainda na obtenção do 
respeito pela lei por parte da 
entidade patronal. 

Aliás, os trabalhadores estão 
certos de que esta greve seria 
evitável se o Governo, que fez 
três dos seus membros 
subscreverem a PRT, actuasse 
como Governo de trabalhadores 
que diz ser, pressionando 
a entidade patronal ao 
cumprimento da Convenção no 
mínimo escudando-se no n." 
1 da cláusula 115 do ACTV-PRT 
que prevê a punição das 
entidades patronais não- 
•cumpridoras das normas 
estabelecidas com muita de 
5 000$00 por cada trabalhador 
em relação ao qual se verifique 
a infracção, independentemente 
de outras indemnizações. 

Os trabalhadores do Grupo 
Alexandre Almeida não põem de 
parte a concretização de novas 
lutas até ao cumprimento da lei por 
parte da entidade patronal. 

Mais uma vez vão estar em 
debate os problemas dos 
pequenos e médios agricultores. 
Mais uma vez se vão fazer ouvir em 
Coimbra as queixas e protestos de 
grande parte da população 
trabalhadora dos campos à espera 
de uma melhor previdência rural, 
à espera que o Caderno 
Reivindicativo do MAPRU, 
aprovado no I Encontro da 
Previdência Rural, realizado em 
Coimbra a 27 de Fevereiro deste 
ano, seja satisfeito pelo Governo. 

Desde Fevereiro até agora, 
muitos foram os passos dados pelo 
MAPRU na defesa do direito 
ã saúde e assistência do 
campesinato. No entanto, como 
denuncia, o MAPRU na 
convocatória para a Assembleia 
a realizar no próximo domingo, 
o nosso Caderno Reivindicativo 
ainda está actualizado. E, afinal, 
o que pretende o MAPRU? 

Pretende Assistência Médica 
e medicamentosa — subsídios 
para os agricultores. 

«Em geral, nós agricultores, para 
irmos ao médico temos de andar 
quilómetros e quilómetros, 
e a maior parte das vezes 
a assistência médica 
e medicamentosa é deficiente. 
A saúde é um direito de todos nós, 
por isso pedimos: 

a) Criação de mais postos 
módicos com enfermeiros 
e médicos competentes. 

b) Revisão do montante a pagar 
pelo beneficiário nos 
medicamentos. 

c) Actualização do montante dos 
diferentes subsídios (doença, 
morte, aleitamento, tuberculose, 
maternidade etc). 

d) Atribuição e pagamento 
pontual de todos os subsídios. 

e) Subsídios iguais para todos 
— sejam homens ou mulheres. 

Konstantine Zaródov 

A VIA 

PARA O 

SOCIALISMO 
Nesta obra, Konstantin Zar9dov estuda a e conteúdo da época contemporânea, os problemas da construção do socialismo e as perspectivas do processo revolucionária, detendo-se na análise das trôs (orças revoluctonánas principais do mundo- actual: o sistema socialista mundial, a classe operária dos países capitalistas e o movimento de libertação nacional. 

f) Que os medicamentos para 
a Terceira Idade sejam gratuitos, 
quer sejam medicamentos 
nacionais, quer sejam de 
importação». 

Pretende Reformas e Pensões 
dignas do ser humano 

«Todos sabem que as nossas 
pensões são uma miséria 
— 600$00 e 9C)0$00 — e ainda por 
cima não são iguais para todos 
e são pagas, em geral, com muitos 
meses de atraso. Estes 600$00 ou 
900$00 não dão para nada — nós 
reformados, com mais de 70 anos 
ou doentes, temos de trabalhar 
para conseguirmos sobreviver, 
e os que o não podem fazer, têm de 
viver de esmolas. Só temos 
a pensão de velhice aos 70 anos, 
o que é profundamente desumano. 
Muitas viúvas de agricultores não 
recebem nenhuma Pensão porque 
os maridos morreram antes de 
haver Casa do Povo na sua terra. 

Por outro lado, muitos 
agricultores já têm idade para 
a reforma mas não têm dinheiro 
para pagar 24 meses de quotas. 

Esta é a situação de pessoas de 
Idade que toda a vida trabalharam 
na agricultura, por isso pedimos: 

a) Reformas e pensões iguais 
para todos, sejam homens ou 
mulheres. 

b) Pensões para as viúvas de 
agricultores sem subsidio. 

c) Montante mínimo igual a 50% 
do salário mínimo do trabalhador 
rural — 1 750$00 para todas as 
reformas e pensões — quer sejam 
de velhice, sobrevivência ou 
invalidez. 

d) Idade de reforma aos 65 anps. 
e) Pagamento pontual das 

reformas e pensões». 

Pretende Abono de Família para 
os agricultores proprietários 

«Todos nós sabemos que os 
agricultores proprietários, por lei, 
não têm direito a Abono de Família. 
Quer dizer, os agricultores 
proprietários não tem nenhuma 
ajuda para criar os filhos e para 
lhes dar uma educação condigna. 
Para resolverem esta situação, os 
agricultores pedem a alguém que 
lhes passe um documento em 
como trabalharam por conta de 
outrem. Por um lado ficam sujeitos 
a andar a pedir «favores». Por 
outro lado é por estas linhas tortas 
que os agricultores fazem valer 
aquilo a quem têm direito — ajuda 
para criar e educar os filhos. 

Por isso nós pedimos: 
— Abono de Família para todos 

os agricultores, seja proprietários 
ou não». 

Pretende integração do Regime 
Especial de Previdência no 
Regime Geral / 

«Todos nós pensamos que não 
há razão para haver duas 
Previdências uma para o campo, 

, outra para a cidade. 
Por isso pedimos: 
a) Regulamento do disposto no 

Decreto-Lei n." 560/76 de 16 de 
Julho, segundo o qual os 
agricultores serão 
progressivamente integrados no 
prazo de três anos, no Regime 
Geral da Previdência. 

b) Salvaguarda da situação 
económica, em geral difícil, dos 
agricultores de futura integração. 

c) Participação dos agricultores 
nos organismos distritais ou locais 
no novo esquema da Previdência, 
defendendo aí os interesses das 
populações rurais. 

desde há um ano o congelamento 
de facto do CCT, o que só se 
entende "tendo em conta a política 
de traição do sr. Maldonado 
Gonelha e outras figurinhas de 
opereta que pululam nos órgãos do 
poder". 

Além daquela diligência, os 
trabalhadores decidiram ainda que 
os sindicatos do Porto contactem 
os restantes envolvidos nas 
negociações, no sentido de ser 
apresentado o pré-aviso da 
declaração de greve. Por outro 
lado, foram dados à CNS poderes 
para decretar formas de luta. tendo 
em conta a mobilização dos 
trabalhadores. 

SENHORIOS CONTINUAM 

A USAR DA VIOLÊNCIA 

CONTRA OS RENDEIROS 

r 

A s ■fi 

PS** 

JÁ A venda 
NAS LIVRARIAS 
Preço: 90$00 

CD\_ a distribuição 

Estimulados pela 
impunidade que as 
autoridades têm "premiado" os 
actos de violência dos 
proprietários e absentistas 
e seus "homens de mão", 
estes prosseguem na sua 
actividade criminosa e não 
hesitam em agredir rendeiros 
e destruir as culturas. 

Na freguesia de S. Paio de 
Carvalhal, concelho de 
Barcelos, cumprindo ordens da 
senhoria, um tractorista 
invadiu uma terra arrendada 
a Manuel Gomes de 
Figueiredo e, perante 
a oposição da companheira do 
rendeiro, não hesitou em 
agredi-la, obrigando à sua 
hospitalização por vários dias. 

Dias depois, a 4 de Outubro, 
o tractorista, Rodrigo Araújo 
Cardoso, lançou o tractor que 
conduzia contra um carro de 

bois do rendeiro, onde iam 
a sua mulher e um filho. 
Enquanto o Manuel Gomes de 
Figueiredo e a sua 
companheira ficaram feridos, 
tendo de ser conduzidos ao 
hospital, o carro de bois ficou 
desfeito. 

Embora tentasse fugir, 
o tractorista não o conseguiu 
devido à presença do regedor 
da freguesia. Todavia, certo da 
sua impunidade, ainda 
lamentou para quem o quis 
escutar que o rendeiro não 
tivesse morrido! 

Num comunicado divulgado 
pela Comissão de Rendeiros 
de Barcelos em que 
é denunciado este acto 
criminoso, é feito um apelo às 
"autoridades competentes 
para que casos como este não 
se venham a repetir e que 
o provocador destes incidentes 
seja punido, pois não podemos 

d) Que a regulamentação do 
Decreto-Lei n.® 560/76 de 16 de 
Julho venha às suas bases e seja 
discutida pelos agricultores». 

Pretende que as Casas do povo 
sejam centros comunitários de 
promoção sócio-cultural e de 
prestação de serviços 

«Muitas Casas do Povo estão 
interessadas como nós na 
resolução dos problemas da 
Previdência. As Casas do Povo 
devem ser centros comunitários de 
promoção socio-cultural e de 
prestação de serviços a todas as 
populações, cabendo-lhes um 
papel importante no campo 
desportivo e na tomada de tempos 
livres de toda a população. 

Pensamos que as Casas do 
Povo devem: 

a) Exercer vigilânciâ sobre 
a actuação das juntas médicas, 
atribuições de pensões e subsídios 
e sobre as baixas por doenças. 

b) Dirigir os seus esforços para 
que seja prestada uma melhor 
assistência médica 
e medicamentosa — abertura de 
postos médicos, pessoal médico 
e de enfermagem, etc. 

c) Defender a situação dos 
funcionários das Casas do Povo na 
futura integração no Regime Geral. 

d) Promover actividades 
culturais, desportivas e de recreio 
(bibliotecas, grupos desportivos, 
teatro, música, folclore etc). 

e) Realização e concretização 
de iniciativas de carácter social, 
(creches, casas da infância, casas 
de repouso e de velhos, etc). 

f) Conferências e cursos 
técnicos sobre agricultores». 

Isto é o que pretende 
o MAPRU. Estes são objectivos 
de luta do MAPRU. Estes são os 
mais profundos anseios da 
população dos campos que 
aspira por uma melhor 
Previdência Rural. 

andar toda a vida a ser 
marginalizados por estes 
senhores". 

Esta mesma exigência 
é feita por três rendeiros que 
também viram os respectivos 
senhorios invadir-lhes as 
propriedades para destruir as 
culturas e produtos hortícolas, 
como sucedeu em Arcozelo, 
concelho de Vila Nova de Gaia; 
no Lugar da Lagoela, em 
Suzão, Valongo: e em 
Pedroso, Vila Nova de Gaia. 
O desplante dos absentistas 
é tal que o sr. Ftau! Marques, 
depois de ter destruído 
produtos que se encontravam 
num campo arrendado, ainda 
teve a lata de dizer a uma praça 
da GNR, chamada ao locai, 
que quem lhe tinha dado 
ordem para fazer aquelas 
destruições havia sido 
o comandante do Posto da 
GNR de Arcozelo. 

LUTA NOS CAMPOS 

Cresce a luta contra 

a classe C do leite 

No Norte e no Centro do país, pequenos e médios 
produtores, entre os quais se incluem muitos rendeiros, 
prosseguem a luta pelo derrubamento da classe «C» do 
leite, «ressuscitada» pelo MAP com a portaria 431 /77 de 16 
de Julho. Nesta mesma portaria em que se faz reviver 
a classe «C» do leite, pagando-o a 3$00 o litro, aumenta-se 
a classe «A» para 8$50, isto é. dá-se uma machadada nos 
interesses dos pequenos produtores e favorece-se os 
grandes produtores pois estes podem manter 
equipamentos capazes de assegurar uma pureza no leite 
que permita classificá-lo na ciasse «A». 

Para termos ideia dos prejuízos que o regresso da classe 
«C» do leite vem trazer aos pequenos e médios produtores 
que, geralmente, tinham o seu leite classificado na classe 
«B» e agora passarão a tê-lo na classe «C», basta citarmos 
o seguinte exemplo; «quem entregava diariamente no 
posto uma média de 10 litros de leite a 6$50 (classe B). 
recebendo um total de 65$00 por dia, passará a receber 
30$00 por dia, ou seja menos de metade com a passagem 
do leite à classe «C». 

A única maneira de fazer frente a estes prejuízos que 
representarão, a breve trecho, a ruína de muitos pequenos 
agricultores, é lutar contra mais esta injustiça do Governo 
PS, contra mais esta medida que só favorece os grandes 
produtores e industriais. Recorde-se que o leite «C» 
sempre serviu para abastecer os industriais com matéria- 
-prima barata, apesar de depois continuarem a vender 
cada vez mais caros os lacticínios ao consumidor. 

Por isso mobilizados pelas Ligas, sua associação de 
classe, os pequenos e médios produtores de leite afirmam: 

«Não descansaremos enquanto não derrubarmos 
a classe «C» do leite!» 

Outro «pacote» 

do Governo PS 
a contra o campesinato: 

aumento das taxas de juro 

A par do aumento de preços de rações, farinhas, 
pesticidas, gasóleo, vacinas do gado,' aumentos 
decretados ou permitidos pelo MAP, a taxa de juro do 
crédito agrícola aumenta quase para o dobro em poucos 
meses! Assim os juros de crédito agrícola que começaram 
por ser de 6,5 por cento, passaram para 8.5 por cento 
e recentemente sofreram novo aumento, situando-se 
nestes termos; empréstimos até 90 dias, juro de 9,75 por 
cento; empréstimos até 180 dias, 10,25 por cento, e até um 
ano, juro de 11,5 por cento. 

Quase simultaneamente o actual Governo aumentou os 
impostos e taxas, inventando a taxa de dois centavos 
e meio por litro de vinho verde e aumentando a contribuição 
matricial em 80%! 

É por estas e por outras do mesmo teor que os pequenos 
e médios agricultores não embarcam já nas demagogias 
do MAP e do Governo PS! 

Cooperativa surge da união 

de agricultores de Alqueidâo 

da Serra 
Nasceu uma nova cooperativa de comercialização como 

resultado dos esforços de pequenos agricultores da 
freguesia de Alqueidâo da Serra, no concelho de Porto de 
Mós, no distrito de Leiria. 

Esta cooperativa propõe-se adquirir adubos, pesticidas, 
sementes e outros produtos agrícolas a mais baixos preços 
aos fabricantes e vendê-los mais baratos aos seus 
associados. Mais tarde, a cooperativa projecta adquirir aos 
associados produtos agrícolas, o que viria a contribuir para 
os graves problemas de escoamento e garantia de preços 
que atingem o campesinato da região. 

O povo dos Cortiços 

quer a verdade! 
A Comissão de Agricultores dos Cortiços num 

comunicado recentemente distribuído denuncia 
veementemente os acontecimentos contra a Cooperativa 
«Os Pioneiros». Desta denúncia, citamos os seguintes 
aspectos: 

«Todos nós sabemos como estavam as terras ocupadas 
pelo Cachão e pelo IRA antes do 25 de Abril. Havia terra 
a monte, como é o caso da Carvalheira e outras. A Ugeira 
estava quase toda abandonada e com os pomares 
totalmente secos... Foi porque estas terras estavam 
abandonadas que o povo da freguesia decidiu formar 
a cooperativa «Os Pioneiros» para que as terras 
começassem a produzir e criar mais riqueza e trabalho 
para o povo». 

Quando não havia já desemprego e as terras 
começavam a produzir como nunca tinha acontecido, «os 
ricos do concelho, e que nada têm a ver com o povo da 
freguesia, disseram ao Governo para tirar as terras 
à Cooperativa e entregá-las outra vez ao IRA e ao Cachão. 

«E que vemos nós agora? Mandaram recolher o trigo 
quando a maior parte dele estava no chão, mandaram 
misturar no celeiro as sementes de cereais que «Os 
Pioneiros» tinham seleccionado para o povo da freguesia. 
Prometeram distribuir terras para hortinhas caseiras e até 
agora nada. A única coisa que o Cachão e o IRA fizeram foi 
colher para si aquilo que é dos filhos da freguesia. 

A concluir, afirma a Comissão de Agricultores dos 
Cortiços: 

«O que o IRA e o Cachão querem é ficar com as terras 
e dominar o povo da nossa freguesia. Basta de mentiras. 
O povo quer a verdade. 

«As terras do nosso termo são pertença do povo da 
freguesia. O povo da freguesia, se estiver unido, não 
permitirá que indivíduos estranhos à nossa freguesia 
venham cá ditar leis e mandar naquilo que é nosso». 

Tentáculo da «Carta Aberta» 

não penetrará no Sindicato 

Agrícola de Viseu 
O Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito de 

Viseu em comunicado à imprensa solicita a divulgação das 
seguintes decisões tomadas numa recente reunião da 
direcção sobre as tarefas imediatas em defesa dos 
interesses e dos direitos dos trabalhadores agrícolas: 

— Promover e dinamizar a realização de esclarecimento 
com vista à elaboração de um caderno reivindicativo 
comum a todos os trabalhadores agrícolas do Distrito; 

— Combater e desmascarar a actividade divisionista 
e partidária que um grupo de politiqueiros vem procurando 
desenvolver junto dos trabalhadores auto-intitulando-se 
«Comissão Directiva»; 

— Proceder judicialmente contra os mesmos indivíduos 
que abusivamente vêm utilizando o nome do Sindicato; 

— Foi decidido igualmente reforçar os bons laços de 
trabalho e de solidariedade que já hoje existem com os 
restantes sindicatos agrícolas do País e com o Movimento 
Sindical Unitário em geral». 

Pescadores de Sesimbra 

trabalham nos campos 

em defesa da Reforma Agrária 

A Cooperativa de pesca «Direito ao Trabalho» em 
Sesimbra realizou recentemente a segunda jornada de 
trabalho em solidariedade com a Reforma Agrária. 
Pescadores de Sesimbra trocaram assim as redes pelo 
trabalho de apanha de frutos na «Cooperativa de Produção 
Agrícola Estreia da Liberdade» na freguesia do Faial, em 
Alvalade. 

Independentemente destas iniciativas da Cooperativa 
«Direito^ ao Trabalho», no concelho já se realizaram 
diversas jornadas de apoio à Reforma Agrária. 



nacional 
Proletários de todos os países; UlMi-VOS! 

MOVIMENTO POPULAR 

Cooperativa de consumo 

Cabeção 

de 

A Cooperativa de Consumo Popular de Cabeção, 
constituída em Fevereiro de 1976, só pode tornar-se uma 
realidade com o apoio financeiro (e não só) dos sócios que 
desde a primeira hora lutaram pela sua criação, 
conscientes das vantagens qua dai adviriam para 
a colectividade. 

Ano e meio passado sobre a sua fundação, vão os 
corpos gerentes da Cooperativa iniciar o pagamento dos 
empréstimos dos seus associados. Dado porém que 
a verba disponível não é suficiente para um pagamento 
único, este ir-se-á processando fraccionadamente, por 
ordem de inscrição dos sócios. 

O jornal do Bairro Alto 

Por iniciativa da Comissão de Moradores da freguesia da 
Encarnação, tem vindo a ser publicado regularmente 
o «Jornal do Bairro Alto», distribuído gratuitamente pelos 
moradores. O número 4 deste jornal popular, aberto 
à participação e colaboração de todos, é dedicado 
à operação de limpeza desencadeada naquela zona, bem 
como ao apoio prestado pela população aos trabalhadores 
da Reforma Agrária. 

Também por iniciativa daquela comissão de moradores 
foram vendidos durante os meses de verão numerosos 
produtos originários da Reforma Agrária. Conforme 
esclarece o boletim dos moradores, o movimento desta 
venda rondou os 19 contos, pelo que foi decidido continuar 
a venda regular, estando já a ser criada uma comissão 
específica para tratar desta questão. 

Reformados fortalecem 

a sua organização 

Foi recentemente eleita, em plenário, a Comissão de 
Reformados de S. Vicente de Fora. 

No decorrer da reunião foi aprovada uma moção pedindo 
a intervenção do general Ramalho Eanes junto do 
Governo Constitucional para que sejam revogadas as 
leis da Reforma Agrária e indemnizações 
recentemente aprovadas, bem como a portaria 94/77. 

A moção chama ainda a atenção do Presidente para 
a urgente necessidade do Governo tomar medidas que 
assegurem a tranquilidade e defesa de todos os 
trabalhadores de maneira a dar-lhes uma velhice 
digna, sem miséria e fome. 

CURSO DE QUADROS NO ALGARVE 

PARA TRABALHO NAS AUTARQUIAS 

Nosegui mento da 
campanha que o nosso Partido 
vem levando a cabo em todo 
o país para formação 
e esclarecimento dos 
camaradas e amigos que 
trabalham nos órgãos de poder 
local, a DORAL realizou no 
passado fim-de-semana, no 
Centro de Trabalho de Faro, 
o 1T curso de quadros sobre 
o trabalho das autarquias. 

No curso, que contou com 
a colaboração de camaradas 
da Comissão para o trabalho 
das autarquias locais junto do 
Comité Central, participaram 

também técnicos algarvios 
simpatizantes do PCP, 
representantes da DORAL 
e dezenas de camaradas 
e amigos eleitos pela FEPU. 

Importância e enquadra- 
mento político dos órgãos de 
poder local; legislação sobre 
as autarquias; a futura 
Assembleia distrital de Faro; 
relações com o poder central; 
problemas de habitação, 
urbanismo, política de solos; 
saneamento básico, saúde, 
educação, cultura, recreio, 
desporto; e a ligação das 
autarquias com o movimento 

popular, foram os principais 
temas abordados durante 
o curso. 

A participação activa e a viva 
e riquíssima troca de 
experiências entre os 
participantes, demonstraram 
claramente a importância 
deste tipo de iniciativas, cuja 
continuidade foi 
unanimemente defendida. 

Das conclusões do 
encontro, importa salientar 
a firme disposição dos eleitos 
da FEPU em continuarem 
a defender o que lhes parecer 
mais justo e mais correcto para 

os interesses das populações 
e sempre em estreita 
colaboração com estas. No 
plano administrativo, foi 
igualmente reafirmada 
a disposição de prosseguir 
a defesa intransigente da 
descentralização do poder, 
bem como a luta pela reforma 
administrativa do país. 

A próxima reunião de 
vereadores da FEPU e outros 
responsáveis autárquicos do 
Algarve está já marcada para 
o dia 22 do corrente mês, às 15 
horas, na Câmara Municipal de 
Albufeira. 

UMA NOVA FASE NA LUTA 

CONTRA OS DESPEJOS 

O direito à habitação e os graves problemas com que se 
debatem largas dezenas de milhares de famílias vítimas de 
"despejos" ou que se encontram numa situação instável 
e indefinida, foram os temas abordados durante uma conferência 
de Imprensa realizada anteontem, pelas Comissões de 
Moradores de Santa Isabel, Santo Condestável, 2 de Maio 
(Ajuda), Alcântara e Ameixoeira. 

No documento então 
distribuído, as referidas 
Comissões de Moradores 
salientam a necessidade de 
legalizar e regularizar as 
situações criadas pelas 
ocupações de casas, 
reconhecendo embora 
a existência de alguns casos 
de manifesto oportunismo. 

O comunicado considera, 
porém, que as leis emanadas 
pelo actual Governo sobre esta 
matéria (DecretosLei n." 293 

Concelho de Almada 

UM ASSOCIATIVISMO POPULAR 

COM RAÍZES PROFUNDAS 
Nesta margem esquerda do Tejo, muito cedo as suas 

gentes aprenderam a dar solução aos mais prementes 
e gritantes problemas. Vizinha pobre de Lisboa, e quantas 
e quantas vezes abandonada pelo poder central, os 
habitantes desta terra tomaram nas suas próprias mãos 
a resolução de mil satisfações que lhe eram devidas. Nasce 
deste modo o movimento associativo nestas terras de 
Almada, comunhão social sempre renovadora e que ao longo 
dos anos operou -prodígios — afirmou Romeu Correia, 
aquando da tomada de posse dà Assembleia Municipal de 
Almada. 

Efectivamente as populações de 
Almada, durante os longos anos de 
obscurantismo e repressão 
estabelecidos pela ditadura 
fascista, procuraram nas 
cooperativas e outras associações 
populares a resolução de muitos 
dos seus problemas. Em defesa da 
classe operária, e de todos os 
explorados, aparecem à frente 
dessas cooperativas 
e associações populares 
comunistas e outros antifascistas 
consequentes. Fund am 

bibliotecas, organizam cursos de 
cultura geral, grupos de teatro, etc. 
Contra a política ferozmente 
obscurantista de Salazar 
e Caetano mantêm em actividade 
as suas bandas de música. 

Ao longo desses anos procuram 
atrair para uma actividade de sã 
camaradagem, as camadas jovens 
que o fascismo arrastava para uma 
alienante disputa futebolística. 

Em 1945, com a vitória das 
forças aliadas sobre o fascismo, as 
bandas de música, embora sem 
fardamento, vêm para a rua, para 
as grandes manifestações de 
massas. A classe operária, mais do 
que uma vitória sobre a Alemanha 
nazi, festejava a grande vitória do 
Exército Vermelho sobre as hordas 
hitlerianas. As bandas almadenses 
tocavam pela primeira vez, depois 
da implantação do facismo, 
a Internacional Comemoraram 
uma vitória do trabalho sobre 
o capital, não a vitória dum exército 
sobre outro, mas sim a vitória dum 
sistema sobre outro totalmente 
antagónico, saudavam 
o Socialismo. 

Com o desenvolvimento 
e a grande implantação do nosso 
Partido, os comunistas 
começaram a ser chamados cada 
vez mais a ocupar cargos de 
responsabilidade nas 
colectividades, num 
reconhecimento de uma dedicação 
e capacidade de trabalho, a que 
nunca regatearam esforços nem 
sacrifícios. 

Essa actividade, cada vez mais 
diversificada, exigia uma 
coordenação e orientação. Assim 
em 1954 o Partido cria um 
Organismo voltado para o trabalho 
nas colectividades. Já antes, 
sobretudo com a fundação do MUD 
Juvenil, se tinha criado, a nível 
unitário, uma comissão concelhia 
das comissões culturais. 

É de destacar a enorme 
actividade das bibliotecas da 
Academia Almadense e da Incrível 
Almadense, nos anos de 1945 
a 1950, em que contaram com 
a colaboração do saudoso 
camarada Alberto de Araújo que, 
apesar de gravemente doente 
pelos longos anos 
passados bo campo 
de concentração do Tarrafal, 
sempre colaborou com o seu 
saber. Alberto de Araújo que foi 
homenageado pelo povo de 
Almada no dia do seu 65.° 
aniversário com o descerramento 
dum busto, pago por subscrição 
pública, no jardim da cidade a que 
foi dado o seu nome, chegou 
mesmo a dar aulas na Incrível 
Almadense, a cujos corpos 
gerentes pertenceu. 

Neste período são fundadas as 
bibliotecas da Cooperativa 
Piedense, Sociedade Filarmónica 

União Artística Piedense (SFUAP), 
Desportivo da Piedade, Liberdade, 
União Pragalense, etc. 

Toda esta actividade, que não 
agradava de modo algum ao 
fascismo, foi várias vezes 
ameaçada e a tenebrosa PIDE fez 
sentir a sua acção; assalto 
e apreensão de livros e discos nas 
bibliotecas da Incrível, Academia 
e Cooperativa Piedense, 
intimidações, proibições, prisões 
e tortura. 

Em 1958 os elementos do 
organismo das colectividades são 
presos e julgados sendo 
condenados, cada um deles, 
a cerca de seis anos de prisão. Em 
1967 os membros da comissão das 
Escolas do Desportivo da Cova da 
Piedade, que vinham 
desenvolvendo um trabalho 
cultural e politico notável, são 
igualmente presos e condenados 
a vários anos de prisão. No ano 
seguinte o facista Orlando Soares 
— que conseguira atingir 
a presidência da SFUAP mercê da 
repressão que se abateu sobre ós 
elementos mais activos nas 
associações almadenses e à custa 
de promessas e obras de fachada, 
como é o caso da piscina do 
Piedense que, em cerimónia 
efectuada recentemente, foi 
reaberta á população da Cova da 
Piedade após a conclusão da 
primeira fase das obras de 

,melhoramento (levantamento do 
fundo) — é expulso de presidente 
da SFUAP. 

Os homens honestos de Almada 
não queriam, nem querem, 
fascistas à frente das suas 
colectividades e os comunistas 
estiveram na primeira linha para 
a expulsão daquele reaccionário 
e perigoso «bufo». 

Muitos homens que passaram 
pelo trabalho nas colectividades, 
na luta contra a repressão 
salazarista e caetanista, criaram 
uma elevada mentalidade política. 
Assim não é de estranhar que. 

após o 25 de Abril, muitos" dos 
dirigentes das colectividades 
apareçam nas Juntas de 
Freguesia, Câmara Municipal, 
Sindicatos, etc. 

A força do movimento 
associativo no concelho de Almada 
esta bem patente nos números 
obtidos no levantamento efectuado 
no ano passado. Existem no 
concelho 78 colectividades assim 
distribuídas. 3 Cooperativas de 
Consumo, 13 Sociedades ou 
Clubes Recreativos e 62 Clubes 
Desportivos ou de actividade 
desportiva. A população 
associativa é estimada em 70 000 
sócios não contando com 
o agregado familiar. 

Muito mais haveria a dizer sobre 
o movimento associativo em 
Almada. Para não tornar este 
artigo demasiadamente longo, 
vamos apenas destacar alguns 
dos aspectos mais importantes das 
actividades culturais, 
desenvolvidas em Almada peias 
suas colectividades. 

As bandas de Música da 
SFUAP, Incrível e Academia 
representam praticamente a única 
actividade musical existente nesta 
cidade com cerca de 160 mil 
habitantes. 

Registe-se a actividade da 
Incrível Almadense, com a criação 
do TAI, Grupo de Teatro de 
Intervenção e Formação 
e o enorme trabalho realizado pela 
sua Comissão de Actividades 
Culturais, cuja vitalidade esteve 
bem patente quando das 
comemorações do último 25 de 
Abril. Mais recentemente temos 
a Academia Almadense com as 
facilidades concedidas 

^ã Cooperativa de Teatro Popular 
de Almada e ao seu Grupo de 
Teatro Amador. 

Outro grupo de teatro que, no 
tempo do fascismo, desenvolveu 
uma actividade notável, foi o dos 
Recreiros Artísticos da Trafaria. 
' Sem a participação e dedicação 
dos comunistas, e de outros 
democratas, nunca seria possível 
pôr de pé iniciativas de tamanha 
envergadura. Se os comunistas 
e outros homens de esquerda, 
verdadeiros amigos da cultura e do 
progresso, não estivessem ã frente 
destas colectividades, jamais 
seriam possíveis tantas 
realizações e com tanto nível. 
Basta reparar para o que se passa 
nas colectividades onde os 
homens de esquerda não têm 
influência. 

e 294/77) visam dificultar ou 
mesmo impossibilitar a regula- 
rização pelos "ocupantes" das 
ocupações havidas. Por outro 
lado, é lamentável que as 
opiniões dos principais 
interessados ("ocupantes" 
e Comissões de Moradores) 
não tenham sequer sido 
tomadas em consideração. 

Estes decretos foram ainda 
agravados - afirma 
o comunicado - com 
a introdução duma rectificação 
saída no "Diário da República" 
de 12 de Setembro e que vem 
alterar fundamentalmente 
o modo de convocar o senhorio 
para a celebração do contrato 
de arrendamento, que passa 
agora a ser convocado através 
de notificação judiciai, o que 
implica intervenção dum 
advogado e pagamento por 
parte do inquilino de elevados 
custos ao tribunal, agravada 
com a dificuldade de obter 
vagas nos notários de Lisboa. 

Passando depois a analisar 
a actuação da Associação de 
Inquilinos de Lisboa na 
resolução deste problema, 
o comunicado acusa a AIL de 
prosseguir formas de luta 
tendentes a conduzir os 
"ocupantes" para becos sem 
saída, isolando-os dos outros 
moradores e conduzindo-os 
a uma situação de desespero, 
em que facilmente seriam 
arregimentados para acções 
aventureiristas que levariam 
à criação de conflitos e focos 

de tensão, prejudicando a sua 
luta e beneficiando as forças 
da reacção. 

Assim, foi dentro deste 
espírito que num plenário 
realizado no passado fim-de- 
-semana no Instituto Superior 
Técnico surgiu por parte de 
algumas Comissões de 
Moradores uma proposta 
(aceite e defendida pelos 
ocupantes) de formação duma 
comissão que englobaria para 
além da própria AIL, 
Comissões de Moradores, 
"ocupantes" e elementos de 
órgãos do poder local; 

Lamentavelmente, face 
a .esta proposta a AIL decidiu 
retirar-se da reunião que eia 
própria convocara, demostran- 
do assim a sua falta de 
confiança nos objectivos que 
diz defender. 

Conforme foi divulgado na 
conferência de Imprensa, esta 
Comissão propõe-se 
desenvolver as únicas formas 
de luta possíveis para 
a normalização 
e regularização da situação 
dos ocupantes: 

- Alertar e sensibilizar 
a opinião pública e órgãos 
do Poder Local para 
a situação criada pelo 
despejo de milhares de 
famílias que serão lançadas 
na rua sem possibilidade de 
encontrarem uma casa onde 
se abrigar, o que contraria 
o espírito da Constituição da 
República Portuguesa. 

- Desenvolver esforços 
junto aos órgãos do Poder 
(Ministério de Justiça, 
Presidente da República, 
Conselho Superior da 
Revolução e Assembleia da 
República) no sentido da 
publicação urgente de um 

decreto-lei que satisfaça as 
reivindicações mais 
urgentes e sentidas pelos 
' 'ocupantes'', 
nomeadamente: 
prorrogação do prazo 
indicado no Decreto-Lei n.° 
294/77; Isenção de custas no 
notário; a convocatória ao 
senhorio passar a ser feita 
através de notificação extra- 
-judicial, não implicando 
necessidade de advogado 
nesta fase. 

-Trabalhar no sentido de 
que sejam tidas em conta 
igualmente os casos de 
ocupações justificadas, 
posteriores a 14 de Abril de 
1975, data de entrada em 
vigor do Decreto-Lei n." 
198-A/75. 

- Dado que o Governo 
carece de competência para 
anulação do contido no 
referido decreto, serão 
desenvolvidos esforços 
junto ao órgão competente, 
a Assembleia da República, 
através de contactos com os 
Grupos Parlamentares. 

- Mobilizar todos os 
interessados 
(nomeadamente 
"Ocupantes", Comissões de 
Moradores e elementos dos 
órgãos de Poder Local) para 
a participação na resolução 
deste problema. 

Neste sentido, as 
Comissões de Moradores que 
vimos citando convocam todos 
os "ocupantes", Comissões de 
Moradores, a Associação de 
Inquilinos Lisbonense 
e população em geral 
a participarem num plenário 
a realizar no próximo sábado, 
dia 15, às 16 horas, no Teatro 
Vasco Santana (junto à Feira 
Popular). 

FEPU APELA À UNIDADE 

NA LUTA CONTRA LIMITAÇ&O 

DAS LIDERDADES DEMOCRÁTICAS 

A ofensiva de sectores de certas forças políticas 
contra as liberdades e a ausência de uma real política 
de descentralização, por parte do Governo, foram os 
aspectos considerados mais salientes da actual 
situação existente nos órgãos de poder local, no 
decorrer da última reunião da Comissão Coordenadora 
da Comissão Nacional da Frente Eleitoral Povo Unido. 

No comunicado distribuído 
no final da reunião, rècorda-se 
que a ofensiva contra as 
liberdades democráticas se 
tem caracterizado pelo 
arranque de cartazes, 
remoção de dísticos, proibição 
de propaganda sonora, 
e mesmo detenção de 
cidadãos no uso do direito 
constitucional de propaganda. 
A propósito, salienta-se que só 
a Assembleia da República 
pode regulamentar o exercício 
das liberdades e que todas as 
normas contrárias ou 
restritivas dos direitos, 
liberdades e garantias 

DELEGAÇÃO DO CONSELHO 

DAS COMUNAS DA EUROPA 

RECEBIDA NO CENTRO VITÓRIA 
Por iniciativa do Conselho das 

Comunas da Europa, encontra-se 
de visita a Portugal uma delegação 
composta por 134 representantes 
de autarquias locais de diversos 
países da Eurooa capitalista. 

Durante a sua estada no nosso 
país, a delegação efectuará 
reuniões com responsáveis das 
Câmaras Municipais de Lisboa, 
Coimbra, Porto, Braga e Viana do 
Castelo, para além de encontros 
de um grupo restrito da delegação 
com os ministros dos Negócios 
Estrangeiros e da Administração 
Interna. 

Contudo, na sua deslocação ao 
nosso país. esta delegação não 
terá oportunidade de visitar 
nenhum município do Sul do país, 
o que impossibilitará os membros 
quê a compõem de fazerem uma 
ideia concreta do modo de 
funcionamento dos órgãos do 

poder local naquela região. 
Na tarde de anteontem, os 

representantes do Conselho das 
Comunas visitaram as sedes dos 
principais partidos políticos 
portugueses. 

O encontro com os 
representantes do PCP decorreu 
no Centro de Trabalho "Vitória", 
em Lisboa. 

A delegação visitou 
demoradamente aquele Centro de 
Trabalho, onde foi recebida pelos 
camaradas Carlos Brito, membro 
da Comissão Política do CC, Silva 
Graça, vereador da FEPU na CML, 
Helder Madeira, membro do 
Comité Central e presidente da 
Câmara do Barreiro, António da 
Silva, presidente da Câmara de 
Vila Franca de Xira Eufrázio Filipe, 
presidente da Câmara do Seixal, 
entre outros camaradas. 

No decorrer da recepção, 
o camarada Carlos Brito fez uma 

exposição sobre as fortes 
tradições municipalistas, 
liquidadas no tempo do fascismo, 
mas logo retomadas após o 25 de 
Abril. No respeitante à exposição 
da política do PCP nas autarquias 
locais foram apontados como 
princípios fundamentais 
o funcionamento unitário dos 
órgãos do poder local, 
a centralização administrativa 
e financeira, consagrada na 
Constituição, a democraticidade 
dos órgãos do poder local 
e o permanente contacto com as 
populações para a solução dos 
problemas locais. 

No final do encontro os visitantes 
manifestaram a sua alegria por 
Portugal ter retomado a via 
democrática e salientaram que os 
princípios enunciados pelo Partido 
Comunista são os mesmos que 
desejam ver aplicados nos países 
da Europa capitalista. 

consagrados na Constituição 
foram automaticamente 
revogados com a entrada em 
vigor da nova Lei Geral (art.0 

293.°). 
O que significa, muito 

claramente, que todas as 
manobras restritivas dos 
direitos e liberdades dos 
cidadãos que têm vindo a ser 
desencadeadas por alguns 
órgãos de poder local são 
ilegais. 

É com preocupação que 
a FEPU regista tal facto, o qual 
não deixa de demonstrar 
inequivocamente as 
dificuldades com que se 
debatem os que querem impor 
a actual política de liquidação 
ou limitação do alcance das 
conquistas de At""'1 

consagradas na Constituição. 
Quanto à ausência de uma 

política de descentralização, 
a FEPU constata que 
o Governo continua a não 
cumprir as leis da Assembleia 
da República sobre 
distribuição de verbas às 
autarquias locais. Recorde-se 
que, através do art.0 6,° da Lei 
n.0 60/77, o Governo estava 
obrigado a publicar, até 31 de 
Agosto, um plano 
complementar que deveria 
incluir as verbas que não 
tinham sido, ilegalmente, 
incluídas no plano anterior. Ao 
não publicar este plano, que 
deve ser previamente 
submetido à discussão das 
assembleias distritais, 
o Governo não só reafirmou 
o seu desrespeito pelas 
deliberações da Assembleia 
da República, como mantém, 
ilegalmente, a possibilidade da 
distribuição arbitrária 
e eventualmente 

discriminatória dos dinheiros 
públicos às autarquias. 

Com base na análise da 
actuai situação, a FEPU 
decidiu propor aos seus 
eleitos, eleitores, activistas 
e organizações locais, os 
seguintes objectivos e tarefas 
imediatas: 

Fteforço da unidade entre 
todos os eleitos 
verdadeiramente 
interessados em resolver os 
problemas locais; Luta 
contra a limitação das 
liberdades democráticas; 
Luta para que o Governo 
cumpra as leis da 
Assembleia da República no 
que toca à distribuição de 
verbas aos municípios; Luta 
pela aprovação de um novo 
regime de finanças locais 
conforme a Constituição; 
Luta pela instituição, no 
mais curto prazo, das 
Regiões Administrativas 
com a consequente 
realização de eleições 
regionais; Reforço das 
organizações populares de 
base territorial e de outras 
organizações locais e da sua 
participação na 
administração local; Luta 
pelo funcionamento eficaz 
e regular das Assembleias 
Municipais e de Freguesia, 
evitando discussões 
estéreis, debatendo os 
problemas locais e forma 
mais adequada para os 
resolver e encontrando os 
pontos de unidade entre os 
eleitos interessados no 
progresso das suas terras. 

A FEPU manifesta ainda 
a súa convicção de que 
a gestão democrática das 
autarquias locais, malgrado 
todas as dificuldades, 
continuará a contribuir da 
forma mais positiva para 
o reforço da unidade popular 
e de todos os democratas 
interessados na construção de 
uma vida melhor na nossa 
Pátria. 

AUTARQUIAS 

DE NORTE A SUL 

O cúmulo da originalidade 

Em S, Pedro da Cõva, como de resto em todo o país, 
resolver o problema da habitação é uma necessidade 
urgente. Debatida a questão no decorrer de uma sessão da 
Assembleia de Freguesia, verificou-se que o respectivo 
presidente, do PS, pretendia proceder à construção de 
casas num terreno com óptimas condições para 
a agricultura. Face aos justificados protestos da 
população, o dito presidente apresenta uma "ideia 
luminosa" para resolver o diferendo: "Constroem-se as 
casas nos campos e depois metem-se as máquinas nos 
montes e fazem-se novos campos"! 

Fantástico, não é verdade? Se não fosse uma situação 
bem real e grave, esta "solução" que atinge as raias do 
absurdo poderia ser contada como uma boa piada para 
atestar a "capacidade" de certos responsáveis 
autárquicos. 

Malgrado os protestos populares e a existência de 
grandes extensões de terrenos expropriados às minas de 
carvão de S. Pedro da Cova que poderiam ser utilizados 
para construção, e não obstante a posição do insuspeitável 
MAP, que fez já notar que os Decretos-Lei N.os 365/75 
e 357/75 impõem às câmaras municipais a obrigação de 
remeterem ao Serviço de Reconhecimento e Ordena- 
mento Agrário daquele ministério os projectos de 
construções a aprovar, a fim de evitar abusos, "por vezes 
escandalosos, como o que sucede agora em S. Pedro da 
Cova", o presidente da Câmara de Gondomar 
e o presidente da Junta de Freguesia têm insistido em 
construir em campos ricos de produção de milho e vinho. 

Para além da ilegalidade desta pretensão, há ainda 
a salientar que os pequenos agricultores proprietários dos 
terrenos em questão não têm outro modo de sobrevivência 
para além do trabalho da terra. 

Será destruindo a riqueza agrícola, lançando trabalha- 
dores no desemprego e fazendo letra morta da legislação 
vigente que estes eleitos pelo PS defendem os interesses 
das populações, como tão bem souberam prometer 
durante a campanha eleitoral? 

Férias grandes em Queluz 

Por razões completamente desconhecidas da 
população, a presidente da mesa da Assembleia da 
Freguesia de Queluz, Aida Rosa, do PS, ainda não 
convocou a assembleia após o período normal de férias, 
embora legalmente o devesse ter feito no dia 15 de 
Setembro. 

Passado praticamente um mês sobre o prazo legal 
e não obstante os inúmeros protestos de diversas 
comissões de moradores e de democratas membros 
daquele órgão autárquico, a responsável pela convocação 
da assembleia não se dignou sequer a dar qualquer 
justificação sobre o assunto. 

Entretanto, e enquanto assim se atropela a legalidade, 
importantes assuntos aguardam solução, como é o caso 
do Plano de Actividades da Junta, sem a aprovação do qual 
não será possível resolver muitos dos problemas que mais 
afectam a população. 

De férias todos gostam, claro. Mas pelos vistos há 
quem exagere, chegando mesmo aesquecer-sedequefoi 
eleito para trabalhar... 

Saneamento básico 

em Odemira 

Foram já a concurso as obras para a instalação das 
infra-estruturas necessárias ao fornecimento de águas 
e dos esgotos na freguesia de S. Teotónio. Também em 
Vila Nova de Milfontes, onde durante os meses de Verão se 
verificam numerosas deficiências no abastecimento de 
água, devido à afluência de milhares de veraneantes, foi 
a concurso a obra que garantirá o reforço do caudal de 
água. 

Enquanto uns prolongam as férias e outros cometem 
ilegalidades, nas autarquias dirigidas por democratas 
trabalha-se. Um exemplo que as populações não deixarão 
de ter em conta. 

Mais um ''golpe do PPD" 

O secretário da Junta de Freguesia de Franco 
(Mirandela), eleito da FEPU. estava demissionário. Vai daí, 
os elementos do PPD que compõem aquele órgão 
decidiram substituí-lo por um dos seus "sociais- 
-democratas". Sem sequer se darem ao trabalho de 
convocarem a Assembleia de Freguesia. 

Golpismo? Que ideia! Pluralismo, pluralismo... 

O Povo põe e o PPD dispõe? 

Por decisão do (pelos vistos) plenípotente presidente 
da Câmara Municipal de Monchique, José Nobre Furtado, 
do PPD, foram «saneados» do cargo de vereadores os dois 
representantes do PS no município. 

É certo que a Lei estabelece que é a Câmara, e não 
o presidente, quem pode decidir a perda de mandato;que 
no caso dos membros da assembleia municipal ou da 
assembleia de freguesia a perda de mandato ocorre 
quando os vereadores faltem a seis reuniões consecutivas 
ou a duas sessões consecutivas, respectivamente. Mas 
isso que importa aos «democratas» do PPD? 

A «decisão» de saneamento surgiu na sequência de um 
recente requerimento dos vereadores do PS e da FEPU 
para a realização de uma reunião extraordinária da 
Câmara. O todo poderoso presidente pluralista não esteve 
com meias medidas e mandou arquivar o pedido alegando 
que, por decisão sua, os vereadores socialistas tinham 
perdido o mandato, dado que haviam abandonado uma 
reunião da edilidade. 

Tão simples, como se vê. Pelos vistos para o PPD, 
o povo põe (neste caso elege) e o PPD dispõe. 

É claro que os «saneados» já interpuseram recurso 
judicial. Uma maçada, essa coisa de haver leis, que já não 
deixam um presidente sanear à vontade. 

Códigos fascistas 

contra democratas 

As audiências do já tão falado julgamento de nove 
democratas acusados por exercerem um direito 
consagrado na Constituição, recusando-se a pagar multas 
pelo exercício desse direito, trouxeram ao Tribunal 
Municipal do Porto os relentos de uma situação que muitos 
democratas julgavam enterrada com o fascismo. 
A desenterrá-la apareceram os edis da Câmara Municipal 
do Porto, ressuscitando uma portaria com a qual 
o fáscismo se defendia. 

Na véspera do início do julgamento, o Comité Local do 
Porto do Partido emitiu um comunicado de denúncia, 
acentuando que, «tal como o PCP o previra, 
o agravamento da política do Governo contra os 
trabalhadores iria pgr em causa as próprias liberdades». 
O governo, como frisa o CLP, além de impedir a divulgação 
através dos meios de comunicação social do amplo 
movimento de protesto contra a sua política, «tentou ainda 
impedir outras formas de expressão através das suas 
posições nas Câmaras Municipais». 

Depois de sublinhar que a Constituição da República 
é clara a este respeito, não consentindo qualquer 
restrições ou regulamentações do exercício da liberdade 
de propaganda dos cidadãos (art.*5 37°), o documento 
denuncia que a edilidade portuense não o entendeu assim 
« e fez reviver códigos municipais caducos, instrumentos 
do regime fascista, com base nos quais mandou deter 
cidadãos, aplicar multas e reter material de propaganda». 

A terminar, o comunicado « apela para a defesa 
intransigente das liberdades dos cidadãos, conquistadas 
com o 25 de Abril», esperando « que estes julgamentos se 
saldem na recusa da arbitrariedade cometida». 
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Brejnev denuncia a propaganda anti-sovíética 

«TENTAR OPOR O PARTIDO AO POVO 

É O MESMO QUE OPOR O CORAÇÃO 

AO RESTO DO ORGANISMO HUMANO» 

"Adoptamos esta Constituição na véspera do 60.° aniversário da grande 
Revolução Socialista de Outubro. Não se trata de uma simples coincidência 
cronológica de dois acontecimentos capitais na vida do país. Existe entre 
eles uma conexão infinitamente mais profunda. Podemos dizer que a nova 
Constituição aparece como a síntese do balanço de 60 anos de 
desenvolvimento do Estado soviético. Eia testemunha de uma forma clara 
que as ideias proclamadas em Outubro, os ensinamentos de Lénine, se 
concretizam na vida" - declarou o camarada Leonid Brejnev na sessão 
extraordinária do Soviete Supremo da URSS de 4 de Outubro. 

Neste momento o povo da 
URSS tem já a sua nova 
Constituição, Uma 
Constituição que consagra 
o triunfo das relações sociais 
socialistas e abre o caminho 
à completa maturação da 
sociedade socialista 
desenvolvida, passo 
indispensável na passagem 
à sociedade comunista. 

Do longo caminho percorrido 
falam-nos os números que 
testemunham o crescimento 
económico e material do 
socialismo na URSS desde 
a adopção, em 1936, da última 
Constituição. Por exemplo, 
o volume de produto nacional 
bruto que corresponde a 1936 
é obtido hoje em menos de um 
mês. O nível de vida dos 
soviéticos também melhorou 
radicalmente. Em 1936 foram 
construídos 14,9 milhões de 
metros quadrados de 
superfície habitável, em 1977 
este número ultrapassará os 
110 milhões. Em 1936 os 
subsídios e facilidades 
concedidos aos cidadãos 
pelos fundos sociais de 
consumo eram cerca de 21 
rublos, actualmente atingem 
os 382 rublos. 

A discussão nacional do 
projecto da lei fundamental 
processou-se ao longo de 

4 meses. No total participaram 
cerca de 140 milhões de 
pessoas, ou seja, mais de 
quatro quintos da população 
adulta do país. Realizaram-se 
por todo o país quase um 
milhão e meio de reuniões 
- a mais ampla actividade 
popular registada na URSS, 
impossível de comparar com 
qualquer país capitalista. 
Neste período houve mais de 
450000 reuniões públicas do 
Partido, em que se 
pronunciaram mais de três 
milhões de pessoas. 
O projecto foi examinado 
e aprovado por todos os 
sovietes, desde os sovietes 
rurais aos sovietes supremos 
das Repúblicas Federadas. 
Contam-se ainda inúmeras 
cartas de cidadãos soviéticos. 

UMA CONSTITUIÇÃO 
QUE É OBRA 
COLECTIVA 

DE TODO O POVO 

O balanço político 
fundamental desta discussão, 
como sublinhou L. Brejnev, 
é que "os soviéticos 
disseram: eis a lei 
fundamental que 
esperávamos. Uma lei que 
traduz justamente as nossas 

conquistas, os nossos 
projectos e as nossas 
esperanças, define 
correctamente os nossos 
direitos e os nossos 
deveres. Fixando o que já foi 
alcançado, ela abre as 
perspectivas para 
o desenvolvimento posterior 
da construção da sociedade 
comunista". 

O debate em torno da nova 
Constituição soviética, não 
exprime só a profundidade da 
democracia socialista, 
representa também uma 
imensa vitória do socialismo: 
ter criado um homem novo, 
que considera os interesses do 
Estado e de todo o povo como 
nos seus próprios interesses. 
O poder dos sovietes venceu 
a desconfiança das massas 
em relação a tudo o que se 
prende com o Estado, herdada 
dos tempos da exploração. 

No total, receberam-se 
350000 propostas de emenda, 
que em muitos casos, como 
é normal, coincidiam. 
A Comissão Constitucional 
recomendou a introdução de 
alterações em 110 artigos do 
projecto, e a introdução de um 
novo artigo. 

O maior número de 
propostas referiam-se 

1» ■ 

à questão fundamental do 
papel do^ trabalho no 
socialismo, ou seja a afirma- 
ção dara da sociedade como uma 
sociedade de trabalhadores. 
Houve também sugestões no 
que respeita à base social do 
Estado soviético, como uma 
união indestrutível entre 
a classe operária, 
o campesinato kolkosiano 
e a intelectualidade popular. 
Houve camaradas que 
sugeriram igualmente predsar 
melhor formulação do artigo 
relativo à base do sistema 
económico da URSS, que 
é a propriedade de Estado 
e a propriedade kolkosiana 
e cooperativa. Foram tomadas 
em consideração propostas de 
emendas relativas ao papel 
e importância dos colectivos 
de trabalho, à punição de 

Lá 
Leonid Brejnev 

pessoas que se recusem 
a trabalhar, disposições 
referentes ao dever dos 
cidadãos de salvaguardar os 
bens nacionais, ao dever 
mútuo de assistência entre 
pais e filhos. Foi introduzido um 
novo artigo sobre as sugestões 
dos eleitores, cuja importância 
se pode bem avaliar pelo 
número de sugestões 
satisfeitas só nestes dois 
últimos anos; 700000. A idade 
de ilegibilidade: 18 anos, salvo 
para o Soviete Supremo da 
URSS, para que se fixou os 21 
anos - surge como uma das 
questões muito debatidas. 
E ainda, no que respeita 
à política externa leninista da 
URSS, salientou-se 
o desarmamento geral 
e completo como aspiração 
fundamental da URSS. 

A discussão em torno da 
nova Constituição soviética 
teve também repercursões 
internacionais. O projecto 
constitucional - hoje lei 
fundamental da URSS - foi 
debatido nos países 
socialistas, cujas constituições 
reflecte neste ou naquele 
aspecto, representando assim 
um elemento mais da 
experiência colectiva na 
edificação do Estado 
socialista. Foi debatido pelos 
partidos irmãos dos países 
capitalistas. Foi debatido pelos 
jovens Estados recentemente 
libertados do jugo colonial. Foi 
igualmente debatido 
- e amplamente deformado 
- pela imprensa capitalista. 

"Os organizadores da 
propaganda imperialista 
inquietaram-se visivelmente 

quando a discussão da 
nossa Constituição assumiu 
uma amplitude internacional 
- afirmou o camarada Leonid 
Brejnev - foram sobretudo 
as disposições relativas aos 
direitos, às liberdades e aos 
deveres dos cidadãos 
soviéticos as mais 
violentamente atacadas". 

Um campo muito 
escorregadio para 
a propaganda imperialista. 

"Quais são os verdadeiros 
direitos e liberdades 
garantidos às massas 
trabalhadoras pela 
sociedade imperialista 
contemporânea? 

"O 'direito' de dezenas de 
milhões de trabalhadores ao 
desemprego? Ou o 'direito' 
dos doentes de ficar sem 
assistência médica porque 
os seus custos ultrapassam 
as suas possibilidades? Ou 
o 'direito' das minorias 
nacionais a uma 
discriminação humilhante 
no trabalho e na instrução, 
na vida quotidiana 
e política? Ou, talvez, 
o 'direito' de viver no medo 
permanente do 
todo-poderoso mundo da 
criminalidade organizada 
e de ver como a imprensa 
e o cinema, a televisão 
e a rádio, se esforçam por 
educar a jovem geração no 
egoísmo, na crueldade e na 
violência?". 

Centrando os seus ataques 
no domínio difícil dos "direitos 
humanos", o imperialismo foge 
ao tema central que se propõe, 
e desnuda um pouco as suas 
intenções lançando-se contra 
as disposições da nova 

Constituição que justamente 
afirmam que os direitos 
e liberdades são inseparáveis 
dos deveres, o que significa 
também que nenhum cidadão 
poderá utilizar as liberdades 
para as utilizar contra os 
interesses da sociedade e do 
Estado. 

Dois outros focos de ataque:* 
uma incompreensão relativa 
ao carácter dialético do 
desenvolvimento da sociedade 
socialista, a transformação da 
estrutura do Estado, de 
ditadura do proletariado em 
Estado de todo o povo (crítica 
em que se envolveram 
também alguns camaradas do 
movimento operário 
internacional); o papel 
crescente do Partido. 

"Tentar opor o Partido ao 
povo - afirmou Brejnev 
- falar de "ditadura do 
Partido", é a mesma coisa 
que opor, digamos, 
o coração ao resto do 
organismo humano". 

"À medida que os 
soviéticos vão resolvendo 
as tarefas cada vez mais 
complexas e .importantes na 
construção do comunismo, 
crescerá o papel do Partido 
Comunista. E daí resultará, 
não a limitação, mas 
o aprofundamento da 
democracia socialista, em 
toda a total concordância 
com o programa do nosso 
Partido". 

Palavras incompreensíveis 
para os ideólogos burgueses. 
Mas factos incontestáveis para 
os trabalhadores, para o povo 
soviético, a que a nova 
Constituição confere um peso 
ainda maior. 

Propostas soviéticas na ONU 

DESANUVIAMENTO: A TAREFA MAIS URGENTE 

O fim da corrida aos armamentos, em primeiro lugar o armamento nuclear, 
o desarmamento, a eliminação da ameaça da guerra, constituem, neste 
momento, a tarefa mais urgente da nossa época. Uma tarefa que se coloca a cada 
país, a cada povo, a todos nós. Uma tarefa que se coloca particularmente em 
todas as reuniões internacionais, em todos os encontros bi e multi-laterais. 

No dia 20 de Setembro 
iniciaram-se os trabalhos da 
XXXII sessão da Assembleia- 
-Geral da ONU. Com uma nota 
positiva, que representa mais 
uma vitória das forças 
progressistas: a admissão da 
República Socialista do 
Vietnam, que o veto dos EUA 
tinha até agora impedido de 
ocupar o lugar que lhe é devido 
na orgânica internacional. Que 
representa por outro lado um 
reforço das forças pro- 
gressistas na ONU. 

Nesta sua sessão 
— reforçadas as possibili- 
dades de acção e a capaci- 
dade de decisão das forças 
empenhadas na paz e num 
clima de desanuviamento 
internacional, com o Vietnam, 

e também com os novos 
países africanos — foi 
proposto pelo Comité Geral da 
Assembleia, a discussão de 
várias iniciativas de paz 
soviéticas, de que se destaca 
a proposta de conclusão de um 
tratado mundial de não- 
-utilização da força nas 
relações internacionais. 
A questão da Conferência 
Mundial de Desarmamento, 
igualmente de iniciativa da 
URSS, está já incluída na 
ordem de trabalhos. 

As propostas soviéticas 
foram apresentadas ao 
secretário-gerai das Nações 
Unidas, Kurt Waldheim, numa 
carta do camarada Andrei 
Gromyko, ministro dos 
Negócios Estrangeiros da 

União Soviética, 
acompanhada de dois 
projectos de declaração, sobre 
o desanuviamento interna- 
cional e a prevenção contra 
o perigo de uma guerra 
nuclear. 

«Ao assinalar os êxitos da 
causa do desanuviamento 
internacional devemos, 
porém, considerar que nos 
encontramos apenas no 
inicio do processo de 
reformulação das relações 
internacionais. — destaca 
Gromyko na carta ao secre- 
tário-geral da ONU. 

Numa série de regiões do 
mundo o panorama está, 
ainda, agitado: 

— No Médio Oriente 
mantém-se uma situação de 

crise prolongada e em perigo 
constante de explosão; 

— Continua a existir um 
perigoso foco de tensão em 
Chipre; 

— Os baluartes do colonia- 
lismo e do racismo no sul da 
África representam uma séria 
ameaça à paz internacional; 

— O colonial ismo constitui 
uma fonte de agressão contra 
os países independentes de 
África; 

— As desigualdades 
e discriminações que ainda 
se mantêm nas relações inter- 
nacionais criam enormes 
obstáculos na via para 
a normalização da conjuntura 
internacional; 

— Finalmente, é preciso 
considerar que as perspectivas 
de saneamento do clima 
internacional despertem 
a activação dos círculos 
reaccionários e militaristas, 
os quais se esforçam por fazer 
recuar o mundo até aos 
tempos da «guerra fria». 

esforçándo-se por acelerar, 
ainda mais fortemente, 
a corrida aos armamentos, 
criando um ambiente de 
psicose bélica.» 

E Andrei Gromyko salienta; 
«A tarefa do 

aprofundamento e da 
consolidação do desanu- 
viamento corresponderia 
à execução por parte das 
nações de passos construtivos 
e eficientes que conduzam 
prioritariamente ao termo da 
corrida aos armamentos e ao 
desarmamento até se chegar 
a um desarmamento completo 
sob um rigoroso controlo inter- 
nacional; à urgentíssima 
resolução, por meios pacíficos, 
das situações de conflito 
e à diminuição da confrontação 
militar: à conclusão do 
processo de liquidação dos 
restos do sistema colonial, do 
racismo e do apartheid; 
á reformulação, numa base de 
justiça e de democracia, das 
relações económicas inter- 

nacionais. 
A tarefa de prevenção do 

perigo de guerra nuclear 
assume uma importância 
e uma premência particulares 
na conjuntura actual. No 
mundo actual, o desenvolvi- 
mento da técnica, incluindo 
a militar, atingiu um tal nível 
que as ligações entre diversas 
áreas se tomam cada vez mais 
estreitas e qualquer conflito 
local pode degenerar num 
vasto confronto. 

Daqui resulta uma 
conclusão indiscutível: 
é indispensável que todos os 
países, e em primeiro lugar 
todos os países que dispõem 
de armamento atómico, 
organizem as suas relações de 
tal modo que o perigo de 
surgimento, em qualquer parte 
do mundo, de uma guerra 
nuclear seja reduzido e, final- 
mente, eliminado. A este fim, 
corresponderia a execução 
urgente de medidas para 
a contenção da corrida aos 

armamentos nucleares. 
A União Soviética considera 

que a Organização das 
Nações Unidas, cuja principal 
tarefa consiste em assegurar 
a paz e a segurança interna- 
cionais, deveria dar um novo 
e fundamental contributo para 
a causa do desanuviamento 
internacional e da prevenção 
do perigo da guerra nuclear. 
Guiada por estas razões, 
a União Soviética submete 
à consideração da Assembleia 
Geral da ONU o projecto de 
declaração sobre 
o aprofundamento e a consoli- 
dação do desanuviamento 
internacional e o projecto de 
resolução sobre a prevenção 
do perigo da guerra nuclear.» 

Ás decisões tomadas na 
ONU não têm um carácter 
imperativo. São por vezes 
violadas ou deformadas. Mas 
constituem sempre uma boa 
base de trabalho, para novos 
avanços noutras 
conversações aos mais 

diversos níveis. Não é por 
acaso que o imperialismo se 
esforça por impedir o melhora- 
mento da correlação de forças 
neste órgão internacional, ou 
lançar a divisão entre forças 
progressistas, cujo peso 
é crescente. 

A par de outros encontros 
e decisões, um passo mais 
para o desarmamento, parti- 
cularmente o desarmamento 
nuclear, na ONU, teria 
importantes repercussões no 
clima de desanuviamento 
internacional que os sectores 
mais militaristas se têm 
esforçado por fazer recuar aos 
tempos da guerra fria. Seria 
uma contribuição importante 
para a concretização da mais 
urgente tarefa da nossa época. 
A inclusão na ordem dos 
trabalhos da proposta soviética 
relativa à Conferência Mundial 
do Desarmamento, é já um 
primeiro passo a que se 
deverão seguir outros. 

BELGRADO: UMA FRENTE NA BATALHA DA PAZ 

A batalha da paz trava-se simultaneamente em várias frentes. Neste 
momento a frente principal está em Belgrado. 

Há já vários meses que 
a perspectiva de Belgrado 
determina grande parte das 
declarações públicas, dos 
meandros da política 
internacional. A campanha 
provocatória dos "direitos 
humanos", de facto uma 
campanha anticomunista 
destinada a esvasiar de 
conteúdo a política de 
coexistência pacífica, tinha 
também em vista a sabotagem 
dos trabalhos em Belgrado. Os 
sectores mais militaristas dos 
EUA e da NATO têm estado 
empenhados numa perigosa 
corrida aos armamentos. 
Washington esforçou-se no 
caminho da deterioração das 
relações, vitais, entre os 
Estados Unidos e a União 
Soviética. 

Entretanto, chegados 
a Belgrado, não são os planos 
do imperialismo que se estão 
a concretizar. Não que tenham 
morrido as intenções e as 
esperanças depositadas na 
provocação. Pouco antes da 
Conferência e no próprio 
decurso da reunião, 
reensaiou-se a divagação 
sobre o batido tema dos 
"direitos humanos", da 
"perseguição" a pessoas que 
dizem lutar pelo cumprimento 
dos princípios de Helsínquia. 
Na imprensa burguesa esta 
campanha mantém-se. Mas os 
delegados â Conferência não 
insistem nela demasiado e de 
facto o centro dos trabalhos 

está colocado no seu devido 
lugar; o debate global da 
concretização das 
determinações de Helsínquia, 
o debate global do 
desanuviamento, o esforço 
que é necessário fazer para 
uma drástica limitação da 
produção de armas que 
prossegue a um ritmo 
crescente. 

Vários factores 
determinam esta relativa 
"desistência" no caminho da 
provocação, em Belgrado. 

Pesa, por um lado. a própria 
realidade dos factos. Os 
perigos da corrida aos 
armamentos são demasiado 
palpáveis para que se possa 
ignorá-los. Representam uma 
ameaça de exterminação 
massiva, que naturalmente 
não pouparia os senhores do 
capital e ainda menos o próprio 
sistema capitalista (se algo 
restasse sobre o planeta). 
O retorno a uma política 
militarista, para além dos 
fabulosos lucros dos 
monopólios que se dedicam 
aos seu fabrico, mais não pode 
representar hoje que ensaios 
- extremamente perigosos 
- para testar a própria 
capacidade de reacção do 
socialismo. Uma tentativa de 
recuperar o terreno perdido no 
domínio internacional. 
Washington que, com Cárter, 
Vance e C.a, tem vindo 
a sabotar as pontes de 
entendimentos com a URSS 

em questões centrais da 
política internacional, já recuou 
nos seus desígnios. Nos dias 
22 e 23 de Setembro, teve 
lugar um importante encontro 
de Gromyko com Cárter 
e Vance, em que foram 
debatidas, com espírito 
positivo, questões tão 
importantes como a prevenção 
de uma guerra nuclear, 
a limitação do armamento 
estratégico ofensivo, 
a redução recíproca das forças 
armadas na Europa central. 

Por outro lado, o campo dos 
''direitos humanos" 
é demasiado escorregadio 
para o mundo capitalista, para 
que resista como base de 
provocação ao socialismo. 
Pode o sr. Sakarov e C." 
multiplicar os apelos ao 
"munclo livre" para que não 
desistam da ingerência nas 
questões internas da 
comunidade socialista. 
A verdade é que não só 
o socialismo não a admite, 
como o sistema capitalista se 
vê em sérias dificuldades 
quando são as forças 
progressistas que passam 
à ofensiva nesse campo, 
Então, como ocultar ou diluir 
questões tão sérias como 
o desemprego crescente, 
a inflacção, a negação do 
direito à saúde ou ao ensino, 
a especulação nos preços da 
habitação? isto no domínio dos 
direitos sociais, de que 
naturalmente os 

propagandistas e ideóíogos do 
capital não falam. Mas também 
no campo das liberdades 
políticas e da sua 
contrapartida: a repressão. Em 
que posição fica a RFA, onde 
a prática das interdições 
profissionais é uma constante, 
tal como a espio n a g e m pol ítica, 
ou a protecção descarada às 
organizações neofascistas? 
E a Inglaterra, depois da 
denúncia internacional da 
prática de tortura na Irlanda? 
E os Estados Unidos, com 
a montagem de processos 
crime contra todos os que se 
opõem à ordem do 
imperialismo? 

A baixa no tom agressivo 
dos paises capitalistas em 
Belgrado, nada tem a ver com 
a sua boa vontade, o seu 
desejo de prosseguir no 
caminho do desanuviamento. 
Aliás não é o imperialismo, 
mas o sistema socialista, as 
forças progressistas mundiais, 
que estão plenamente 
empenhadas na luta pela paz. 
O facto de o sistema capitalista 
se esforçar por aparentar 
o contrário, em nada altera 
a realidade dos factos. 

Há apenas alguns dias, na 
ONU, o presidente Cárter dos 
Estados Unidos propôs-se 
diminuir em 50 por cento 
o arsenal nuclear do seu país, 
caso a União Soviética 
procedesse do mesmo modo. 

A que corresponde na 
realidade esta proposta? 

Em primeiro lugar, os EUA 
tentam assim, e mais uma vez, 
surgir como campeões da paz. 

A verdade é que a URSS já 
anteriormente propôs uma 
a redução a 100% sem que 
Cárter tivesse correspondido 
a tal ideia. 

Em segundo lugar, 
e enquanto avança 
publicamente com as 
propostas de redução de 
armamentos, Washington 

reforça a sua capacidade 
bélica. O projecto do 
orçamento federai.dos EUA, 
recentemente aprovado pela 
Câmara dos Representantes 
e pelo Senado, confirma 
a tendência de 
recrudescimento permanente 
das despesas militares; as 
despesas previstas para 

o próximo ano atingem os 458 
milhões de dólares. A imensa 
soma de despesas militares 
leva a admitir que se encara 
a produção de novos tipos de 
armas, possivelmente 
a bomba de neutrões. 

A discrepância entre 
palavras e actos por parte do 
imperialismo é um facto que se 

tem que ter sempre presente 
quando se analisam questões 
internacionais. O que não 
significa, de forma nenhuma, 
que os recuos na ofensiva 
verbal sejam de despresar. 
Pois tais recuos correspondem 
a uma situação de facto 
favorável às forças 
progressistas. 

SOVIÉTICOS EM PORTUGAL 

FALAM DE PAZ E DESANUVIAMENTO 
A convite do Conselho 

Português para a Paz 
e Cooperação deslocaram-se 
a Portugal os especialistas 
soviéticos Nicolai Pankov, vice- 
-presidente do Comité Soviético 
para a Segurança e Cooperação 
Europeias e Alexandre 
Tchebarian, Historiador e vice- 
-presidente do Comité Soviético 
para a Defesa da Paz. 

Na passada sexta-feira, e na 
véspera do seu regresso à URSS, 
a delegação soviética participou 
num debate que teve lugar na Casa 
da Imprensa de Lisboa e que se 
inseriu no programa da sua estadia 
em Portugal, onde tiveram 
entrevistas com -Henrique de 
Barros, ministro de Estado, Vasco 
da Gama Fernandes, presidente 
da Assembleia da República 
e representantes dos Grupos 
Parlamentares. Carlos Candal 
presidiu a Mesa, que era 
constituída pelos dois convidados, 
Piteira Santos e Silas Cerqueira. 
Na assistência encontravam-se 
várias personalidades 
portuguesas ligadas aos 
problemas da Paz e Cooperação 
Europeias no nosso País, 

nomeadamente Rui Grácio, 
Kalidás Barreto. Duarte Vidal, 
Mário Murteira, João Soares, 
Macaísta Malheiros e ainda Mário 
Neves, que foi o primeiro 
embaixador português em 
Moscovo. 

Após exprimir a sua alegria pela 
possibilidade que teve de se 
deslocar a Portugal e manifestar 
agrado pela excelente elaboração 
do programa da visita — que lhe 
permitiu tomar contacto com as 
mais variadas camadas do Povo 
Português — Nicolai Pankov 
passou a referir-se à Conferência 
de Belgrado, considerando-a 
muito importante para a distenção 
e o desarmamento militar na 
Europa e no mundo — questões 
primordiais para as boas relações 
entre os Estados. 

Seguidamente falou 
o historiador Alexandre 
Tchebarian, sublinhando que 
nestes seis dias em Portugal 
tivemos muitos encontros, 
falámos com as mais diferentes 
camadas da população que 
revelaram as melhores 
perspectivas nas relações luso- 
-sovléticas e se mostraram 

esperançados na Conferência 
de Belgrado; a todos os níveis 
dos encontros (fábricas, 
empresas agrícolas 
e terminando no contacto com 
as autoridades portuguesas) 
todos disseram que as relações 
luso-soviéticas se desenvolvem 
bem e têm Importância para 
o desanuviamento na Europa. 

Na sequência dum pedido de 
Silas Cerqueira pára que se fizesse 
um balanço do cumprimento dos 
acordos de Helsínquia pelos 
países socialistas e capitalistas, 
Alexandre Tchebarian informou 
que a União Soviética, nestes dois 
anos que separam as duas 
Conferências, desenvolveu as 
suas relações bilateriais (só este 
ano firmou dez tratados e acordos 
com outros países, entre os quais 
Portugal); como o desanuviamento 
político tem a ver com o aspecto 
militar, desde a Conferência de 
Helsínquia a URSS apenas fez 
5 manobras militares, para as 
quais foram sempre convidados 
observadores ocidentais: firmou 
um acordo para um gasoduto que 
vai da União Soviética para os 
países ocidentais com garantia de 

fornecimento por 23 anos; as 
relações económicas com outros 
países tiveram grande incremento 
(com a RFA foram de 36%, com 
a Grã-Bretanha de 30%, com 
a França de 80% e com Portugal 
atingiu-se o máximo 100%); foi 
facilitado o trabalho de jornalistas 
estrangeiros "na URSS pela 
concessão de vistos de entrada 
múltipla; foram editados 1 500 
títulos de obras estrangeiras, com 
uma tiragem total de 60 milhões de 
exemplares; são comprados 
anualmente ao Ocidente 150 
filmes e postas em cena 120 peças 
de teatro doutros países; a TV 
soviética ocupou este ano 3 000 
horas do seu tempo de antena com 
programas estrangeiros, enquanto 
nos países de Ocidente apenas se 
ocuparam 1 000 horas com 
programas socialistas; 3 milhões 
de soviéticos foram ao estrangeiro, 
enquanto na URSS entraram 
4 milhões de turistas; na União 
Soviética 12 milhões de pessoas 
aprendem o inglês enquando 
Tchebarian, a título do exemplo, 
referiu que em 10 dias que esteve 
nos EUA apenas encontrou um 
norte-americano que soubesse 
falar russo. 
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Médio-Oriente 

UM PASSO QUE TORNA 

GENEBRA POSSÍVEL 

«Os Estados Unidos e a União Soviética crêem que, 
no quadro de uma solução global do problema do 
Médio Oriente, todas as questões específicas da 
solução devem ser reguladas» — afímna-se na 
importante declaração conjunta soviético-amerlcana, 
sobre o Médio Oriente, assinada a 1 de Outubro. 

Questões que incluem: «a retirada das forças 
armadas israelitas dos territórios ocupados durante 
o conflito de 1967, a solução da questão palestiniana, 
o fim do estado de guerra e o estabelecimento de 
relações pacíficas normais na base do reconheci- 
mento recíproco dos princípios da soberania, da 
integridade territorial e da independência politica». 

Esta declaração sobre o Médio Oriente, rectificada 
pelos dois co-presidentes da Conferência de Genebra, 
levantou viva reacção por todo o Médio Oriente e, 
naturalmente, entre os delegados presentes na 
Assembleia Gerai da ONU. Como seria de esperar, 
reacções contraditórias. 

Da parte dos povos árabes e da Organização de 
Libertação da Palestina, a concordância com os 
pontos acordados, a confiança na possibilidade de 
finalmente Genebra se tomar uma realidade próxima, 
o que implica o afastamento da perspectiva da guerra 
e passos numa solução justa, e consequentemente 
global, do problema do Médio Oriente. Aliás 
a declaração é clara quanto a isso: a solução «deve ser 
global, implicar todas as partes interessadas 
e abranger todas as questões». 

Da parte de Israel, a reacção foi oposta. Para quem 
assenta a sua política na guerra, na agressço, na 
negação dos legítimos interesses e direitos do povo 
palestiniano, ver Washington assinar uma declaração 
que visa a paz, e em que esses direitos são reconhe- 
cidos, é um golpe difícil de aceitar. O realismo politico 
não é característica do governo de Begin. 
Conjugaram-se esforços para levar a administração 
Cárter a um recuo nas posições assumidas. 
Entretanto, e para já, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Israel, Dayan, mais inclinado 
a preparativos de guerra que às lides diplomáticas, 
aceitou negociar em Genebra com pessoas 
designadas pela OLP — posição inédita por parte dos 
sionistas, que se têm recusado mesmo a reconhecer 
a existência de um povo palestiniano. 

O caminho para Genebra será ainda difícil, como 
difíceis serão as negociações. Mas, desde já, esse 
caminho existe. O que, nas actuais e perigosas 
condições, é já um passo importante. 

Na verdade, convém não esquecer que, se sempre 
foram frágeis as hipóteses de paz e frequentes os 
momentos de perigo do desencadear da guerra, 
depois da administração Begin se ter instalado no 
poder as perspectivas quase se reduziram ao relança- 
mento do Médio Oriente na fornalha da guerra. Para ai 
apontavam, mesmo as mais «pacíficas» declarações 
do governo de Israel. Ter-se evitado até agora essa 
guerra, ter-se conseguido progredir até à abertura do 
caminho das negociações, do caminho de Genebra, 
prova de uma forma clara quanto se alteraram, 
positivamente, as relações, o equilíbrio de forças no 
campo internacional, demonstra uma vez mais o papel 
decisivo desempenhado pela URSS e a comunidade 
socialista nesse campo. 

Entretanto, a política agressiva de Israel prossegue. 
Após conversações com Cárter, Dayan aceitou, em 
nome do governo de Israel, a reabertura da 
Conferência da Paz de Genebra, mas frisando a não 
aceitação da declaração conjunta soviético-amerl- 
cana. Por outro lado, prossegue a política de agressão. 
Mais uma vez foi violado o cessar-fogo no sul do 
Líbano, com um ataque com fogo de artilharia e metra- 
lhadora no passado dia 5, tendo sido destruída uma 
vasta zona agrícola, junto à cidade de Yarin, a menos 
de dois quilómetros de Israel. Além disso Israel 
estabeleceu um novo colonato na margem ocidental do 
Jordão, conforme foi anunciado pela rádio Telavive. 

O prosseguimento da política agressiva de Israel, as 
sérias reticências na aceitação da reabertura das 
negociações de Genebra, só vêm confirmar 
a premência de uma solução do problema do Médio 
Oriente. Vêm confirmar que, como está expresso na 
declaração conjunta soviético-amerlcana, «os 
interesses vitais dos povos desta região, bem como os 
interesses do reforço da paz e da segurança 
internacionais em geral, impõem de maneira urgente 
a necessidade de chegar logo que possível a uma 
solução justa e duradoura do conflito israelo-arábe». 

SAMORA MACHEL NAS CARAÍBAS: 

A IMPORTÂNCIA DA SOLIDARIEDADE 

Na sua curta viagem pelas 
Caraíbas, Samora Machel, 
presidente da República 
Popular de Moçambique, tem 
vindo a salientar uma questão 
central para o Continente 
Africano: a existência de 
governos de minoria branca, 
a prática do "apartheid" no 
Zimbabwé e na Africa do Sul. 
Um problema que atingiu hoje 
um ponto de maturação que 
abre perspectivas para uma 
solução relativamente rápida. 

Tanto na Guiana como na 
Jamaica, o camarada Samora 
Machel destacou a importância 
da luta dos povos do 
Zimbabwé e da África do Sul, 
a força da solidariedade 
internacional como contributo 
para essa luta e a sua mais 
rápida vitória, 
a impossibilidade de impedir 
o prosseguimento do processo 
de libertação de um povo. 

O povo sul-africano — de- 
clarou Samora Machel na sua 
visita à Guiana, — está a lutar 

"contra a violência, granadas, 
tanques, carros blindados 
e contra a bomba atómica que 
os sut-africanos estão agora 
a fabricar. Contudo, ninguém 
poderá matar a vontade de um 
povo que quer a sua 
independência''. 
O comunicado final, emitido 
quando desta visita à Guiana, 
destaca o apoio dos dois 
governos às medidas 
tendentes a intensificar as 
sanções contra a Rodésia, 
condenando igualmente 
o "apoio de potências 
imperialistas à África do Sul, 
particularmente as acções que 
permitem à Africa do Sul 
tornar-se uma potência 
nuclear, ameaçando assim 
não apenas a paz 
e a segurança da África mas 
a paz e a segurança interna- 
cionais". 

Ainda na capital da Guiana, 
Samora Machel afirmou que 
a luta dos povos do Zimbabwé, 
da Namíbia e da África do Sul, 

conta com o apoio de "toda 
a Humanidade e, em particular, 
dos países progressistas, das 
nações socialistas e das forças 
democráticas de todo 
o mundo". 

Na Jamaica, onde presidiu 
a um comício com dezenas de 
milhares de pessoas, Machel 
foi agraciado com a ordem da 
Jamaica, pela sua firme 
posição internacionalista e de 
solidariedade anti-imperialista 

Uma posição 
internacionalista — em que 
todo o povo moçambicano está 
empenhado — e que lhe tem 
acarretado, quer dificuldades 
de ordem económica, ao 
participar no bloqueio 
económico à Rodésia, de 
acordo com as determinações 
internacionais, quer 
o multiplicar de agressões 
fronteiriças, com o pretexto de 
perseguição aos patriotas do 
Zimbabwé. Recentemente 
registou-se uma nova violação 
da fronteira, por tropas 

aerotransportadas, largadas 
em pára-quedas nas 
províncias moçambicanas de 
Gaza, Manica e Tete, que 
foram destroçadas e postas 
em fuga peias Forças 
Populares de Libertação de 
Moçambique e destacamentos 
das Milícias Populares. 

Na Assembleia Geral da 
ONU, mais uma vez 
Moçambique denunciou 
a situação no Zimbabwé 
— onde se prepara 
a constituição de um governo 
negro fantoche, que 
naturalmente o povo do 
Zimbabwé não aceitará —, 
e exigiu o desmantelamento do 
exército racista. 

Em Cuba, onde se encontra 
actualmente, numa visita 
oficial de cinco dias, a convite 
de Fidel Castro — são também 
debatidas as candentes 
questões do Continente 
Africano, a importância da 
solidariedade internacional na 
luta libertadora dos povos. 

POLONIA: EFICACIA DA 

- UMA GRANDE TAREFA 

GESTÃO 

DO MOMENTO 

Terminou no dia 8 deste mês 
a 9." sessão plenária do CC do 
Partido Operário Unificado da 
Polónia. A imprensa burguesa, 
incluindo naturalmente 
— e com destaque 
— a "pluralista", apressou-se 
a comentar os trabalhos da 
reunião, realçando os 
problemas e deficiências aí 
focados, como em qualquer 
reunião de um Partido 
operário, no sentido da sua 
resolução no interesse dos 
trabalhadores, e pela sua 
acção consciente e organizada 
(uma prática impossível em 
sistema capitalista). 
Entretanto, a reunião plenária 
do CC do POUP foi muito mais 
rica e diversificada do que as 
reduzidas dimensões a que os 
propagandistas do capital 
a quereriam confinar. O próprio 
tema da reunião, fala por si; 
"Por uma mais elevada 
eficácia da gestão, por uma 
melhor satisfação das 
necessidades dos 
trabalhadores." As 
dificuldades detectadas 
radicam, em grande parte, nos 
reflexos da crise do mundo 
capitalista na sociedade 
socialista, que não vive. nem 
pode viver, num 
compartimento estanque. 

Destacamos alguns passos 
mais importantes do discurso 
do camarada Edward Gierek, 
primeiro secretário do CC do 
POUP; 

OS RESULTADOS 
OBTIDOS 

Os resultados obtidos no 
decurso dos anos 1971-1977 
confirmam claramente 
a justeza e eficácia da 
política socioeconómica do 
Partido. Este período foi 
marcado por um 
crescimento sensivei do 

REPRESSÃO NO SUDÃO 

ABATE UM GRANDE PATRIOTA 
E; importante que 

a solidariedade internacional 
se manifeste cada vez com 
mais vigor na defesa dos 
muitos e muitos patriotas que 

sofrem e morrem às mãos dos 
regimes opressores; 
é importante que o repúdio 
face, ao imperialismò 
e fascismo se eleve num 

SAUDAÇÃO DO PCP 

AO 14.° CONGRESSO 

DO PC DO JAPÃO 

Por ocasião da realização do 14.° Congresso 
do Partido Comunista do Japão, o Comité Central 
do Partido Comunista Português saúda fraternal- 
mente todos os delegados e, por seu intermédio, 
os comunistas, a ciasse operária e o povo do 
Japão. 

Cremos que a realização do vosso Congresso 
será um acontecimento Importante na vida 
política japonesa e na luta de todos os íraba- 
Ihadores por um Japão democrático, 
independente e pacífico. 

Fazemos votos para que as conclusões do 
14.° Congresso do PCJ e a sua aplicação 
posterior contribuíam para o reforço da acção do 
Partido e de todas as forças democráticas 
e progressistas do Japão. 

Solidários com a luta dos comunistas, dos 
trabalhadores e de todas as forças progressistas 
do Japão por uma sociedade mais justa e pacífica 
e assegurando-vos que. do nosso lado, tudo 
faremos para reforçar os laços de amizade e de 
solidariedade entre os nossos dois Partidos na 
base dos princípios do marxismo-leninismoe do 
internacionalismo proletário, envlamo-vos, 
queridos camaradas, as nossas fraternais 
saudações comunistas. 

Viva o 14.° Congresso do Partido Comunista 
do Japão! 

Viva a unidade do Movimento Comunista 
Internacional! 

O Comité Central do Partido Comunista 
Português 

i-iBiA «rJfTo 

>UPA5 TC KA O 

ETfOPlA - cx*Jnu> tJPpAc. 
-C 

rendimento de todos os 
trabalhadores empregados 
na economia socializada 
e dos agricultores. As 
prestações do Estado ém 
favor da população, assim 
como as pensões da velhice 
e da invalidez aumentaram 
igualmente. 

O potenciai produtivo 
e técnico da indústria quase 
duplicou. Empreendemos 
a uma grande escala 
a modernização do 
património nacional. 
Aumentámos conside- 
ravelmente a construção de 
habitações e neste domínio 
fizemos mais do que nunca 
na história da Polónia. 

ALGUMAS 
DIFICULDADES 

Caracterizando a situação 
económica actual, 
o Primeiro Secretário do CC 
do POUP, Edward Gierek, 

• ■iK. 

Edward Gierek 

lembrou as complicações 
e tensões suplementares 
que se manifestaram ao 
aproximar-se o fim do 
quinquénio anterior. Estas 
llgaram-se antes de tudo 
à alta de preços nos 
mercados mundiais e ao 

clamor cada vez mais alto, 
porque o protesto internacional 
também é uma forma de luta. 

Conrad Abdei Madjid El Nur 
Shakkak, membro do Comité 
Central do Partido Comunista 
do Sudão, morreu na prisão, 
vítima do regime tirânico que 
domina o país. Abdel Madjid 
pertencia ao Partido há 20 
anos e dedicou todas as 

energias à sua consolidação 
e unidade. Preso de 1971 até 
1973, quando saiu das 
masmorras vinha com uma 
infecção renal crónica. Preso 
novamente em Maio de 1975, 
viria a morrer na prisão, sem 
qualquer assistência médica. 

O regime ditatorial que 
impera no Sudão é o exclusivo 
responsável pela morte deste 
patriota: em escandalosa 
violação de todas as 
convenções e acordos interna- 
cionais, no país prende-se 
e tortura-se sem o mínimo 
respeito pelo ser humano, 
sendo a prática de sevícias nos 
presos políticos um hábito 
corrente e sem qualquer 
limitação, como dramati- 
camente denuncia o exemplo 
de Conrad Shakkak. 

Há que apelar para os 
progressistas de todo o mundo 
para a condenação deste 
crime e exigir a libertação de 
todos os presos políticos no 
Sudão, bem como a cessação 
de todas as arbitrariedades 
e violência cometidas no pais. 

Notícias 

dos países 

A produção de fertilizantes da União Soviética é a maior 
do mundo - 270 000 toneladas diárias - prevendo-se, para 
este ano, uma produção de 98,5 milhões de toneladas. 

Nos últimos 24 anos a editora checoslovaca «ARTIA» 
publicou cerca de 6 mil títulos em mais de 20 idiomas, com 
uma tiragem total de mais de cem milhões de exemplares. 
A «ARTIA» mantém relações com editoras de 70 países. 

Na economia nacional da Roménia existem, particular- 
mente para a produção, comércio e serviços públicos, 
20 580 grupos de controlo com cerca de 90 000 
colaboradores. A sua tarefa consiste em controlar 
a realização das decisões centrais sobre o melhoramento 
das condições de trabalho e de vida dos trabalhadores. 

Derivando da barragem de Kajovka, está a construir-se 
na União Soviética o maior sistema de irrigação da Europa, 
entre o rio Dniepre e a costa, numa extensão de vários 
quilómetros e que transformará 1,26 milhões de hectares 
em terra de regadio. 

A editora estatal da Roménia para livros de textos 
publicou este ano 844 manuais com uma tiragem globa! de 
29 milhões de exemplares; entre eles figuram 195 livros de 
textos para idiomas das minorias nacionais com uma 
tiragem de 1,287 milhões, nomeadamente em húngaro, 
alemão, eslovaco e polaco. 

Começou em princípios de Setembro um novo ano 
escolar para mais de 5 milhões de estudantes da República 
Popular Democrática da Coreia. Desde 1975 que todos os 
estudantes da RPDC têm possibilidade de usufruir uma 
escolaridade de 10 anos. 

Na vigência do poder soviético foram criados mais de 
100 ramos industriais na República Socialista do 
Uzbekistão, antiga região agrícola bastante atrasada. 
Á produção industrial participa com 55% de toda 
a economia do Uzbekistão. 

Sob iniciativa da Frente Nacional em Honra do 60.° 
aniversário da Grande Revolução de Outubro os 
habitantes de Praga, na Checoslováquia, realizaram até 
finais de Junho 21 milhões de horas de trabalho voluntário, 
no valor de 360 milhões de coroas. Entre outras coisas 
ampliaram as zonas verdes e criaram 300 Creches 
e Jardins de Infância. 

Durante os primeiros sete meses deste ano, 3900 
jovens cubanos participaram na construção do troço da 
linha férrea central na província de Santiago de Cuba; esta 
linha entre Havana e Santiago de Cuba é um dos mais 
importantes projectos da Juventude para este plano 
quinquenal de 1976-1980. 

Terminaram as obras de construção dum dique no rio 
Tisza, perto da cidade de Novi Sad, na Jugoslávia, que era 
o último projecto do sistema hidráulico Danúbio - Tisza 
- Danúbio. O dique, com 250 metros de largura, irriga 
também 200 000 hectares de terra. 

45 000 crianças da República Democrática Alemã 
recebem anualmente tratamentos profiláticos em 65 
estabelecimentos especiais. Mais 20 000 crianças são 
tratadas anualmente em 27 sanatórios infantis. 

agravamento das condições 
das trocas com os países 
capitalistas. Ao mesmo 
tempo, durante vários anos, 
surgiram condições 
desfavoráveis para 
a realização das tarefas da 
agricultura. 

Estes fenómenos 
negativos não são 
característicos para 
o conjunto da situação 
económica do país. Na 
realidade são as tendências 
positivas que dominam. Nós 
pomos hoje o acento sobre 
a crítica das insuficiências 
antes de tudo porque 
o desenvolvimento 
harmonioso contínuo do 
país não poderia fazer-se 
sem que estas sejam 
ultrapassadas. 

AS VANTAGENS 
DA COOPERAÇÃO 

COM A URSS 
E O CAME 

O desenvolvimento har- 
monioso da economia 
polaca está condicionado 
pela melhoria da situação do 
comércio exterior. 
A aceleração do desenvoivi- 
mento da produção 
destinada à exportação 
e a sua exportação, 
constituem tarefa 
fundamental neste domínio. 
A Polónia dedica uma 
Importância muito particular 
ao alargamento das trocas 
comerciais e ao 
estreitamento da 
cooperação industrial com 
a União Soviética em outros 
países do CAME. Esta 
cooperação isenta das 
flutuações conjunturais e de 
limitações, cria condições 
estáveis e favoráveis ao 
desenvolvimento 
harmonioso do país. 

POLITICA 
DE PREÇOS 

O aperfeiçoamento da 
política de preços de retalho 
e dos serviços tem uma 
grande Importância. Na 
Polónia a política de preços 
está subordinada ao 
princípio do aumento dos 
salários reais. No que diz 
respeito aos produtos de 
base e dos serviços, as 
decisões para as alterações 
de preços são tomadas palas 
autoridades centrais que 
zelam particularmente para 
que não sejam efectuadas 
senão unicamente as 
alterações que sãó 
absolutamente 
indispensáveis 
e impossíveis de evitar. 

Actualmente a orientação 
da acção dos órgãos de 
poder para assegurar uma 
oposição eficaz ás 
repercussões dos 
fenómenos inflacionistas 
sobre a nossa economia, 
deve consistir na exploração 
máxima dos factores 
internos e antes de tudo no 
progresso sensível da 
eficiência da gestão. 

Os trabalhadores lutam 

em termos de futuro 

Terminou a Conferência Internacional dc Sindicatos 
dos Trabalhadores dos Transportes, dos Portos e das 
Pescas, e efectuada em Moscovo com a presença de 
representantes de sindicatos de 80 países. 

Na sessão de encerramento Pierre Gensous, 
secretário-geral da Federação Sindical Mundial salientou 
a unidade que se verifica entre os sindicatos daquele ramo 
de actividade, independentemente das suas opiniões 
e orientações, pois, «graças à política pacífica dos países 
socialistas, o mundo saiu da era da guerra fria, A relação de 
forças modificou-se a favor do progresso, reuniram-se 
condições favoráveis para a cooperação sindicai». Pierre 
Gensous manifestou ainda a convicção de que o 9 0 

Congresso Sindical Mundial a realizar em Abril de 1978 <; m 
Praga, virá reforçar a unidade dos trabalhadores e das 
suas organizações na luta pela paz e o progresso social 

Por outro lado a Organização de Unidade Sindical 
Africana publicou, em Acera, uma declaração de protesto 
contra os assassinatos e torturas de presos políticos na 
República da África do Sul, reafirmando a disposição ios 
trabalhadores africanos em lutar contra o «aparthe 1 
e contribuir para a aplicação das sanções políticas 
e económicas contra o regime racista de Pretória. 

As promessas de Cárter 

A defesa dos Direitos Humanos foi o cavalo de batalha 
de James Cárter na sua campanha presidencial e foi 
graças a esse estratagema — pois dum estratagema se 
tratou — que obteve os votos indispensáveis das minorias 
étnicas. Todavia nos países capitalistas as «promessas» 
quando «eleitorais», ficam conotadas com o objectivo 
numa significação muito «sui generis»; não são para se 
cumprir. 

Isto acabou por ser compreendido por Vernon Jordan, 
director da Liga Nacional Urbana e que teve um papel de 
relevo na angariação de votos, para Cárter, entre 
a população negra. Durante a Convenção Anual da Liga, 
realizada recentemente em Washington; Jordan 
desencadeou um indignado ataque à actuação 
presidencial, acusando Cárter de ter «desprezado os 
interesses dos negros depois dos ter cortejado quando era 
candidato»; havia esperado oito meses para ver o que se 
cumpriria do muito que se prometera e a crua realidade era 
a mesma de sempre: ausência duma política de emprego, 
assistência social e dum' programa de saúde nacional. 
Finalmente, os problemas de pobreza e discriminação 
continuavam, como sempre, a aguardar solução. 

A alocução deste dirigente encontrou eco em várias 
personalidades negras que deram o seu apoio 
à candidatura de Cárter, constituindo a primeira crítica 
aberta das organizações negras à nova administração 

Imperialismo 

e «apartheid» de mãos dadas 

Chega a ser dramaticamente ridículo a esforço que 
o imperialismo faz para surgir à opinião internacional com 
rosto humano num perfil desenxovalhado - e é vê-lo 
a desencadear gigantescas campanhas em defesa dos 
"direitos humanos", fabricar situações onde possa gritar 
ardentes ideais democráticos, aproveitar qualquer tribuna 
para inflamados discursos à liberdade... todavia 
a realidade já não se pode esconder e os actos do 
imperialismo, permanentemente atolados em corrupção, 
revanchismo e cupidez, denunciam-no 
e desmascaram-no, numa permanente repulsa mundial. 

É assim que o imperialismo se vê forçado a condenar 
oficialmente o "apartheid" e o regime racista da África di 
Sul, pois a desumanidade brutal do governo de Pretória 
atingiu tais proporções, que se tomou 
defendê-lo. Todavia, na prática, o que acontece, 
mai-grado as sanções económicas impostas pela ÕNU ao 
regime de John Vorster e a condenação, sem excepção, 
que todos os países lhe expressaram? Segundo 
elementos tornados públicos na própria República da 
África do Sul, 60 por cento dos investimentos estrangeiros 
no país pertencem à Grã-Bretanha que, aliás, nos últimos 
4 anos aumentou em 10 vezes esses investimentos. 

«IP? 

Mas não menos escandaloso foi o contrato firmado entre 
o Zaire e a empresa monopolista da RFA "OTRAG", 
segundo o qual e até ao ano 2000 esta empresa passa 
a dispor de um território imenso, igual ao da RFA, ónde 
goza de liberdade completa, inclusivamente de lançar, 
a partir daí, mísseis cósmicos! Este polígono do Zaire 
passa a constituir uma enorme base para o controle da 
África Austral e poderá ser utilizado como ponto de apoio 
aos regimes racistas, além de poder "entravar" a evolução 
democrática de África. 
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70 reproduções de 1páginas do "Avante!" desde 
p n.° 1 (1931) até aos nossos dias 

Uma colecção de documentos de grande valor histó-. 
rico acerca da vida do PCP e dos 46 anos de 
actividade do seu órgão central 

Uma viva e Impressionante panorâmica da luta do 
Povo português na resistência ao fascismo e no 
avanço e consolidação da democracia rumo ao 
socialismo 
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A estreita ligação entre ciência e produção na base da produtividade crescente Os trabalhadores discutem os problemas do trabalho e da produção 

RDA; UM MUNDO FEITO A MEDIDA DO HOMEM 

DESCER do avião em Berlim é, antes de mais nada, a sensação de 
pisar terra de outro mundo: um mundo alheio ao lucro, onde se 

trabalha e se estuda para melhorar o nível material e cultural dos 
trabalhadores, onde se constroem cidades para viver, nunca para 
vender, onde se faia de falta de mão-de-obra e há regozijo com os 
aumentos de natalidade. Nas palavras, nos gestos, no curso da 
própria vida, ressalta de imediato uma coisa — a Inversão de valores 
em relação à sociedade capitalista. Um único capitai: o homem. 

Nos poucos dias de 
permanência na RDA, será 
precisamente o carácter 
profundamente humano do 
socialismo que mais se nos 
imporá como uma repressão 
indelével. Nas pequenas voltas 
por diversas cidades, nas 
reuniões, no contacto humano 
com os nossos 
acompanhantes, O povo da 
RDA, os seus trabalhadores, 
que dão vida a essa trave 
mestra da sociedade 
socialista, quase não se 
apercebem dela. Faz parte do 
seu mundo, é coisa tão 
habitual como a hora de 
levantar todas as mahhâs, 
como o percurso para 
o trabalho, ou a escola das 
crianças Apercebemo-nos 
nós pelo contraste flagrante 
com os valores que imperam 
numa sociedade que 
— embora em mutação 
— ainc^aé^jiqssa. Saíienta-se 
tambéíp no contraste brutal 
entre o presente e o passado, 
visível ainda, não só nos 
museus, não só na memória 
colectiva que se não quer, 
porque não deve, apagar, 
e é transmitida de geração em 
geração na escola como nas 
organizações da juventude, 
mas também nas casas ainda 
não restauradas, nas marcas 
dos bombardeamentos, na 
sombra das salas de tortura, de 
"experiências" médicas, nas 
chaminés imensas dos fornos 
crematórios — fábricas de 
morte conservadas ao lado das 
fábricas da vida. Para que 
jamais seja esquecido o preço 

o seu desenvolvimento 
e aperfeiçoamento como ser 
humano. 

Não se trata de palavras 
vazias de conteúda, de um 
enunciado de intenções sem 
correspondência com 
a prática. As decisões dos 
Congressos, como de 
quaisquer outras reuniões ou 
órgãos de poder são para se 
cumprir, implicam 
a elaboração de planos que 
terão que ser 

um mês de salário médio; foi 
melhorada a situação das 
mulheres trabalhadoras; 
tomou-se mais eficaz a ajuda 
concedida aos jovens casais 
e às famílias numerosas; os 
sindicatos contam com um 
maior número de lugares para 
férias nas casas de repouso 
e outras instituições para 
descanso e divertimento; 
foram muito ampliados os 
fundos destinados ao aumento 
das reformas e outras 

Por LÍGIA CALAPEZ 

nossa enviada especial 

impreterivelmente levados 
à prática, e muitas vezes são 
mesmo ultrapassados. 

Um dos muitos aspectos que 
distinguem profundamente 
a sociedade socialista da 
sociedade capitalista, onde se 
multiplicam tradicionalmente 
promessas eleitorais, visando 
captar votos e simpatias, onde 
se tomam decisões sem conta 
que não serão levadas 
à prática. Não se trata só de 
uma questão de boa ou 
má vontade. A economia 
capitalista nada tem a ver com 
as necessidades do homem, 
mas com a lógica do lucro. 
Seria impossível determinar: 
vai-se construir tantos 
milhares de casas para 
resolver o problema da 
habitação e ainda menos, 
tantas bibliotecas para cobrir 
o país de uma boa rede que 

A indústria pesada 

da vida hoje possível, para que 
os crimes de que é capaz 
o imperialismo não possam 
ficar diluídos na corrida do 
tempo. 

A tarefa 
fundamental 

no socialismo 

No VIII e no IX Congresso do 
PSUA foi fixada uma tarefa 
fundamental: prosseguir 
a elevação do nível de vida 
material e do nível cultural da 
população na base de um ritmo 
elevado do desenvolvimento 
da produção socialista, dum 
aumento da eficácia, do 
progresso científico-técnico 
e do crescimento da 
produtividade do trabalho. 

Esta unidade da política 
económica e da política social, 
ou seja, uma satisfação 
crescente das necessidades 
da população trabalhadora 
baseada num rápido 
desenvolvimento da produção 
material — foi-nos salientado 
em todos os contactos, em 
todas as reuniões realizadas, 
e exprime concretamente 
o conteúdo da política 
socialista; o objectivo do 
trabalho é a satisfação das 
necessidades do homem, 

da economia da ROA 

permita a melhoria do nível 
cultural da população. Todos 
nós sabemos disso. Construir 
casas para habitar, ou 
bibliotecas para instruir, não dá 
lucro. Por outro lado não se 
podem mobilizar trabalhadores 
para um aumento de 
produtividade que nada tem 
a ver com os seus interesses. 

Na RDA. como em toda 
a comunidade socialista, os 
planos elaborados de acordo 
com as decisões dos 
Congressos, são levados 
à prática. 

Assim foram já alcançados 
resultados notáveis. Na base 
de um aumento do rendimento 
nacional de cerca de 30 % em 
relação a 1970 (isto em 1975), 
foi levado à prática o mais 
vasto e profundo conjunto de 
medidas sociais de toda 
a história da RDA. No decurso 
do quinquenato de 1971-75, 
foram construídos ou 
modernizados mais de 600 000 
apartamentos; foram aumen- 
tados os salários de cerca de 
quatro milhões de 
trabalhadores, ou seja, mais de 
metade da população activa, 
enquanto os preços sei 
mantiveram estáveis; os 
subsídios de fim de ano 
ultrapassam frequentemente 

prestações sociais. 
O IX Congresso decidiu 

o prosseguimento da aplicação 
destas medidas sociais, 
ampliando-as e reforçando-as 
uma vez mais. 

Berlim: 
uma cidade 
construída 
para viver 

Berlim — e nós falamos 
unicamente da capital da RDA, 
Berlim Oeste é um horizonte, 
uma fronteira, uma ameaça, 
a preocupação da batalha 
ideológica, um "paraíso" do 
desemprego e da inflação que 
continua a esforçar-se por 
cumprir o seu papel de montra 
do capitalismo — Berlim é uma 
cidade construída pelo e para 
o socialismo. 

Não porque não terlha zonas 
antigas (ainda que não exista 
nenhum centro antigo), e até 
mesmo restos de ruínas, mas 
mesmo essas zonas foram ou 
estão a ser humanizadas, 
e o que impera é o novo. Na 
preocupação de construir para 
habitar, para facilitar a vida, 
para dar lugar às crianças. Na 
preocupação de melhorar 
- desde os primeiros edifícios 
de traços monótonos —, de 
embelezar. Na construção em 
massa baseada no pré-fabri- 
cado — única forma de 
resolver o problema da 
habitação. No privilegiar da 
pessoa em relação ao 
automóvel (invertendo, aqui 
também, as normas vigentes 
no capitalismo). No 
cumprimento dos planos, 
amplamente debatidos. 

Os nossos camaradas da 
RDA falaram-nos do problema 
da habitação (que 
o capitalismo não sabe nem 
está interessado em resolver) 
na dupla perspectiva dos 
objectivos a atingir, e das 
dificuldades, dos problemas, 
dos aspectos negativos 
a separar. O problema da 
habitação é questão centrai em 
qualquer cidade. Na RDA, 
como em vários países da 
comunidade socialista 
- o objectivo a atingir é; 
resolver integralmente 
o problema da habitação até 
1990. Quanto aos problemas 
são ainda muitos. Há casas 
velhas, cujas fachadas têm 
que ser restauradas, e os 
interiores modernizados 
- o capital destrói belos 
edifícios antigos para construir 
arranha-céus que dão maiores 
lucros, mas o socialismo 
restaura esses mesmos 
edifícios, apesar dos elevados 
custos da restauração, para 
que as suas cidades sejam 
mais belas, e nelas esteja 
também impressa a marca da 
História. Há zonas em que 
é preciso duplicar 
a construção. Mas ninguém 
- absolutamente ninguém 
- tem dúvidas de que em 1990 
não haverá uma casa antiga 
não restaurada, não haverá um 
único apartamento sem casa 
de banho privativa, não haverá 
uma família sem casa própria, 

com todas as comodidades 
modernas. Porque é preciso. 
Porque estão criadas as 
condições. Porque assim foi 
estabelecido - e no socialismo, 
o que é estabelecido será feito. 
Porque no socialismo os 
trabalhadores trabalham para 
si próprios. 

Esta a questão central a ser 
tratada, dentro do programa 
social em concretização na 
RDA, 

Dentro da lógica do 
socialismo, a solução do 
problema da habitação não 
significa simplesmente 
construir casas, mesmo que 
boas casas, casas feitas para 
viver gente que trabalha. Na 
lógica do socialismo a solução 
do problema da habitação 
significa também: criação de 
espaços verdes, plantação de 
árvores e flores, implantação 
de infantários e parques 
infantis, construção de 
pequenos centros comerciais, 
servindo todos os biocos de 
habitação. Nenhuma mãe tem 
que se preocupar em procurar 
um jardim: o jardim é ao pé da 
porta e a criança passou lá 
grande parte do dia ao cuidado 
das educadoras e empregadas 
das creches. Fazer as compras 
essenciais do dia-a-dia 
significa simplesmente descer 
as escadas ou o elevador. 
A solução do problema da 
habitação significa também 
transportes frequentes ligados 
a cada novo bairro que se 
constrói. Significa limitar - não 
por meios administrativos, mas 
pela qualidade dos transportes 
públicos - o uso do carro 
individuai, que rapidamente 
transformaria o ar puro de 
Berlim na mistura viciada que 
respiramos nas cidades do 
capital. 

Esta é a lógica do 
socialismo. De tal forma já 
transformada numa rotina que 
os camaradâs que nos 
acompanharam na RDA, e se 
preocuparam em chamar-nos 
a atenção para os seus planos, 
as suas dificuldades, os 

É a prova económica decisiva 
da sua superioridade, de que 
só o socialismo está voltado 
para o futuro. 

Em relação aos países 
capitalistas mais 
desenvolvidos - em relação 
à RFA, o 2.° país capitalista 
- esse nível ainda não foi 
ultrapassado. Sê-lo-á. 
A produtividade aumenta muito 
mais rapidamente nos países 
socialistas. Mas para já é uma 
meta ainda não atingida. 

Como se obtêm, no 
socialismo, os aumentos de 
produtividade? 

Pela racionalização do 
trabalho, peio seu maior 
rendimento, que se baseia 
também na emulação 
socialista, na troca sistemática 
de experiências entre os 
diversos sectores e empresas, 
preocupação central de 
produzir mais e melhor, pela 
rápida aplicação na indústria 
dos resultados da investigação 
científica, pelo aumento 
permanente da qualificação 
dos trabalhadores, que se 
baseia num bom sitema de 
ensino, na reciclagem, nos 
hábitos criados de estudo 
permanente. 
''É preciso aumentar 
a produtividade, mas é difícil 
aumentá-la ainda mais" - foi- 
-nos também dito. 

E porquê? Porque no 
capitalismo a solução é linear: 
introduzir nova maquinaria 
e atirar para o desemprego 
todos os trabalhadores que já 
não tenham lugar na empresa. 
E o socialismo não resolve, 
nem poderia resolver os 
problemas assim. Não porque 
se levante sequer a hipótese 
de desemprego. Não existe 
desemprego no socialismo. 
Mas porque não se afasta uma 
pessoa do trabalho que exerce 
sem o seu prévio acordo. 

Assim, racionalizar 
a produção não é só uma 
questão técnica. 
E particularmente uma 
questão política. Uma questão 
de consciencialização dos 

Aniversário da RDA 

comemorado em Portugal 

Comemorou-se, no passado dia 7, o 28.° aniversário da 
fundação da República Democrática Alemã. Assinalando a data, 
o novo embaixador extraordinário e plenipotenciário deste país 
socialista em Portugal, Frank Bochow, ofereceu uma recepção 
nas instalações da Embaixada, para a qual foram convidadas 
várias individualidades da vida política portuguesa, assim como 
representantes do Corpo Diplomático acreditado no nosso país. 

Na véspera, o novo embaixador da RDA ofereceu um almoço 
a representantes da Comunicação Social, durante o qual fez uma 
comunicação alusiva ao acontecimento, tendo feito uma 
apreciação global das dificuldades e sucessos do seu país na via 
da reconstrução nacional, que se impunha após a ruína quase 
completa provocada pela barbárie nazi. Na sua apreciação coube 
não só um balanço do muito que se teve de lutar e trabalhar, com 
o apoio e solidariedade da União Soviética e outros países 
socialistas, como também os muitos e variados sucessos no ... 
campo das conquistas socialistas, nomeadamente a solução para 
o problema habitacional (quando a guerra deixara em ruínas 
cidades inteiras), o permanente crescimento dos fundos sociais 
destinados ao aumento do nível de vida material e espiritual de 
todos os cidadãos (entre 1970-80 no montante de 390 biliões de 
marcos), assim como a completa erradicação do desemprego, 
inflação, aumentos de preços é medo face ao futuro. 
O embaixador da RDA manifestou o firme propósito do governo do 
seu pais de desenvolver as actuais relações de amizade 
e cooperação com o Povo português. 

problemas das zonas antigas, 
nunca referiram estas 
questões tão mportantes da 
urbanização, e que a iógica do 
capital é incapaz de resolver 
- antes ignora. 

A diaiética 
da produção 

e do consumo 
"Trabalha-se muito na RDA. 

Mesmo muito" foi-nos dito 
e repetido em diversas 
reuniões. "Mas é preciso 
aumentar ainda mais 
a produtividade. Sem maior 
produtividade, não se podem 
melhorar as condições de vida. 
É preciso maior produtividade, 
mais disciplina no trabalho, 
mais imaginação". 

Para a comunidade 
socialista, a superação dos 
níveis de produtividade do 
capitalismo é um passo 
decisivo para o reforço do 
próprio sistema socialista. 

trabalhadores dos centros de 
decisão. 

O capital compraz-se, nesse 
campo, em fazer comparações 
entre os dois sistemas. Não 
refere com frequência os níveis 
de produtividade pois sabe ser 
essa uma luta de antemão 
perdida. Mas proclama que 
a unidade entre a produção 
e consumo de massas 
é a mesma em toda a parte do 
mundo, ocultando cuidado- 
samente que no capitalismo 
a produção é dos 
trabalhadores e o consumo 
dos exploradores. E manifesta 
grande "interesse" pelos 
problemas, pela saúde dos 
trabalhadores dos países 
socialistas que, a seu ver, se 
esforçam demasiado, 
naturalmente "obrigados" por 
um sistema "autoritário". 

Empenha-se na crescente 
qualificação de todos os 
trabalhadores. Porque para 
o socialismo é vital o crescente 
nível cultural e de consciência 
dos trabalhadores. Porque 
é esse exactamente um dos 
seus objectivos fundamentais. 

Duas lógicas 
inconciliáveis 

Ir a um país socialista com 
vontade de ver e de aprender, 
não se ficando pela superfície 
turística das coisas, significa 
esbarrar a cada momento com 
o carácter antagónico dos dois 
sistemas mundiais 
- o capitalismo e o socialismo. 

Isso é claro no simples 
calcorrear das ruas. Na 
inexistência de palacetes e de 

política de estabilidade de 
preços, porque é essa 
a política do socialismo. É essa 
a política de uma sociedade 
cujo objectivo não é o lucro. 

Um dos problemas que mais 
dramaticamente afectam os 
trabalhadores dos países 
capitalistas é o desemprego 
crescente, que acarreta graves 
dificuldades económicas 
e veda a uma elevada 
percentagem da juventude 
a própria possibilidade de 
acesso à vida activa. 

Na RDA, os estudantes 
- e todos os jovens são 
estudantes - um ano antes de 
terminado o seu curso já 
sabem qual a actividade 
e o local de trabalho onde 
iniciarão a sua vida 
profissional, e que foi 
determinado de acordo com as 
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Um cuidado permanente pelas condições de vida e saúde dos trabalhadores 

trabalhadores. E também uma 
questão de instrução básica, 
que não só permite mudar de 
ramo de actividade, como 
suportar o esforço das 
reciclagens. 

Nem só no socialismo se faia 
de racionalização, de aumento 
de produtividade, da unidade 
dialéctica entre produção 
e consumo. Nem só no 
socialismo se apeia 
à capacidade de trabalho, 
à disciplina, ao esforço, 
à imaginação dos 
trabalhadores. Todos 
sabemos que também no 
capitalismo isso é feito. Todos 
conhecemos o cinismo de 
propagandistas e dirigentes do 
capital que se esforçam por 
aliar os trabalhadores aos seus 
projectos. Projectos que 
entretanto significam; 
desemprego, continuação 
e agravamento das condições 
de vida, afastamento dos 

A realidade entretanto 
é bem outra, e revela-se no 
grande esforço colectivo, só 
possível quando se sabe que 
se está a trabalhar para o bem 
comum, para si próprio. Nos 
primeiros anos do socialismo, 
os trabalhadores da RDA 
sabiam não estar a trabalhar, 
no fundamental, para 
a melhoria imediata das suas 
condições de vida. A palavra 
de ordem era trabalhar para 
o futuro, e de certa forma para 
a nova geração. Hoje, já não 
é assim. A base económica 
criada, com esse trabalho 
abnegado, permite passar-se 
a uma outra fase. Hoje 
trabalha-se para o presente. 
Hoje os progressos na 
produção devem reflectir-se 
imediatamente no nível de 
vida, no nível cultural das 
massas - o que por sua vez 
tem reflexos em novos 
aumentos na produtividade de 
trabalho. 

A produtividade do trabalho 
assenta, de uma forma decisiva, 
nos próprios trabalhadores, 
inclusive na sua capacidade de 
imaginar e elaborar novas 
técnicas. Naturalmente que no 
capitalismo os caminhos da 
produtividade são diferentes. 
Mas sob o socialismo, é esta 
a realidade. 

Uma realidade que o capital 
deseja ocultar ou deturpar, 
mas que salta à vista em factos 
tão concretos como o carácter 
massivo do movimento dos 
activistas. 

Activistas são trabalhadores 
que se destacam pelo seu 
trabalho, pelos resultados 
obtidos. Actualmente 
o movimento de activistas 
abrange um terço de todos os 
trabalhadores da RDA. É difícil 
encontrar exemplo mais 
elucidativo do interesse das 
massas trabalhadoras, no 
socialismo, em aumentar 
a produção, em trabalhar 
sempre melhor. Por outro lado, 
e isso não é menos 
significativo, o movimento dos 
activistas não se limita 
à batalha da produção. 
Empenha-se no desenvol- 
vimento organizado da vida 
cultural e intelectual. 

bairros de lata. Na pureza do 
ar. Nos parques infantis, nas 
árvores, nas zonas verdes que 
polvilham as cidades. Nos 
preços da alimentação, do 
vestuário e brinquedos para 
crianças, dos livros. Nas salas 
de espectáculos apinhadas. 

Mas torna-se ainda mais 
nítido quando se tenta 
aprofundar um pouco as 
realidades. 

Na RDA, os preços dos 
produtos básicos da 
alimentação (e produtos 
básicos da alimentação não 
quer dizer simplesmente pão 
e batatas), da água, gaz, 
electricidade, dos transportes, 
as rendas de casa, não 
aumentam desde 1945. 

Como todos sabemos, pela 
nossa própria experiência, isto 
é inimaginável no capitalismo. 
E é uma base indispensável da 
segurança social. 

E verdade que a estabilidade 
de preços é uma característica 
do socialismo. Mas nem 
sempre é fácil. Há produtos 
que são vendidos abaixo do 
seu custo - como tudo o que 
respeita a crianças. Esses 
produtos são subsidiados 
pelos fundos sociais. Esse um 
aspecto da questão. Há 
entrentanto que acrescentar- 
-Ihe outros. A economia da 
RDA. preferencialmente ligada 
aos outros países da 
comunidade socialista, 
mantém também relações com 
países capitalistas. Isso 
significa que se ressente com 
os aumentos de preços no 
mercado mundial. E ressente- 
-se tanto mais quanto as súas 
importações se baseiam nas 
matérias-primas e as 
exportações na maquinaria. 
Ora são os preços das 
matérias-primas que mais têm 
aumentado. Em contrapartida, 
as empresas capitalistas 
compram cada vez menos 
máquinas, enredadas como 
estão na crise global do 
sistema. 

Nas suas campanhas 
provocatórias, a RFA tem 
repetido inúmeras vezes: 
"agora é impossível evitá-lo. 
a RDA vai aumentar preços". 
Mas a RDA mantém a sua 

suas preferências e as 
necessidades do pais, ou da 
região. Desconhece-se 
o problema do desemprego. 
Os trabalhadores dos países 
socialistas não conseguem 
compreender essa realidade 
do capitalismo. Na RDA 
o problema é o oposto; há falta 
de mão-de-obra, 
particularmente no sector de 
serviços, que regista uma 
maior expansão com o próprio 
desenvolvimento económico 
e a consequente melhoria do 
nível de vida. Camaradas de 
direcção do PSUA referiram- 
-nos com satisfação, 
o aumento de natalidade, 
ainda que não se vá reflectir de 
imediato, como é evidente. 
Mas que terá a sua importância 
no futuro (para já, a única 
solução é o aumento da 
produtividade). Como não 
lembrar aqui, as campanhas 
de esterilização conduzidas 
pelos EUA, a propaganda pelo 
rebaixamento da natalidade 
até à estagnação e ao 
retrocesso populacional? Um 
facto simples que ilustra bem 
de que lado está o futuro. 

Capitalismo e socialismo: 
dois sistemas, duas lógicas 
que se opõem: a de um mundo' 
em decadência, e a de um 
outro que se afirma, na linha 
sinuosa de contradições não 
antagónicas, não como um 
qualquer paraíso, mas como 
um mundo finalmente humano. 

CAMPANHA 

DOS 50 MIL 

CONTOS 
Alguns camarada 

e organizações do Partido têm-nc 
chamado a atenção para o facto d 
que algumas verbas, entregue 
fora do prazo, para a Campanti 
dos 50 mil contos não lerem sic 
ainda publicadas. 

Informamos que todas as verte 
chegadas posteriormente à 
organizações coordenadoras 
nomeadamente a partir de 24 d 
Junho passado, serão mais tard 
publicadas em conjunto, em dat 
que não excederá o final do an 
corrente. 


